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Resumo

Este trabalho analisa as iniciativas brasileiras de integração energética com a Venezuela
(petróleo), Bolívia (gás natural), Argentina e Paraguai (hidrelétricas). O período considerado
corresponde a quinze anos (1988-2002). Embora a gênese dos Acordos, que permitiram esses
processos de integração, seja anterior a esse período específico, interessa-nos compreender o que
representa a integração energética nos marcos atuais da política externa brasileira para a América
do Sul. A hipótese de trabalho, que orientou a pesquisa realizada, deriva da Teoria Realista da
Economia Política Internacional, na versão proposta por Robert Gilpin (2001). Basicamente, esta
hipótese estrutura-se na afirmação de que os países tomam decisões (sobre o nível de integração
econômica com seus vizinhos) tendo em conta as considerações de poder político, tanto ou mais
do que motivados pela busca de vantagens comparativas resultantes da especialização. O teste da
presente hipótese foi realizado em duas etapas sucessivas: em primeiro lugar, foram analisadas a
matriz energética brasileira e a racionalidade econômica dos Acordos de integração energética do
ponto de vista das necessidades do desenvolvimento econômico brasileiro; em seguida foram
analisados os processos de negociação dos Acordos propriamente ditos, contrastado-os e
comparando-os com o discurso diplomático brasileiro sobre a nova liderança na América do Sul.
A recuperação histórica da lógica subjacente de cada processo integrador permitiu verificar até
que ponto os objetivos políticos de consolidação da liderança brasileira foram favorecidos, sendo
possível concluir que esses três processos em questão foram úteis para o projeto de liderança do
Brasil no âmbito sul-americano, tanto do ponto de vista econômico, quanto do político.

Palavras-chave

Estratégia – Liderança – Integração - Interesse nacional - Matriz energética - Sistema
Internacional
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Abstract

This present study analyses the Brazilian initiatives of energetic integration with four south-
american countries. These countries are Venezuela, with their crude oil, Bolivia, with natural gas
and Argentina & Paraguay, with hydroelectric power. The time of survey established was fifteen
years, between 1988 and 2002. Although that integration process had been started before this
period, the main purpose of this work is to understand the energetic integration into the Brazilian
interests to South America. The work hypothesis that guide the research was withdrew from the
realist theory of international political economy in Robert Gilpin’s purpose (2001).

Basically, this hypothesis shows that countries make their decisions about the level of economic
integration with their neighbors based in political acts, in equal or bigger intensity than the search
of comparative advantage that specialization can make. First of all was analyzed the Brazilian
energetic matrix and the economic rationality of the energetic integration agreements at the
viewpoint of the Brazilian economic development. At the second moment, the agreement
negotiation process was contrasted with the Brazilian diplomatic speech of the South America
Brazilian leadership. The historical recuperation of the internal logical of these integration
processes permitted us to verify if these political goals are obtained. The final conclusion of this
study is that the three process analyzed were useful, both in the economics and political point of
view, to the Brazilian project to maintained the South America leadership.

Key-words

Strategy – Leadership – Integration – National Interests – Energetic Matrix – International
System
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Introdução

O objetivo central deste trabalho, consiste em verificar, se os projetos de integração

energética do Brasil na América do Sul, contribuem para a consolidação estratégica da liderança

brasileira na região. Isto faz com que, este seja um estudo sobre política externa, que trata da

questão estratégica de um país.

Um dos grandes desafios analíticos, que se apresenta ao entendimento da formulação

estratégica de um país, diz respeito ao estabelecimento de leitura válida sobre a maneira como

este país projeta seus interesses vitais em cenários futuros e, também, como ele escolhe suas

estratégias preferenciais para assegurar a proteção de seus objetivos nacionais de segurança. Essa

leitura, torna-se necessária para iluminar a conduta tanto dos diplomatas, como dos militares,

agentes oficiais do Estado. Ademais, ela deve estar presente na agenda política da sociedade,

onde todos os que tenham interesse nas relações possam sinalizar suas percepções e vontades aos

governantes.1

É importante frisar que, neste trabalho, estratégia será entendida como relação entre meio

e fins de natureza político-econômica; uma relação que deve ser pensada em largo prazo e sujeita

a ajustes conjunturais, em função, justamente, da preservação dessa capacidade de perseverar na

busca de fins complexos. Com base na avaliação estratégica, os governantes procuram garantir a

segurança do Estado e o respectivo desenvolvimento econômico no meio internacional.2

                                                

1 O conceito de interesse nacional, fundamental para a definição da estratégia brasileira, será detalhado no capítulo 1
desta dissertação. Caso interesse ao leitor, sugerimos a leitura do capítulo 3 de WEBER (2004) – O
conceito/concepção de vocação em Lutero. O objeto da pesquisa.  -  cuja referência completa está na
bibliografia.

2 Para uma diferenciação entre o uso do conceito de estratégia na teoria da guerra (“estratégia como uso dos
combates para atingir os fins da guerra”) sugerimos a leitura de Clausewitz (1996)...É a teoria relativa à
utilização maior ou menor de ações distintas que formam um todo a serviço da guerra...para a estratégia, a
vitória, isto é, o sucesso tático, no princípio não passa de um meio, e os fatores que deveriam conduzir
diretamente à paz constituem seu objetivo final. A utilização desses meios com vista ao seu objetivo é
também acompanhada de condições que exercem maior ou menor influência.  No planejamento de longo
prazo (“estratégia como articulação de fins e meios ao longo do tempo”), sugerimos a leitura de Mintzberg
(1994)...administração estratégica é tentar compreender onde você estará amanhã, e não onde você espera
estar; avaliar onde você será capaz de estar e decidir onde você deseja estar.
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Para compreendermos, então, a estratégia brasileira dos proteção de seus interesses

nacionais de longo prazo, é fundamental situar o contexto internacional, no qual se dá a opção

pela integração da América do Sul. Esta análise toma vulto com o final da Guerra Fria, quando se

disseminou a percepção sobre a ocorrência do fenômeno da globalização econômica, associado

aos experimentos diversos, levados a efeito para a coordenação de políticas entre os atores.

Segundo David Held (2001, p.7), esta percepção levou a que:

Numa época de mudanças profundas e inquietantes, na qual as ideologias
tradicionais e as teorias grandiosas parecem ter pouco a oferecer ao mundo, a
idéia de globalização adquiriu a aura de um novo paradigma.

Mais ainda, buscando amparo na terminologia da Física, podemos dizer que as forças

centrífugas da crescente globalização econômica ocorrida na década de 1990 (período central

dessa dissertação) foram igualadas pelas forças centrípetas da regionalização. É possível observar

que o comércio mundial cresceu a um ritmo consideravelmente mais rápido do que a produção

mundial (UNCTAD, 2000). Além do exposto, completou-se, exitosamente, a ambiciosa Rodada

Uruguai e a sua substituta, a Organização Mundial do Comércio (OMC) apontou números sem

precedentes. Houve, também, um crescimento sem precedentes dos mercados financeiros

mundiais, bem como a afluência de investimentos estrangeiros diretos na América do Sul

(UNCTAD, 2000).

 Importante citar, desde o seu princípio, que este estudo irá mostrar algumas das

transformações, pelas quais o sistema internacional vem atravessando nos últimos anos. Dizemos

isso para identificar que, por exemplo, o grande fluxo de investimentos na América do Sul,

ocorrido na década de 90 ( da ordem de US$ 200 bilhões), esteve em quase sua totalidade

vinculado com a conjuntura das privatizações, sendo então um evento transitório. Em se falando

de estratégias de longo prazo, um evento como esse se caracteriza como tática, subordinada por

certo a uma estratégia maior, já citada anteriormente3.

                                                

3 O capítulo III do livro de Clausewitz (1996) trás, em suas páginas um conjunto de definições acerca da estratégia
em sua essência. Interessante citar os elementos que compõem essa estratégia, que segundo o autor, podem
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Para o analista da política externa do Brasil, um país que tem marcado, nesse quadro

histórico, uma aposta firme na integração, primeiramente na frente platina (Argentina, Uruguai e

Paraguai) e, contemporaneamente, no entorno da América do Sul, compreender a estratégia de

consolidação da liderança brasileira na região, em suas várias facetas, é um exercício de força

face ao valor do compromisso do Estado brasileiro em relação à integração, que, até, pode ser

pausada, porém, envolvente e comprometedora. Essa integração, segundo Fernando Henrique

Cardoso (1997), não poderia mais se restringir à área comercial:

A integração deverá estar baseada em um tripé, composto pelo livre
comércio, pela integração energética e pela interconexão física. Cada um
desses aspectos complementa e reforça os demais. É necessário que se avance
o máximo possível em cada uma dessas áreas.4

Ainda que as palavras de FHC possam, por via do recurso de oratória, estar sendo

utilizadas para alavancar, com uma nova roupagem, o “velho economicismo”, esta dissertação

pretende mais do que isto. Ao reconhecer que várias são as dimensões de um processo de

integração, (vide Mandamento Constitucional, na pág 15 deste trabalho) estaremos pondo foco

em seus aspectos políticos e econômicos5.

Dessa forma, visando a contribuir para a compreensão e o debate sempre bem vindo sobre

as relações regionais do Brasil, esta dissertação representa um esforço no sentido de analisar a

estratégia brasileira de integração energética na América do Sul, a partir de uma chave

interpretativa realista, focada no projeto de liderança brasileira no entorno sul-americano6.

                                                                                                                                                 

ser morais, físicos, matemáticos, geográficos e estatísticos. O Brasil, por ser o principal destino dos
investimentos estrangeiros nos anos 90, faz, em nossa visão, política externa com estes recursos.

4 Discurso do Presidente da  República, Fernando Henrique Cardoso, na cerimônia de assinatura de atos relativos à
BR 174 e à linha de transmissão de energia elétrica Boa Vista, RR – 11/4/1997.

5 O “velho economicismo” seria, em poucas palavras, reduzir, via sistematização, toda a análise à uma única
dimensão, qual seja, a economia. Mais ainda, podemos dizer que a integração energética e a interconexão
física compõem o que se convencionou chamar de infra-estrutura.

6 Nesse sentido cabe citar as palavras de Celso Lafer (2002) às vésperas da terceira cúpula das Américas, em
Quebec, Canadá. “ A ação conjunta é sempre melhor, mas eu não temo o isolamento, se isso for necessário
para defender os interesses nacionais. Poder no âmbito do comércio é o tamanho do seu mercado. Nós,
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Isso porque essa chave interpretativa, baseada na avaliação estratégica dos projetos de

integração energética brasileira na América do Sul, permite-nos compreender, por exemplo, o

significado do teor do informe do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) datado de

fevereiro de 2002, indicando que o Brasil disporia de, pelo menos, duas alternativas bastante

concretas para a sua inserção internacional: a primeira envolveria a tentativa de inserir-se no

mundo de maneira solitária, enquanto a segunda seria a tentativa de promover uma aliança

estratégica entre os países de seu entorno, com o objetivo de afirmar a sua liderança na região e

garantir a sua maior projeção internacional.7

Mais ainda, quando falamos em recursos naturais (e no petróleo em particular), temos

observado que este tem se imposto de forma proeminente na agenda internacional, não somente

como condicionante do desenvolvimento econômico, mas, também, em todas as vertentes que

envolvem a segurança e a soberania das nações8. Nesse sentido, durante o século XX, segundo

Morelli (2003), os indicadores mais seguros de estabilidade e riqueza de uma nação eram suas

reservas de petróleo. Ainda que no princípio do século XXI isto possa ser questionado por

estrategistas do mercado, economistas, empresários e, mais recentemente, por ativistas de

movimentos sociais anti-globalização, parece pouco provável que se questione o papel da energia

na construção da riqueza das nações e da sociedade humana.

O caso do gás natural tem, igualmente, muita relevância. Graças à operação do gasoduto,

segundo a revista Gás Energia (2002), o Brasil repensou o seu modelo energético, com a previsão

de ampliar a participação do gás natural na sua matriz energética. A previsão é de que, em 2004,

                                                                                                                                                 

nesse contexto, temos os recursos do poder”. Esta declaração foi feita quando, a Argentina e (mais
ostensivamente ) o Chile, vinham defendendo a posição de antecipar para 2003 a entrada em vigor da Alca
(Área de Livre Comércio das Américas), tese que – em princípio – interessaria aos Estados Unidos.
Lembramos que o ano limite de nossas pesquisas foi o ano de 2002, sendo assim não cabe aqui discutirmos
questões que levaram, por exemplo, o Chile e a Argentina à reverem suas posições e aceitarem a proposta
brasileira que prevê o fim das negociações da Alca para 2005.

7 Ver: Resumo Executivo Informe Mercosul no 7.
8 Trecho de artigo publicado na revista Galp Energia, de 21 de junho de 2002, sob o título: “A quem pertence o

petróleo. A soberania nacional versus dependência energética”. Dedicaremos uma seção no capítulo
referente à matriz energética para identificar a estratégia árabe que desencadeou a crise do petróleo de 1973.
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o Brasil esteja injetando US$ 600 milhões na economia boliviana, por meio de pagamentos

relativos às importações de gás natural daquele país.

No âmbito da energia hidrelétrica, no caso ITAIPÚ/CORPUS, há poucas dezenas de anos

surgiram sérias tensões entre o Brasil e seus vizinhos meridionais, em função da política de

recursos compartilhados no Rio Paraná. As posições defendidas pelo Brasil, para desarmar essa

crise e formatar as bases do que viria a ser uma política externa de integração energética,

compuseram o que ficou conhecido, no Itamaraty, como a “Diplomacia das Cachoeiras”.

 No capítulo 4, na seção relativa ao Acordo Itaipú-Corpus, estaremos analisando esta

expressão de Monica Hirst, importante figura intelectual da política externa brasileira. No

entanto, podemos antecipar que, relativamente ao Paraguai, essas posições terminaram se

sobrepondo às pendências limítrofes na área do Salto das Sete Quedas. Esta sobreposição foi

solucionada em 1966, com a assinatura da Ata das Cataratas (Ata de Iguaçu), na qual os dois

países definiram uma fórmula cooperativa para o aproveitamento do potencial hidrelétrico do

médio Paraná. De acordo com este entendimento, os recursos hidráulicos pertenceriam em

condomínio aos dois países. Esta solução eliminou automaticamente as pendências limítrofes

entre o Paraguai e o Brasil, já que implicava a inundação da área litigiosa.

O entendimento com o Paraguai abriu automaticamente um capítulo controverso com a

Argentina. Para este país, tornara-se prioritário evitar a construção de uma hidroelétrica em

Itaipú, no Rio Paraná, sem que lhe fosse assegurado um mecanismo de consultas prévias. O

governo argentino buscou apoio internacional para sua tese em diferentes organismos e

conferências internacionais. O moroso processo negociador se estendeu até 1979. Neste ano, por

iniciativa do Chanceler Saraiva Guerreiro, foram retomadas as negociações que conduziram ao

acordo tripartite. Com o fim das divergências e a assinatura do Acordo Itaipú-Corpus, iniciou-se

uma nova fase de cooperação entre Brasília e Buenos Aires. Em clima de pleno apaziguamento,

foi inaugurada em 1982, a Usina Hidroelétrica de Itaipú.

Entretanto, antes de seguir com a presente discussão, faz-se necessária uma reflexão

preliminar: Por que este estudo é importante para a disciplina de Relações Internacionais e para

a sociedade em geral?
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Uma resposta para o problema da validade da proposição deste estudo chama a atenção

para o fato de que o Brasil, pela sua dimensão territorial e por compartilhar fronteiras com nove

países vizinhos, é o único país da região detentor de potencial que lhe permita atuar como

elemento integrador das metades sul e norte do continente, agindo, portanto, como articulador do

espaço sul-americano no sentido de promover a estabilidade e a cooperação regional em todos os

campos, inclusive no estratégico.

O Brasil representa uma democracia que reúne todas as condições características de uma

potência ascendente: sua extensão territorial compreende a maior da região sul-americana, tanto

quanto o seu Produto Interno Bruto (PIB). Com mais de 175 milhões de habitantes, ele é

expressivo parceiro comercial para qualquer um dos países da região. Ao mesmo tempo, a

vontade política brasileira também está claramente explicitada no texto constitucional de 1998,

parágrafo único, do art. 4o:

A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política,
social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma
comunidade latino-americana de nações.

Ainda que, seja necessário reconhecer que, ao longo da década de 1990, o conceito de

América Latina foi diluído pelo Itamaraty, para dar lugar ao conceito de América do Sul (

considerado de mais fácil operacionalização e mais produtivo estrategicamente), a prioridade

concedida aos esforços de integração manteve-se alta no decorrer de todo o período

compreendido pelo presente estudo (1988-2002), pelo menos no que concerne ao discurso

diplomático brasileiro. A América do Sul, converteu-se em uma área cada vez mais importante

para a política externa do Brasil. Seguramente, a questão de abandonar o conceito de América

Latina por cálculo estratégico é bem mais complexa. Exigiria, por exemplo, abandonar toda a

base antropológica particularista na qual se insere a América Luso-Espanhola. Contudo, podemos

assumir que uma vez o México tendo se associado ao Nafta (North American Free Trade

Agreement), a organização do espaço sul-americano sob a liderança brasileira tornou-se um
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objetivo bem mais factível de ser levado a efeito, do que a condução de um projeto latino-

americano, por parte do Brasil9.

Mais ainda, e segundo Paulo Vizentini (2002), a criação de uma infra-estrutura

interligando a rede de transportes, comunicações e energia dos países sul-americanos pode

estabelecer medidas concretas para a efetivação da integração física das economias, bem como

potencializar uma maior integração regional; e os resultados reais estão indo mais além do que a

mera ampliação comercial. De novo podemos dizer que a integração das infra-estruturas sul-

americanas estão a indicar, por exemplo, uma ante-sala para o projeto maior, a ALCA.

Sendo assim, conforme Christian Lobhbauer (2002), não se pode pensar a ALCA (Área de

Livre Comércio das Américas), por exemplo, sem levar-se em consideração o compromisso

ratificado pelos Presidentes dos países da América do Sul, que resultou na Iniciativa para a

Integração da Infra-Estrutura Regional da América do Sul (IIRSA); os 123 projetos da IIRSA

estão estimados em US$ 41 bilhões, caso todos sejam desenvolvidos. Vários deles contam com o

apoio do BID, como da Corporación Andina de Fomento (CAF) e do Fondo Financeiro para el

Desarollo de la Cuenca del Plata (Fonplata); e referem-se a estradas, pontes, vias fluviais, centrais

hidrelétricas e projetos de telecomunicações fundamentais para o aumento da capacidade

produtiva e exportadora de todo o continente sul-americano.

Retornando ao ponto inicial e delimitando o problema a ser investigado, convém

esclarecer que a nossa opção pela questão da integração energética deve-se ao fato de

acreditarmos que, a partir dela, é possível averiguar os sucessos e fracassos da integração

regional; além disso, pode-se visualizar a relação entre interesse nacional – a liderança na

America do Sul e o desenvolvimento sustentado – e política externa. Destacamos, também, que

                                                

9 Palavras do presidente Fernando Henrique Cardoso em entrevista à Brasilío Sallum Jr. Referente ao conjunto de
acordos ...leva o Brasil a ser o centro América do Sul [...]Quando o México resolveu entrar para o Nafta
(Itamar Franco era o presidente e eu era o chanceler) eu incluí num discurso de Itamar Franco em
Montevidéu uma frase apoiando o México. Porque eu nunca acreditei na possibilidade de integração
latino-americana e muito menos caribenha. Não dá [...] o nosso espaço histórico-geográfico é a América
do Sul. Claro que temos relação com a Europa, com a África, com a Ásia. Mas o espaço que nós temos que
organizar é este aqui. O Helmut Kohl, da Alemanha, me disse quando eu o visitei: “Vocês estão fazendo lá
o que nós fizemos aqui. Eu fiz uma aliança entre a França e a Alemanha e isso estabilizou a Europa”. A
aliança entre o Brasil e a Argentina estabiliza a América do Sul.      
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existe vasto acervo de estudos sobre a integração comercial da América do Sul; no entanto, há,

escasso material sistematizado sobre integração energética.10 Assim sendo, para melhor

encaminhar esta nossa investigação, estruturamos a presente dissertação da seguinte forma:

O capítulo 1 traz a questão do interesse nacional, nas feições da conceituação clássica de

Norberto Bobbio (1993), e abarca, inclusive uma breve definição das abordagens liberais e

realistas da economia política internacional, encerrando com uma análise da obra de Robert

Gilpin (2001), especialmente a  sua abordagem neo-realista da economia.

 O capítulo 2 enfoca a problemática relacionada à matriz energética brasileira e

respectivas transformações decorrentes da primeira crise do petróleo mundial (1973); a questão

do desenvolvimento nacional também está contemplada neste capítulo sendo que neste sentido o

estudo visa preencher uma lacuna no que se refere à discussão/comparação entre a política

externa e a política interna no âmbito do interesse nacional11.

Esses dois primeiros capítulos, além de apresentarem ao leitor, uma visão pontual da

Ciência Política e das Relações Internacionais, vem explicitar, igualmente, a dimensão

econômica do projeto de integração regional, nas variáveis acima citadas.

O capítulo 3 apresenta uma síntese de alguns acontecimentos (fatos e eventos) que

marcaram os processos de integração na América do Sul nos últimos 15 anos (1988-2002), que

representam o período no qual foi centrada a pesquisa relativa à integração energética, bem como

uma análise do processo que culminou com o Mercosul e da transformação pela qual passou o

regionalismo na América Latina.

                                                

10 Texto clássico sobre integração na América Latina é o Mercado Comum Latino-Americano, capítulo 1,
“Significación del mercado común en el desarollo econòmico de América Latina” de Raúl Prebisch., o qual
se encontra reproduzido na publicação; Os Cincoenta anos de pensamento na Cepal, págs 349 a 371. Sobre a
questão energética observar o trabalho de Francisco Mauro Brasil de Holanda. Estes dois trabalhos
encontram-se identificados na bibliografia.    

11 Este capítulo irá utilizar a matriz energética como variável independente para mostrar que através de sua alteração,
ocorrida nos últimos 30 anos, o Brasil pode reposicionar seu papel no cenário internacional, passando de um
país subdesenvolvido para a condição de país em desenvolvimento e aspirante a condição de líder de um dos
pólos de poder mundiais. Ver COSTA (2003) sobre a questão da estratégia nacional e seu  “destino
manifesto”. A referência completa encontra-se na bibliografia.
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As três principais iniciativas de integração energética na América realizadas, até hoje,

pelo Brasil, são analisadas com maior detalhe no capítulo 4, o qual compreende uma recuperação

histórica da lógica subjacente a cada processo integrador, que nos permitiu verificar até que ponto

os objetivos políticos de consolidação da liderança brasileira foram favorecidos. Essa

conformação do presente texto, em seus dois últimos capítulos possibilita trabalham no sentido

de explorar a dimensão política da estratégia brasileira para a América do Sul.
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1  Interesse Nacional e Integração Econômica Internacional

Este capítulo norteia-se por 2 grandes objetivos : em primeiro lugar, busca-se delimitar o

conceito de interesse nacional (seção 1.1), que servirá de parâmetro para a avaliação do alcance e

do significado dos Acordos de integração energética realizados pelo Brasil na América do Sul;

em segundo lugar, pretende-se construir um marco teórico mínimo de referência a respeito das

razões que impulsionam os países a buscar Acordos de integração econômica.

Para atingir este segundo objetivo, apresentar-se-á uma breve sinopse das abordagens

liberais e realistas da economia política internacional (seções 1.2 e 1.3), em cujo amparo

proceder-se-á ao resumo sistemático da obra de Robert Gilpin (2001), a qual oferece

precisamente uma síntese útil para os propósitos da dissertação (seção 1.4). Mediante o marco

teórico construído neste capítulo, será possível compreender a acepção mais geral dos Acordos de

integração energética para o projeto estratégico de liderança brasileira na América do Sul.

1.1 O conceito de Interesse Nacional:

Segundo Norberto Bobbio (1993), para explicar o que se entende por interesse nacional, é

preciso, antes de tudo, estabelecer uma distinção entre os contextos das relações internacionais e

da política interna.

No contexto das relações internacionais, no qual essa expressão é adotada com mais

freqüência, o interesse nacional é, geralmente, entendido (à luz dos ensinamentos da teoria da

Razão do Estado, não raro definida, também, como “teoria dos interesses dos Estados”) como

uma necessidade de segurança que cada Estado tem dentro das condições anárquicas das relações
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internacionais; uma necessidade, pois, que faz com que os conflitos entre os Estados sejam

resolvidos, em última instância, pelo uso das armas ou com a ameaça da força.12

Para habilitar-se a defender os próprios interesses, econômicos ou de qualquer natureza,

quando em conflito com os de outros Estados, e, também, para, em definitivo, poder decidir

autonomamente sobre as questões internas, cada Estado deve prover, antes de tudo, a própria

segurança. Assim, ele deve-se munir de conveniente aparato militar e desenvolver uma atividade

diplomática que vise ao equilíbrio de forças da potência ou grupo de potências com as quais

existam ou seja previsível que venham a existir divergências e conflitos.

Além dessa tendência geral, o interesse nacional pode determinar, por outro lado,

comportamentos diversos, de acordo com: a situação histórica concreta, a força do Estado em

questão, assim como a sua estrutura econômica e seu regime político. Ele pode levar a políticas

tanto expansionistas, quanto de contenção de outras potências para manter o equilíbrio; pode

levar à busca de espaços vitais que garantam o acesso aos mercados e às matérias-primas de

importância estratégica, assim como a políticas protecionistas, que visem à obtenção de um grau

adequado de auto-suficiência econômica. O interesse nacional pode, ainda, determinar a adesão,

numa posição subordinada, a blocos hegemonicamente dominados por uma potência, que

restrinja, mais ou menos fortemente, a autonomia dos satélites, sem deixar de lhes garantir a

segurança; pode, enfim, também por outras razões, levar mesmo à escolha da integração

supranacional, isto é, à abdicação progressiva da soberania nacional absoluta em favor de

instituições supranacionais, mediante as quais um conjunto de povos, que perderam a capacidade

de deter uma real autonomia internacional, podem recuperá-la, não individual, mas

coletivamente. Surge aqui um ponto muito importante e que está no centro da discussão sobre o

futuro da integração sul-americana: um eventual Estado chamado União da América do Sul pode

ser meta estratégica e expressão do interesse nacional brasileiro13.

                                                

12 A definição já supõe uma esfera multidimensional; a segurança, que dificilmente poderá ser, sem problemas, ser
reduzidas à um aspecto da economia, seja moeda, seja infra-estrutura.

13 Para maiores informações, ver o trabalho de Darc Costa (2003) sobre a estratégia nacional para a América do Sul
no seu sentido mais amplo.
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Tudo isso torna claro como o conceito de interesse nacional, inscrito no contexto das

relações internacionais, indica uma tendência relevante e de caráter geral – a busca prioritária da

própria segurança -, cujas manifestações concretas são extremamente variáveis e exigem, para

serem corretamente compreendidas, uma atenta consideração da situação histórica concreta.

Nesses termos, o conceito de interesse nacional ocupa papel central na análise dos Acordos de

integração energética na América do Sul, assinados pelo Governo brasileiro.

           Na próxima seção, será dado um passo adicional na realização desta análise, tomando-se

como ponto de partida, a definição de integração econômica, de acordo com alguns autores

liberais.

1.2 Integração Econômica segundo as abordagens liberais:

É possível encontrar os primórdios do que se poderia chamar de uma teoria liberal da

integração econômica, na obra de Adam Smith - An Inquiry into Nature and Causes of the Wealth

of Nations (1776) : ou seja, a teoria do comércio internacional. O segundo grande pilar da

abordagem liberal clássica sobre integração é o trabalho de Davi Ricardo, cerca de 40 anos

depois (1817) descreveu o seu modelo das vantagens comparativas.14

Para Smith, os fatores de enriquecimento das nações seriam a divisão do trabalho (o que

se traduz, hoje, em tecnologia); o tamanho do mercado (traduzido em escala e população) e a

acumulação de capital (traduzida em investimentos). O autor formulou, a partir de então, a teoria

das vantagens absolutas; ele argumentava em favor de se realizar compras no mercado mais

barato, desde que esta vantagem sobre os outros mercados fosse natural ou adquirida. Segundo

suas próprias palavras:

The natural advantage which one country has over another in producing
particular commodities are sometimes so great, that is acknowledged by all

                                                

14 A referência clássica é Davi Ricardo, The Principles of Political Economy and Taxation, publicado, pela primeira
vez em 1817. Para um aprofundamento, ver Maneschi, Andrea, cuja referência completa está na
bibliografia.
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the world to be in vain to struggle with them. By means of glasses, hotbeds,
and hotwalls, very good grapes can be raised in Scotland, and very good wine
too can be made of them at about thirty times the expense for which at least
equally good can be brought from foreign countries... Whether the
advantages which one country has over another, be natural or acquired, is in
this respect of no consequence. As long as the one country has those
advantages, and the others want them, it will always be more advantageous
for the latter, rather to buy of the former than to make (SMITH, 1976,
p.458).15

Davi Ricardo (1817), em seu modelo, em essência, afirma que: o comércio entre dois

países pode beneficiar ambos os países, se cada um produzir os bens nos quais possui vantagens

comparativas. Assim sendo, os países exportarão os bens produzidos com o trabalho interno de

modo relativamente eficiente e importarão bens produzidos de modo relativamente ineficiente.

Para Paul Krugman e Maurice Obstfeld (2001, p.15), essa é uma afirmação sobre

possibilidades, e não sobre o que, realmente, está acontecendo. No mundo real, não há uma

autoridade central com capacidade de decidir qual país deveria produzir um produto e qual país,

outro. Tampouco, há alguém distribuindo produtos aos consumidores em ambos os lugares: pelo

contrário, a produção e o comércio internacionais são determinados por mercados regidos pela

oferta e a demanda. A abordagem segundo a qual o comércio internacional é estritamente o

resultado das diferenças internacionais na produtividade do trabalho, é conhecida como modelo

ricardiano, numa alusão ao seu autor. 16

            Após verificar, rapidamente, a posição dos dois principais autores clássicos acerca

da abordagem liberal da economia, podemos, então, conduzir este trabalho para o seu centro.

                                                

15 “ A vantagem natural que um país tem sobre o outro ao produzir produtos particulares é algumas vezes tão grande,
que é aconselhado por todo mundo ser em vão lutar contra eles. Seja por meio de lentes, hospedeiros ou
muralhas, as excelentes uvas podem ser plantadas na Escócia, e excelentes vinhos também podem ser feitos
delas por trinta vezes o gasto pelo qual um igualmente bom possa ser comprado de países estrangeiros...Não
importando se as vantagens que um  país tem sobre o outro, serem reais ou adquiridas, isto é em respeito de
não conseqüência. Por todo o tempo que um país tiver estas vantagens, e os outros as quiserem, será sempre
mais vantajoso para o último, comprar do primeiro que produzi-la.” Tradução literal do autor da dissertação.

16 Para maior aprofundamento acerca do modelo ricardiano, verificar o capítulo 2 do livro de Paul Krugman e
Maurice Obstfeld (2001).
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Cabe, aqui, uma pergunta: Em se tratando de estratégia competitiva no cenário internacional, de

que maneira um país pode melhorar seu desempenho econômico?17

Segundo Paul Krugman (2001, p.283), uma resposta possível é o uso das políticas

conhecidas como políticas comerciais estratégicas ou, melhor dizendo, as políticas que

promovem as exportações e desestimulam as importações em setores específicos. Nos parágrafos

a seguir, encontra-se uma síntese do debate sobre a utilidade e a forma apropriada de tais

políticas. Procuramos observar , neste intento, a classificação de Krugman, e dividimos, em duas

partes, o argumento em debate: a primeira delas trata da crença popular de que a prosperidade de

um país depende de sua “competitividade” nos mercados mundiais; a segunda demonstra alguns

sofisticados argumentos econômicos, que foram apregoados em favor das políticas comerciais

estratégicas.

Em 1992, Lester Thurow publicou um livro sob o título “Cabeça a Cabeça: A Futura

Batalha Econômica entre Japão, Europa e Estados Unidos”. Ainda que, nos dias de hoje o Japão

já esteja fora desse embate, uma vez que vem sendo, paulatinamente, substituído pela China, as

idéias desse livro ainda são apropriadas para descrever (nas palavras de Thurow) um mundo no

qual o sucesso de um país deveria acontecer às custas do outro. O axioma do pensamento de

Thurow era o seguinte: em assuntos econômicos, a prosperidade de uma nação depende de sua

competitividade – mais exatamente, da sua capacidade de superar as nações rivais nos mercados

mundiais. 18

De fato, no início dos anos 1990, a retórica da competitividade -  na qual as nações

estariam engajadas em um equivalente econômico da guerra – tornou-se penetrante entre os

funcionários públicos dos EUA. O presidente dos Estados Unidos foi assessorado por um

Conselho de Competitividade; as nações ao redor do mundo, ansiosamente, esperavam o relatório

                                                

17 Para efeito de construção teórica, achamos importante utilizar conceitos econômicos para, em conjunto com os
conceitos políticos, melhor formatar a estratégia brasileira para a região sul-americana.

18 Thurow,1992.
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anual do Fórum Econômico Mundial, o qual ordenava os países conforme a respectiva

competitividade.19

Esse embate de ganhar ou perder os mercados mundiais, e de tornar válido o conceito de

competitividade, levou especialistas no assunto a argumentarem, em síntese, que algumas

indústrias seriam melhores do que outras – e que os países que adotassem políticas para promover

setores desejáveis ganhariam às custas de países dos que assim não o fizessem, Esse argumento

apoia-se, de maneira crucial, na idéia de que é possível identificar indústrias desejáveis, para as

quais o país devotaria recursos adequados sem uma explícita política governamental em seu

favor.

Diante disso, é possível perguntar quais seriam os critérios que tornariam uma indústria

desejável e como essa discussão se articula com o argumento desta dissertação?

Para respondermos a primeira parte dessa pergunta, recorremos a Krugman (2001, p.284),

que destaca os três critérios que têm sido muito adotados entre defensores das políticas

comerciais estratégicas: só serão desejáveis as indústrias que possuírem um alto valor adicionado

por trabalhador, se elas pagarem  altos salários ou se empregarem alta tecnologia.

Quanto à segunda parte da pergunta, o quadro abaixo demonstra que o setor de energia

tem se caracterizado por apresentar, em seu escopo, os três critérios acima referidos.

Com referência ao primeiro critério, temos, por definição, que a renda total gerada dentro

das fronteiras de uma nação é igual à soma do valor adicionado por cada uma das indústrias dessa

mesma nação. Sendo assim, é possível afirmar que a renda nacional, por pessoa empregada, é

igual à média do valor adicionado por trabalhador. Para alguns analistas, isso sugere que a renda

nacional possa ser aumentada por uma deliberada política de canalização de recursos para

indústrias com alto valor adicionado por trabalhador. A realidade acerca dessa assertiva teórica é

o que nos indica a Tabela 1, na qual está demonstrado o valor adicionado por trabalhador em

algumas indústrias selecionadas dos Estados Unidos, em 1995:

                                                

19 Para leitura mais completa acerca do assunto, sugerimos a leitura de Porter (1993).
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Tabela 1 - Valor adicionado por trabalhador em 1995:

Indústria Valor adicionado por trabalhador

(em US$ milhões).

Confecção 41,6

Eletrônica 113,4

Aeronáutica 106,3

Automobilística 131,5

Refino de petróleo 372,8

Toda a indústria 91,2

Fonte: Statistical Abstract of the United States, 1998.

Esses dados sugerem que um alto valor adicionado por trabalhador é, em grande parte,

uma função da intensidade de capital. Os mesmos dados também indicam, da mesma forma, que

este é um critério duvidoso para julgar se as indústrias desejáveis são alocadas por critérios de

mercado, principalmente em função de os recursos não se moverem para elas sem que o governo

assim o estimule. Tal aspecto pode ser verificado na indústria brasileira de energia, na qual, não

obstante a forte presença de capitais privados, o Estado ainda segue estimulando e promovendo a

sustentação da indústria de energia.20

                                                

20 Exemplo disso podemos encontrar nas palavras de Joaquim Francisco de Carvalho (2002,p.15). “A ausência de
critério da alta administração ficou patente no programa das termelétricas a gás. Cedendo a pressão de
grupos poderosos interessados em explorar o gás natural da Bolívia (que encontraria no Brasil o único
mercado consumidor de escala atraente), o governo relegou a um segundo plano o programa hidroelétrico,
transferindo a prioridade para as termelétricas. Um dos argumentos empregados para isso foi o de que “o
capital privado se encarregaria dos investimentos nas térmicas, garantindo assim a expansão da
capacidade geradora”. Mas, como sempre, o capital privado, quando aparece, vem fartamente
complementado pelo Estado, de modo que as poucas termelétricas a gás, com prazo certo de entrada em
serviço, acabarão sendo instaladas com recursos da Petrobrás e da Eletrobrás”.
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Um segundo argumento adotado para justificar a idéia de que alguns setores são melhores

do que os outros, afirma, basicamente, que isso ocorre em função de alguns pagarem salários

mais altos. Nos dias de hoje, esse argumento carrega, junto a si a reclamação de que muitas das

dificuldades que vêm sendo enfrentadas pelos países estão ligadas à desindustrialização, que

conduz à perda de bons empregos no setor industrial.

A noção de que certas indústrias devem ser estimuladas ou protegidas, por oferecerem

altos salários possui o mesmo argumento do diferencial de salários, que é utilizado para justificar

a promoção da indústria nos países em desenvolvimento. Por certo, os salários pagos na indústria

são maiores do que nos serviços. A desindustrialização pode e, provavelmente está contribuindo

para que a renda nacional tenha seu crescimento reduzido. Neste trabalho, contudo, estaremos

unicamente analisando até que ponto tais argumentos podem [ou não] estar influenciando a

estratégia brasileira de integração energética na América do Sul. Em nossa análise, a matriz

energética e os investimentos feitos na sua transformação estão colocados como variáveis

explicativas de tipo causal.

O terceiro critério destacado por Krugman (2001), refere-se às indústrias de alta

tecnologia, nas quais o sucesso depende, em grande parte, da habilidade das empresas em

acompanhar as rápidas inovações em produtos, em processos de produção ou em ambos. As

classificações estatísticas de indústrias de alta tecnologia, em geral, baseiam-se em indicadores

tais como a razão dos gastos em pesquisa e desenvolvimento em relação às vendas, ou, ainda, a

participação de cientistas e engenheiros na força de trabalho.

Para efeito de ilustração, recorremos, novamente, ao livro de Thurow, (2001), no qual ele

listou sete setores de alta tecnologia, que são considerados cruciais para o sucesso de uma nação:

microeletrônica, biotecnologia, indústrias de novos materiais, telecomunicações, aviação civil,

robótica (mais máquinas e ferramentas) e computadores (mais software). Ele afirma que “nem

todos conseguirão as sete indústrias chave. Alguns vão ganhar, alguns vão perder”.

De conformidade com Krugman (2001, p.287), dentre estes três argumentos apresentados,

o que realmente se aplica para ao caso da integração energética na América do Sul é o critério
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dos altos salários: é verdade que os setores de alta tecnologia, em média, pagam os trabalhadores

um pouco melhor do que os outros setores, mesmo quando são feitos ajustes para a rara fração de

empregados altamente qualificados.

Tanto a visão liberal, aqui sinteticamente exposta, como algumas variáveis que, segundo

Krugman, conduziriam a uma política comercial estratégica, especialmente em países

desenvolvidos, nos conduzem para a hipótese do presente trabalho, que nos leva a perguntar: E os

interesses políticos brasileiros, se alinham à questão econômica do desenvolvimento do Brasil ?

Seguindo com a visão liberal, mas agora abordando a questão do regionalismo,

encontramos no trabalho de Ginesta(1999) um estudo sobre o paradigma democrático-

conservador, paradigma este de base política, que embora não encerre a questão, nos mostra um

perfil por seus elementos estratégicos. Esse paradigma preconiza uma economia de mercado

totalmente aberta. Não cabe aqui julgar sua aplicação, apenas descrevê-la e analisá-la. Neste

sentido, esse paradigma admite apenas um mínimo de participação e de regulação dos poderes

públicos. Aceita o desenvolvimento e a modernização com o objetivo de atender aos diversos fins

setoriais. Impulsiona um tipo de integração específica de corte economicista, baseada

fundamentalmente no desenvolvimento do comércio regional e internacional, para tanto se define

como oligodimensional e gradualista, atendendo a proteção dos interesse setoriais e nacionais.

Admitindo a formação de uma comunidade de segurança de nações, (eliminação de conflitos

intraregionais e cooperação para formar uma zona de paz), não concebe comprometer a soberania

política de cada uma nem a liberdade de comércio e de empresa no seu sentido mais amplo21.

Compete ainda, dentro da abordagem liberal, citar o papel da OMC (Organização Mundial

do Comércio) entidade definida como sendo uma instituição especializada da ONU (Organização

da Nações Unidas) cuja função, dentre várias, se interelaciona com a questão do regionalismo na

medida em que coopera com o FMI ( Fundo Monetário Internacional) e com o BIRD (Banco

                                                

21 Documento importante que aborda a questão da construção de uma comunidade de segurança de nações é o
Consenso de Guaiaquil sobre Integração, Segurança e Infra-estrutura para o desenvolvimento, assinado na II
reunião de presidentes da América do Sul, em Guaiaquil, 26 a 27 de julho de 2002, cuja referência encontra-
se na seção de documentos dessa dissertação. Estamos aqui levantando a questão sobre os caminhos que
podem tomar uma integração econômica em âmbito sul-americano, o que difere, em complexidade, da nossa
hipótese de trabalho; na qual o Brasil, com visão realista, assume a liderança desse projeto em seu interesse.
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Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento, também conhecido como Banco Mundial)

para assim, alcançar coerência na determinação das políticas econômicas globais.

Ultrapassada a visão liberal, vejamos, agora, a visão realista clássica da economia política

internacional.

1.3 – Integração Econômica segundo as Abordagens Realistas:

Mesmo não abordando diretamente o tema da integração econômica, acreditamos ser

relevante iniciar esta seção enunciando os seis princípios da visão realista das Relações

Internacionais, segundo a formulação já clássica de Hans Morgenthau (1985,p.4) :

1 - O realismo político acredita que a política, como a sociedade em geral, é
governada por leis objetivas que têm suas raízes na natureza humana. Para
melhorar a sociedade, é necessário entender previamente as leis pelas quais a
sociedade se governa. Uma vez que a operação dessas leis independe,
absolutamente, de nossas preferências, quaisquer homens que tentem desafiá-
las terão de incorrer no risco de fracasso;

2 - O principal sinalizador que ajuda o realismo político a encontrar seu
caminho através do cenário da política internacional é o conceito de interesse
definido em termos de poder. Esse conceito fornece-nos um elo entre a razão
que busca compreender a política internacional e os fatos a serem
compreendidos;

3 - O Realismo assume que seu conceito chave de interesse definido como
poder é uma categoria objetiva universalmente válida, sem significar que o
conceito é fixo de uma vez por todas. A noção de interesse faz parte
realmente da essência da política, motivo por que não se vê afetada pelas
circunstâncias de tempo e lugar;

4 - O realismo político é consciente da significância moral da ação política,
como o é, igualmente, da tensão inevitável existente entre o mandamento
moral e as exigências de uma ação política de êxito;

5 - O realismo político recusa-se a identificar as aspirações morais de uma
nação particular com as leis morais que governam o mundo. Assim como
sabe distinguir entre a verdade e a opinião, é capaz, também, de separar a
verdade da idolatria;

6 – Portanto, é real e profunda a diferença existente entre o realismo político
e outras escolas de pensamento, sendo que, segundo Morghenthau (Op.cit,
p.22), não há como negar a singular atitude intelectual e moral do realismo
com respeito a matérias ligadas à política.
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Os realistas trabalham a questão da integração econômica como uma segunda estratégia a

ser utilizada pelos países em desenvolvimento, assim como por outras nações, denominando este

movimento de regionalismo econômico. Melhor dizendo, quando um grupo de países em uma

área geográfica limitada procura melhorar sua posição geral em relação às economias mais

avançadas por meio da cooperação econômica. Essa cooperação pode assumir várias formas, e as

mais importantes são as seguintes: a formação de uma área de livre comércio ou união aduaneira

para aumentar a escala dos mercados internos e, ao mesmo tempo, proteger os produtores

nacionais contra competidores externos; a implementação de códigos e de acordos de

investimento para fortalecer a posição negociadora dos seus membros com economias

desenvolvidas e em particular com as empresas multinacionais; e o desenvolvimento de políticas

industriais regionais para concentrar empresas locais fragmentadas nos setores de têxteis, aço e

veículos, formando empresas maiores (públicas e privadas) capazes de exercer liderança regional.

Essa é a visão realista de integração regional22.

No que concerne às questões relativas à economia mundial, apoiados em uma visão neo-

realista, podemos tomar, como referência, a obra de Kenneth Waltz (1979,cap.7). Investigando as

causas estruturais e os efeitos econômicos, Waltz lembra que estudantes de Relações

Internacionais têm estabelecido verdadeiros rankings entre os países, com habilidade (ou a falta

de) dos Estados em resolverem seus problemas. Coloca-se, assim uma pergunta: Como nós

devemos contar pólos e como nós podemos medir o poder?

Segundo Waltz (1979, p.129), essas questões devem ser respondidas no sentido de

identificar variações na estrutura do sistema internacional. Nesse sentido, a principal contribuição

desse autor está ligada ao fato de que, mesmo tendo sido escrito em um contexto no qual o

mundo dividia-se entre a duas superpotências (Estados Unidos e URSS), o livro já tinha presente

conceito de multipolaridade ou da heterogeneidade do poder. Tal qual à época de Metternich e

                                                

22 Uma outra estratégia para os países em desenvolvimento, defendida tanto pelos estruturalistas como pelos
defensores da teoria da dependência seria a estratégia de desenvolvimento baseada nos esforços de cada
país. Os realistas chamam essa estratégia de desenvolvimento autônomo. Para maiores informações sobre o
assunto, ver Gilpin (2002), cuja referência completa encontra-se na bibliografia.
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Bismark, o mundo estava dividido em grandes potências que manipulavam seus vizinhos e

executavam manobras que pretendiam obter vantagens. Hoje, como no período do equilíbrio de

poder europeu, as (diversas) grandes potências estão, ainda, definidas de acordo com suas

capacidades. E é essa multipolaridade que abre espaço para que o Brasil possa fazer política por

intermédio de sua geografia: isso por que a sua dimensão e mercado potencial colocam-no como

uma potência regional na América do Sul.23

Tendo em vista o conteúdo dos parágrafos acima, pode-se verificar a existência de muitas

correlações entre a questão do interesse nacional e os realismos político e econômico. Sendo

assim, é viável aplicar esses princípios ao caso brasileiro, especialmente quando se pretende

referir à busca, por meio da integração econômica, da liderança política na América do Sul.

Após a breve conceituação de interesse nacional e apresentação das duas principais

abordagens teóricas, em se tratando da disciplina de Relações Internacionais (o liberalismo

clássico e o realismo), na próxima seção, será exposta uma versão do realismo político que,

segundo palavras de seu autor, reúne a visão estado-cêntrica do realismo com a importância do

mercado como expressivo elemento influenciador das decisões dos países.

1.4 Robert Gilpin e a Economia Política Internacional:

A intenção que nos motiva à realização dessa resenha da obra de Gilpin, é oferecer, ao

leitor, o conhecimento de uma solução intermediária que pode se situar entre o liberalismo

clássico e o realismo; e, a partir dela, construir um marco teórico que permita levar a efeito uma

avaliação sobre até que ponto os projetos de integração energética do Brasil têm obedecido esta

lógica.

                                                

23 O capítulo 7 do livro de Kenneth N. Waltz (1979) apresenta um detalhamento completo dos efeitos econômicos
derivados de variações estruturais. Este estudo neste ponto, assume que a multipolaridade é um dado da
realidade e aponta no mínimo três pólos de poder consolidados. Os Estados Unidos da América, a União
Européia e o Sudeste Asiático.
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Conforme Gilpin (2001,p.13), até a metade dos anos 1980, três ideologias ou perspectivas

delimitavam o debate sobre a natureza e o funcionamento da economia internacional, quais

sejam: o liberalismo, o marxismo e o nacionalismo , que representaram ideologias, que até

orientaram as praticas dos governantes. Há de se falar, ainda, nos “primos” das ideologias, as

teorias e os sistemas de pensamento, que ajustam as práticas dos pesquisadores e estudiosos.

Desde então, a relevância dessas perspectivas tem-se alterado dramaticamente. Com o fim do

comunismo e das estratégias de substituição de importações dos países menos desenvolvidos, a

importância do marxismo declinou fortemente e o liberalismo, ao menos no momento, tem

experimentado um considerável crescimento em influência.24

Para Gilpin, a nova ordem pós-Guerra Fria deve ser analisada segundo uma ótica que

procure estabelecer o peso real do Estado e do mercado nos cálculos estratégicos dos atores, uma

vez que tal peso é determinado por escolhas cada vez menos ideológicas ligadas a teorias

explicativas como o liberalismo ou o marxismo.

Para usar de maior precisão, e procurando estabelecer uma visão mais atual dessa

perspectiva estado-cêntrica, recorremos às palavras de Robert Gilpin, por sua abordagem

interativa das questões de Estado e de mercado:

Although realists recognize the central role of the state, security, and power
in international affair, they do not necessarily approve of this situation. The
point is that realist and nationalism are not identical. Nationalists may be
realists, but realists are not necessarily nationalists. GILPIN (op.cit.,p.15)25

Essas palavras mostram claramente o caminho que os realistas estão traçando em busca do

entendimento da força do mercado e das corporações. Como já foi dito anteriormente, o

                                                

24 Para verificar a situação brasileira neste período, ver o artigo de Analúcia Danilevicz Pereira, A Nova República
diante do reordenamento internacional: rupturas e continuidades do governo José Sarney (1985-1990).

25 “Embora os realistas reconheçam o papel central do estado, segurança, e poder nos assuntos internacionais, eles
não necessariamente aprovam esta situação. O ponto é que realista e nacionalista não são idênticos.
Nacionalistas podem realistas, mas realistas não são necessariamente nacionalistas” Tradução literal do
autor da dissertação.
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funcionamento da economia mundial é acionado tanto pelos mercados quanto pelas políticas

adotadas pelas nações. Os propósitos políticos, as rivalidades e a cooperação dos Estados

interagem para formar estrutura das relações políticas dentro das quais operam as forças

econômicas. São os Estados quem definem as regras a serem seguidas pelos empreendedores

individuais e pelas empresas multinacionais.26

Além disso, as forças econômicas e tecnológicas configuram as políticas e os interesses

dos Estados individuais, bem como as relações políticas entre os Estados. O mercado é, de fato,

uma potente força na configuração dos assuntos políticos e econômicos. Por essa razão, a análise

estratégica precisa levar em conta os cálculos políticos e econômicos dos atores e os

constrangimentos sistêmicos de ambos os subsistemas (poder e dinheiro) sobre esses cálculos.

Uma análise de longo alcance torna necessária uma abordagem integrada dos Estados e

mercados, o que estaremos apresentando a seguir.

Podemos dizer que, nos dias atuais, a Economia, sozinha, é uma ferramenta inexata e

insuficiente para a efetivação de uma análise destas questões vitais, tais como a distribuição

internacional de riqueza e das atividades econômicas, os efeitos da economia mundial nos

interesses nacionais e a efetividade dos regimes internacionais. Essa análise, segundo Gilpin

(op.cit), rejeita a idéia popular de que são as leis da economia universal e as forças econômicas

poderosas quem regulam, agora, a economia global. A despeito do aumento da globalização

econômica e da integração entre economias nacionais, para efeito do estudo desta interação, ainda

é necessário estabelecer-se a distinção entre as economias nacional e a internacional. Limites

políticos tanto podem produzir como, posteriormente, dividir as economias e as políticas

econômicas das diferentes nações; considerações políticas também interferem significativamente

e distinguem as atividades econômicas de um país para o outro. Os Estados, assim como outros

atores, empregam os seus poderes para influenciar as atividades econômicas e maximizar seus

próprios interesses políticos e econômicos.

                                                

26 No capítulo 4 deste estudo, podemos verificar a forte presença do Estado brasileiro na configuração dos projetos
pesquisados de integração energética, como por ex.: A presença da Petrobrás no gasoduto Brasil-Bolívia.
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Um dos temas dominantes no estudo da economia política internacional refere-se ao

enfrentamento persistente entre a crescente interdependência da economia internacional e o

desejo dos Estados individuais de manter suas independências econômicas e as suas autonomias

políticas; eles querem os benefícios do livre comércio e os investimentos estrangeiros; e desejam,

igualmente, proteger sua autonomia política, seus valores culturais e suas estruturas sociais.

Enquanto a lógica do mercado é a de localizar as atividades econômicas onde quer que elas sejam

mais eficientes e lucrativas, a lógica do Estado é a de capturar e controlar o processo de

crescimento econômico e acumulação de capital no sentido de aumentar o poder e o bem-estar

econômico da nação.27

Embora a economia neoclássica seja extremamente adotada na análise estática, ela não

provê uma estrutura conceitual adequada para a realização de uma análise e o entendimento tanto

das mudanças econômicas, como das dinâmicas da economia global. Além disso, como Paul

Krugman(2001) tem observado, o approach neoclássico em assuntos econômicos carece, além

da dimensão social, da espacial, e assume que as atividades econômicas tomam lugar em um

universo abstrato, privado da História e da Geografia. Isso porque ele ( aproach neoclássico) não

tem condições de, adequadamente, analisar o desenvolvimento histórico ou a estrutura geográfica

de uma economia.28

As teorias da nova economia contribuem, significativamente para ampliar o nosso

entendimento sobre a dinâmica da economia mundial, bem como das questões fundamentais da

economia política internacional, no que concerne à distribuição dos resultados econômicos, dos

esforços de Estado para manter a autonomia nacional, e, ainda, dos conflitos entre Estados que

sobrepõem a natureza dos regimes internacionais. O processo de crescimento da economia, a

concentração das atividades econômicas locais especiais e a difusão do crescimento e das

                                                

27 É neste sentido que pretendemos analisar a política brasileira de integração energética para a América do Sul,
como sendo uma estratégia do Estado brasileiro, na tentativa de sustentar e ampliar sua independência e
autonomia no concerto das nações. Caso esta suposição revele-se equivocada, dever-se-á procurar as razões
que afastam a política analisada dos parâmetros supostos pela teoria.

28 Novamente podemos verificar a importância da geografia quando se trata de avaliar as questões relativas a
liderança no cenário internacional. A referência completa deste livro de Paul Krugman encontra-se na
bibliografia.
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atividades econômicas para novas regiões são elementos fundamentais na evolução da economia

mundial. Embora as forças do mercado sejam centrais para esses processos, atores poderosos (tais

como os Estados e as próprias empresas multinacionais) esforçam-se por delinear mercados de

forma a avançar os seus interesses nacionais ou corporativos. As teorias da nova economia têm

nos levado a reconhecer que a interação entre forças econômicas e as tecnológicas com os atores

poderosos, conduz para alterações na distribuição global das atividades econômicas; levam para

mudanças nas vantagens comparativas e modelos de comércio entre economias nacionais e,

ultimamente, para transformações na balança internacional do poder econômico e militar.

As teorias da nova economia e suas implicações para a economia mundial levam à

conclusão de que os governantes e suas políticas são e permanecerão tendo importância crucial

para o funcionamento da economia internacional. A despeito do aumento da relevância do

mercado e da globalização econômica, os resultados econômicos são determinados não somente

pelas forças econômicas, mas, também, pelos governantes e suas políticas. Ainda, sociedades

nacionais diferem, fundamentalmente, conforme o grau que seus governantes praticam um papel

expressivo na economia e na maneira pela qual eles procuram gerenciar suas economias.

A posição de Gilpin (2001) acerca da Economia Política Internacional denota que, não

obstante todos os “ataques” que o Estado vem sofrendo nos últimos anos, ele parece, ainda, ser a

condição indispensável para o funcionamento do regime capitalista. Surge, aqui, uma pergunta:

Em que ponto se encontra o capitalismo nos dias de hoje em se falando do equilíbrio entre

Estado e mercado?

Nos anos que se seguiram ao final da Guerra Fria, prevaleceu uma crença no sentido de

que o conflito entre capitalismo e comunismo poderia vir a ser substituído pelo confronto entre

formas rivais de capitalismo. Essa crença, ao menos até agora, tem se mostrado equivocada.

Seguindo amparados em Gilpin (2001), observa-se que, mesmo parecendo óbvio, o aumento da

interdependência das economias nacionais tem efeito legal, político e estrutural nas diferenças

entre as sociedades nacionais; além disso, ele tem sido importante e, com freqüência, fonte de

tensão e conflitos políticos ocasionais. Se por um lado, diferentes sistemas nacionais de economia

política constituem um sério obstáculo aos movimentos em direção a uma possível economia

global mais aberta e multilateral por outro lado diferenças em assuntos como políticas



35

competitivas, práticas de negócio e estruturas corporativas têm se tornado cada vez mais centrais

no que diz respeito ao comércio internacional e às outras negociações. Podemos retomar então a

questão dos pólos de poder, segundo a abordagem de K. Waltz (1979), qual seja: diferentes pólos

internacionais de poder, com interesses diversos, podem gerar situações de conflito mesmo em se

tratando de países, que mantêm relações comerciais bilaterais sólidas.29

O regime de comércio configura-se em uma das mais importantes realizações da última

metade do século XX. As oito rodadas de negociações comerciais do GATT, que iniciaram com a

Rodada Kennedy, nos anos 1960, reduziram as tarifas aduaneiras nas nações industrializadas para

menos de 4%, em média (um décimo do valor vigente em 1940). Tanto as quotas como, também,

muitos subsídios foram , até, eliminados. Entretanto, além de desbloquear relações, a liberação do

comércio serviu também para exacerbar a competição entre os países centrais tanto pelos

mercados, quanto pelas matérias primas.

 O número dos membros do GATT/OMC aumentou de 23 para 135; além disso, cerca de

trinta Estados adicionais manifestaram a intenção de associarem-se, no ano de 2000. Ao mesmo

tempo, as transformações que ocorreram ao redor do mundo, desde 1980, rumo a políticas

econômicas mais orientadas para o mercado, também acompanharam esse crescimento. Contudo,

o comércio internacional tem se expandido e penetrado mais profundamente nas economias

domésticas, a agenda de negócios foi ampliada vigorosamente; esses dois aspectos fizeram com

que o comércio viesse a caminhar para o centro dos conflitos de interesse político, tornando-se

um item fortemente controverso na agenda internacional. O enfrentamento entre as forças da

globalização econômica e os interesses domésticos disparou o gatilho contra a globalização, que

ameaça solapar as bases políticas do regime de comércio30.

Antes de seguirmos com as posições de Gilpin(2001) relativas à sua visão sobre em que

situação na qual se encontra o capitalismo global dos dias de hoje, vale destacar a relação

                                                

29 Verificar a crise boliviana ligada à proposta de venda de gás natural aos Estados Unidos, que foi rejeitada pela
sociedade civil e o Acordo brasileiro de compra do gás boliviano.

30 Nesse sentido, os Estados regionais podem criar condições possíveis para a governança global “possível”. Mais
ainda, os blocos econômicos não encerram a globalização mas sim desencadeiam uma nova agenda política
desse fenômeno.
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existente entre este processo de crescente centralidade do comércio internacional na agenda

política internacional e o tema deste trabalho, no que concerne à integração energética na

América do Sul e a busca de liderança, por parte do Estado brasileiro. Seja por inércia ou face ao

olhar atento daqueles que tomam decisões, o Brasil procurou, a partir dos anos 1980, adaptar-se à

nova “desordem” do sistema internacional; nesse sentido, a política energética, que adotou, foi

parte integrante dessa adaptação.31

Feita essa ressalva, voltemos a Gilpin (2001), e especialmente no que se refere ao seu

entendimento acerca do sistema financeiro internacional. A liberalização do capital e os mercados

financeiros integrados ao redor do mundo têm representado grande importância para a economia

global; isso porque a primeira tem complicado e reduzido a autonomia dos Estados na condução

de suas próprias políticas macroeconômicas, o que pode ser mais ou menos agudo, dependendo

da habilidade (maior ou menor) dos governos ou da força relativa de cada economia nacional32. O

fluxo financeiro internacional, da mesma forma, tem-se tornado um determinante de tal peso que

muitos economistas acreditam que ele seja o determinante de maior importância da taxa de

câmbio (ao menos no curto prazo) e a causa das oscilações erráticas nos valores monetários.

Movimentos em direção ao mercado integrado global, para os donos das corporações, têm

resultado em aumento do fluxo financeiro, e isso tem facilitado, grandemente, a efetivação de

fusões corporativas e aquisições por parte das empresas multinacionais. Sem exceção, a

reemergência das finanças internacionais, como um centro em torno do qual gira a economia

mundial, tem aumentado tanto a interdependência monetária, comercial como outros aspectos da

economia internacional. A necessidade de se tratar de vários desses domínios, formalmente

separados dos assuntos econômicos internacionais, tem complicado a tarefa de gerenciamento da

economia mundial.

                                                

31 O livro O gás no Mercosul: uma perspectiva brasileira, de Holanda (2001) em seu 1o capítulo, intitulado ‘Os
sistemas energéticos contemporâneos’, traz uma análise de cenários que justificam essa afirmativa. Além
disso, o capítulo 2 desta dissertação contém todo o processo de composição, transformação e impactos da
matriz energética nacional, que sinaliza para essa evolução da estratégia nacional visando ao alinhamento
frente às novas realidades.    

32 Exemplo disto temos a Rússia, que apesar de ter um Produto Interno Bruto equivalente a metade do Brasil, possui
voz ativa junto aos países desenvolvidos, pelo fato de que possui força política e militar.
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É possível afirmar que, até 2004, a comunidade internacional ainda não equacionou os

imensos problemas do desenvolvimento econômico . Para Gilpin (2001) , o fato de o regime de

desenvolvimento ser ou não ser a solução possível (ou mesmo a mais apropriada) para os

problemas relacionados à gestão da economia internacional, é algo discutível33. Por outro lado, o

livre comércio e as economias abertas não podem, por si só, constituir uma solução adequada

para as dificuldades das economias em transição. Certamente, um meio termo há que ser

encontrado em algum lugar entre estes dois extremos: de um lado, o estatismo autárquico, e de

outro, a confiança cega e total na auto-regulação espontânea do mercado. O Estado regional tem

se mostrado como sendo a construção mais equilibrada neste momento.

Neste debate, parece-nos que Jeffey Sachs (1999) ofereceu uma importante contribuição

com o seu argumento segundo o qual a solução de longo prazo, para os países menos

desenvolvidos, irá requerer que as questões fundamentais, por eles enfrentados, sejam resolvidas

pela própria comunidade internacional como um todo. Isso porque, déficits na agricultura tropical

e árida, como também ciência e tecnologia para o desenvolvimento, bem como as demandas

maiores de degradação ambiental e de saúde pública (AIDS, malária e outras doenças tropicais)

representam aspectos que, uma vez resolvidos ou minorados, deixariam de afetar negativamente

tanto os países pobres, como, também, de maneira mais ou menos indireta, os próprios países

ricos.(SACHS,1999).

Retomando a questão da economia política da integração regional, foco de nosso estudo,

continuamos a buscar apoio em Gilpin e sua contribuição nesse sentido. Segundo ele, na Europa

ocidental, na América do Norte e na Ásia do Pacífico, as potências dominantes e seus aliados

dentro de uma região têm unido forças para equacionar os problemas regionais e aumentar o

poder de barganha nas negociações econômicas globais. Os países da União Européia já

participam, nas negociações internacionais de comércio, como um bloco econômico.

Regionalismo econômico começa a significar o aumento de competitividade para empresas

                                                

33 Ainda que não esteja desenvolvido neste estudo, podemos citar a estratégia do desenvolvimento autônomo,
defendida tanto por estruturalistas, quanto por defensores da teoria da dependência. Para os primeiros,
significa uma ênfase na estratégia de substituição de importações, e no que se refere as teorias da
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regionais. Várias de suas formas (uniões aduaneiras, áreas de livre comércio e mercados simples)

provêm, com certo alcance, de vantagens do mercado livre, tais como o aumento da competição e

de economias de escala, ao mesmo tempo, negam, simultaneamente essas vantagens a países que

não integram o bloco, a menos que estes últimos invistam no mercado interno e venham ao

encontro das demandas dos países membros para transferência tecnológica e criação de

empregos. Regionalismo multinacional, nesse sentido, também facilita a combinação de recursos

econômicos e a formação de alianças corporativas regionais34.

Devido a todas essas razões, o regionalismo tem-se tornado a estratégia central abraçada

por grupos de Estados como forma de aumentar suas potências econômica e política; portanto, o

regionalismo tem-se tornado uma característica de extrema importância na economia global35.

Neste aspecto do desenvolvimento regional, encontramos fortes correlações com a

questão da infra-estrutura, ponto deste trabalho. Não obstante as correlações, a princípio, serem

óbvias, ainda que os países e as regiões detentoras de maior dotação de infra-estrutura geralmente

exibem maior desenvolvimento econômico, as relações de causalidade entre ambos não são tão

evidentes como muitas vezes se supõe, particularmente à medida em que os investimentos são

realizados em regiões que exibem maior nível de desenvolvimento econômico.

 Diante de todas essas considerações desta seção, foi possível verificar que, mesmo

reconhecendo a importância do mercado, os realistas contemporâneos, ou neo-realistas, enfatizam

                                                                                                                                                 

dependência, significa dizer que a questão do desenvolvimento autônomo exige uma transição social, da
sociedade feudal-capitalista para o socialismo. Maiores informações, ver Gilpin (2002).

34 Retomando a questão do Estado regional, podemos dizer que o mesmo seria fruto da fusão de investimentos em
infra-estrutura, fusões e reengenharias empresariais (corporações) , obtenção de mão de obra, recursos
naturais e a própria reunião dos Estados-Membros. Isto proporcionaria maior segurança.

35 São exemplos desse empenho na América do Sul: o Tratado da Bacia do Prata de 1969; a criação do Grupo
Andino, em 1969, que se transformou em Comunidade Andina; o Tratado de 1973, entre o Paraguai e o
Brasil, que levou à construção da hidrelétrica de Itaipú (analisado neste estudo); o Acordo tripartite
Argentina, Paraguai e Brasil, de outubro de 1979, compatibilizando as usinas hidrelétricas de Itaipú e
Corpus (analisado neste trabalho); o Tratado de cooperação amazônica, de 1978; o gasoduto Brasil-Bolívia,
inaugurado no primeiro semestre de 1999 – desfecho positivo de iniciativas que entre avanços e recuos,
remontam à década de 1930 (analisado neste trabalho); o Tratado de Integração, Cooperação e
Desenvolvimento, entre Argentina e Brasil, de 1988, base inicial do Mercosul, que tem, como lastro, uma
efetiva restruturação, de natureza estratégica, do relacionamento argentino-brasileiro, incorporando o
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os ganhos relativos. Dessa forma, em qualquer iniciativa de cooperação internacional, o “quem

ganha mais?” é uma pergunta mais importante do que “ambos ganham com essa iniciativa?”. Ou

seja, ampliou-se a consciência de que, num ambiente internacional, formado por atores tentando

maximizar ganhos relativos, a cooperação torna-se extremamente difícil. Assim sendo, os neo-

realistas dão prioridade a objetivos relacionados à segurança, quais sejam: ganhos relativos,

segurança e sobrevivência. Num meio internacional anárquico e composto por incertezas, a

capacidade de cada Estado, no âmbito do poder, está em garantir, o mais efetivamente possível,

que seus objetivos e interesses possam ser adequadamente satisfeitos.

Os conceitos teóricos discutidos neste capítulo, em especial aqueles relacionados ao

interesse nacional e à visão neo-realista sobre o sistema internacional mostram-nos um

referencial que pode ser adotado como base para a análise a ser realizada36. Nos próximos

capítulos, serão focalizadas as ações do Governo brasileiro, empreendidas em um período de 15

anos, a contar de 1988, em direção ao duplo objetivo: o desenvolvimento sustentável e a

liderança regional. No próximo capítulo, serão apresentados, detalhadamente, todos os contornos

da matriz energética brasileira, bem como suas implicações no processo de desenvolvimento

nacional e os agentes internacionais que participam desse processo.

                                                                                                                                                 

Paraguai e o Uruguai e estabelecendo um laço associativo com o Chile e a Bolívia. Nota-se que à exceção
do Pacto Andino, todas as iniciativas têm o Brasil como partícipe.

36 Para efeito de fundamentação teórica a escolha do realismo político, visão de Robert Gilpin, foi  feita por motivo
de objetivar o estudo. Autores liberais e marxistas, ficaram então, fora desta análise. Contudo podemos
relacionar aqui alguns autores liberais tais como Norman Angell, Francis Fukuyama, Richard Rosacrance
entre vários. A questão marxista encontra-se desenvolvida tanto nas obras da teoria radical/crítica, na qual
podemos citar Robert Cox, André Gunter Frank, Vladimir I. Lenin quanto nas obras da sociologia
histórica/teorias de estado, sendo que relativamente à esta última temos como principais autores Anthony
Giddens e Immanuel Wallerstein. Desnecessário dizer que existem outros autores importantes bem como
outras correntes. Maiores informações verificar o trabalho de Griffths(2004).
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2  Matriz Energética e Desenvolvimento no Brasil

Para introduzir este capítulo, é fundamental que se comente o porquê de estarmos

expondo informações acerca da matriz energética do Brasil. A questão do desenvolvimento

brasileiro, nos últimos anos, esteve, em boa parte, ligada com à crise econômica gerada pelo

desmedido grau de endividamento de países como o Brasil. Economicamente falando, esse

endividamento enfraqueceu não somente o país, como também, toda a região da América do Sul.

Quando falamos de petróleo, a lógica deste processo pode ser explicada da seguinte

forma: o aumento do barril de petróleo, adicionado ao aumento das taxas de juros resultam no

aumento da matéria prima e o aumento do cotação do dólar. Esses fatores adicionados geram o

aumento no grau de endividamento.

Será possível observar, nos parágrafos que se seguem, a tentativa estratégica brasileira de,

mediante uma mudança na composição de sua demanda por energia, em transformar esse cenário

em seu benefício. Contudo, o presente capítulo relata, igualmente, os problemas internos gerados

por parte desse processo, qual seja, a de desregulamentação de uma parcela do setor energético.

Iniciaremos pela questão interna.

Nos dias de hoje são apontados três problemas básicos do atual arranjo energético

brasileiro, segundo Branco (2002): a) o exagerado grau de liberdade com que se contratam,

serviços públicos, cujas tarifas resultam de uma regra de mercado; b) a gravidade da escassez de

energia elétrica, que levou o país ao racionamento, pouco depois do início do processo de

desestatização do setor; e c) o duro embate travado por competentes homens de Estado do

passado contra os abusos das concessionárias de serviços públicos, controladas, à época, com

rigor muito maior do que hoje em dia (segundo este autor, as agências reguladoras criadas para

controlar o setor, principalmente na questão elétrica, estão longe de serem efetivas).

 No momento atual do Brasil, tanto a economia de mercado, como a liberdade tarifária e a

defesa do equilíbrio econômico-financeiro inicial dos contratos são formidáveis escudos de

proteção às concessionárias. O que não se percebe é idêntica proteção aos usuários e, mais ainda,

ao interesse público mais amplo da nação.
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Resumidamente, é este o cenário energético pós-desregulamentação do setor elétrico.

Ao utilizarmos a energia como variável que suporte um projeto de inserção internacional e

de desenvolvimento, mostraremos algumas conseqüências que podem advir de um processo de

abertura radical, como esse. Este capítulo, se divide em cinco seções: na primeira, delineia-se a

crise do petróleo e as estratégias adotadas pelas empresas de petróleo e dos Estados nacionais

depois de 1973; na segunda seção, apresenta-se o formato conjuntural da situação energética

brasileira em 2000, ano tomado como baliza para a  apuração das conseqüências, no médio prazo,

das alterações imprimidas na matriz, bem como os primeiros efeitos da privatização, a qual foi

levado a efeito nos anos 90. Nessa mesma seção, encontra-se, ainda, uma discussão sobre as

características e desafios estruturais da matriz energética brasileira. Na terceira seção, são

considerados, brevemente os desafios do desenvolvimento brasileiro, que surgem das

transformações ocorridas no cenário mundial dos anos 1990, em conexão com a quarta seção, na

qual trataremos da diplomacia do petróleo e do gás natural. Esse mesmo tema é pormenorizado

na quinta seção, com foco específico no mercado de eletricidade.

2.1 A crise do petróleo e a mudança da matriz energética do Brasil

Em 1973, um mito desmoronou, no mundo ocidental: o da energia fóssil abundante e

barata. A partir dessa data, o confronto entre os países produtores e consumidores assumiu

características mais agudas e vitais. Isso porque a dependência destes últimos em relação aos

primeiros passou a pesar nas relações econômicas e políticas do mundo. O cálculo dos países

produtores envolveu, desde então, jogar com os preços, mas não muito, para evitar o

desencadeamento de reações excessivas. E, além disso, envolveu a concessão de empréstimos aos

consumidores mais pobres, com o objetivo de manter o fluxo petrolífero como um trunfo.

Por ocasião da Guerra do Yom Kippur,  inaugurou-se a chamada crise do petróleo. Em

termos de conjuntura, tratou-se de uma crise de rarefação “artificial” do petróleo, obtida por meio
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do jogo dos preços: rarefação relativa, portanto, e não absoluta37. Todavia, essa crise, ou, ao

menos, os instrumentos de seu desencadeamento, já estavam armados muito antes de 1973. É

preciso remontar a 1960, data da fundação da Organização dos Países Exportadores de Petróleo

(OPEP), para compreender esse problema.

Na sua origem, a OPEP agrupava o Irã, o Iraque, o Kuwait, a Arábia Saudita e a

Venezuela. Pouco a pouco, todos os exportadores mais expressivos foram aderindo a essa

organização, que, de certa forma, representavam uma reação às grandes companhias: Esso,

Texaco, Mobil, Chevron, Gulf, BP e Shell38. Reação bem compreensível, tendo em vista que

essas companhias esforçavam-se em manter petróleo bruto em um preço bem inferior.

Configurava-se, assim, uma situação insustentável para os países produtores, para os quais, quase

sempre, o petróleo representava a única riqueza; era, ao mesmo tempo, contudo, uma situação

insustentável sob o ponto de vista geral, uma vez que os preços muito baixos encorajavam o

desperdício por parte dos consumidores. Em conseqüência, os países industriais optavam por

estruturas de produção que não levavam suficientemente em conta tratar-se de um recurso

escasso. Por outro lado, o poderio das grandes companhias petrolíferas (sustentadas pelos Estados

ocidentais) determinava relações bastante assimétricas com os países produtores.

Para que a OPEP reagisse, foi necessário haver uma convergência de acontecimentos

“favoráveis”, entre meados de 1960 e 1970. Logo de início, eclodiu a Guerra dos Seis Dias, em

1967, no decorrer da qual, a Líbia tornou-se consciente do impacto político que a manipulação

dos fornecimentos de petróleo poderia ter. A inutilização do TAP (Transarabian Pipe Line) fez

                                                

37 Expressão ligada a densidade, melhor dizendo, a diminuição da densidade. No caso em particular seria o ato de ou
o efeito de tornar menos denso.

38 A limitada quantidade de recursos naturais disponíveis e a soberania exercida sobre eles permitiu, no caso em
questão, aos países produtores de petróleo, a utilização desta importante e estratégica fonte de energia, como
arma diplomática apontada aos dependentes consumidores. Quando decidiram atuar em conjunto num cartel
de produtores – a OPEP-, que se sobrepôs ao anterior, constituído no ocidente – “as sete irmãs” (citadas
acima)- formaram um bem sucedido novo sistema que controlou o fornecimento mundial de petróleo, de
forma tão poderosa, que lhes permitiu usá-lo como arma econômica e diplomática, nomeadamente durante
os embargos impostos em 1967 e, mais dramaticamente em 1973-74, contra os Estados ocidentais que
diretamente ajudaram Israel contra seus adversários árabes na Quarta Guerra Israelense-Árabe (Guerra do
Yom Kippur, prejudicando fortemente a sua economia e comprometendo a sua segurança, nomeadamente
aos Estados Unidos, à Holanda e a Portugal, países diretamente visados pelo embargo.
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subir o preço do produto e reforçou a posição da Líbia. Negociações foram levadas a efeito com

as companhias internacionais, tendo sido acionadas duras estratégias. Porém, a crise culminou em

1973, quando os árabes desfraldaram a ameaça petrolífera: diminuição de 5%  da produção no

caso de os norte-americanos não mudarem a sua política pró-israelense.

Após esses eventos, seguiu-se um período de preços recordes, o que desnudou a estratégia

árabe39. Nessa disputa, os árabes representavam Estados nacionais diante das companhias, as

quais, por sua vez, representavam o mercado (elas próprias subentendidas como atores políticos

dos Estados ocidentais). De fato, a atuação dos Estados, neste caso, é dupla: de um lado, eles

procuram extrair o máximo de lucro para desenvolver sua economia nacional e, de outro,

manipulam os preços e a quantidade de petróleo para intervir em eventuais conflitos. (Rafestin,

1993).

Consideremos, então, a evolução das estratégias dos atores em cena no mercado

petrolífero. Por muito tempo, ao longo desses anos, as companhias petrolíferas multinacionais -,

viram surgir sociedades nacionais nos países produtores: NIOC (Iraque, 1954), CVP (Venezuela,

1960), KNPC (Kuwait, 1960), Petromin (Arábia Saudita, 1962), Sonatrac (Argélia, 1963) e

INÔC (Irã, 1965). Tratava-se, para essas sociedades, de gerenciar a produção nacional e de

desempenhar um papel no mercado internacional. De fato, tratava-se de muito mais do que isso,

pois essa nova realidade correspondia ao surgimento de grupos de Estados (no caso, os árabes)

que passavam a ter consciência do tipo de ações que poderiam vir a empreender.

Pouco a pouco, essas sociedades começaram a firmar um novo tipo de contrato, com as

sociedades nacionais de países até então tipicamente consumidores: ENI (Itália), Elf-Erap

(França), Petrobrás (Brasil). Já por ocasião desses contratos, a solidariedade ocidental foi

fortemente atacada, tendo em vista que cada um desses países procurou, por sua própria conta,

garantir, para si, os abastecimentos mais seguros. Não há nenhuma dúvida de que as ações

dispersas dos ocidentais, assim como as suas estratégias quase sempre divergentes, tanto em

                                                

39 Esta disputa entre países e companhias de petróleo, neste trabalho, será utilizada para ressaltar a importância do
petróleo na definição de estratégias de interesse nacional ,bem como a relação entre os países e o mercado.
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nível dos Estados, quanto das companhias (“grandes” e “independentes”), atraíram, fortemente a

atenção dos produtores, que puderam, assim, questionar o sistema tradicional.

Na sua origem, essas sociedades tinham contratos limitados no tempo, pagavam royalties

e imposto sobre os benefícios; além disso, possuíam a incumbência de organizar a exploração e a

comercialização do petróleo. O preço teria de ser o que havia sido combinado, free on board

(FOB), porto de carregamento, levando em consideração a qualidade do petróleo bruto40. Em

1955, a ENI inaugurou, juntamente com o Egito, o tipo de contrato de associação41; em 1957,

concluiu o mesmo tipo de Acordo com o Irã. Nessa categoria de contrato, o operador estrangeiro

encarrega-se de realizar o conjunto de trabalhos relativos à pesquisa e à exploração (com

reembolso da metade dos custos, em caso de descoberta comercial), o financiamento do

desenvolvimento, por sua vez, é assegurado, paritariamente, pela companhia nacional e pelo

grupo estrangeiro. No nível comercial, a sociedade estrangeira vende a parte que lhe pertence e a

sociedade nacional, mesmo vendendo a sua parte, continua a exercer um controle permanente.

Nota-se, nessa espécie de contrato, que a relação é bem menos dissimétrica do que no antigo

sistema de concessões. Os contratos de empreendimentos do grupo Erap, no Irã (1960) e no

Iraque (1968), são, também, excelentes exemplos dessa evolução: a sociedade estrangeira

somente intervém “como uma prestadora de serviços financeiros, comerciais e técnicos”. Em

contrapartida, esse parceiro estrangeiro pode comprar, a um preço levemente superior ao preço de

custo, uma parte da produção.

Assim, de etapa em etapa, os países produtores foram obtendo vantagens sensíveis, as

quais poderiam, exclusivamente, incitá-los a repensar os princípios de base das relações com os

“grandes”. Além do mais, tudo isso veio combinado com um crescimento anual de 8%, ou seja, o

dobro a cada nove anos. Tudo estava propício para o acontecimento de uma reviravolta da

situação em favor dos Estados produtores: majoração do preço do barril e dos impostos sobre os

benefícios. A dissimetria, durante muito tempo favorável às companhias, passaria a ser, daqui por

                                                

40 A expressão “free on board” significa que os custos de frete devem correr por conta do vendedor do produto.
41 Tipo de contrato que permite aos participantes à verticalização das atividades de um setor produtivo. No caso do

petróleo , a operação ficaria então vulgarmente conhecida como, do “poço ao posto”.
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diante, benéfica para os Estados. O petróleo tornou-se, pois, uma arma política por excelência. Os

Estados árabes coagiram os consumidores, sobretudo os ocidentais, a reorientarem e a

restringirem seu consumo. Desse ponto de vista, a ação da OPEP, embora dolorosa, pode ser

qualificada, em médio prazo, de salutar, pois forçou a economia mundial, de um lado, ao

racionamento, e de outro, à redescoberta das energias clássicas. No caso brasileiro, nasce o

Proálcool e o início da transformação da matriz energética nacional, a qual será explorada na

seqüência deste capítulo.

Na prática, tudo isso conduziu a uma revisão das políticas energéticas e às novas relações

de poder, que são, hoje, bem mais do que outrora, marcadas por preocupações estritamente

políticas. Vejamos a inserção do Brasil nesse cenário.

Tal como os principais países do mundo, até o começo dos anos 1970, o Brasil

apresentava uma elevada dependência externa da energia advinda do petróleo. Em 1973, o

combustível fóssil era responsável pelo abastecimento de 54,8 mil toneladas de petróleo

equivalente (TEP) no país, o que representava 42,8% da composição relativa da matriz energética

brasileira. Neste ano (1973), a dependência externa brasileira chegava a 76,9%. Vale dizer que,

durante o início dos anos 70, outros dois itens importantes na composição da matriz energética

nacional (medidos em TEP) eram a lenha (27%) e a energia hidrelétrica (19%).42

Por outra via, devemos considerar que o recente modelo de industrialização, no Brasil

esteve, fortemente ancorado no desenvolvimento da indústria automobilística, em especial, no

mercado dos veículos de passeio, bem como na opção pelo transporte rodoviário de cargas, em

detrimento das redes ferroviária e hidroviária. Isso fez com que a dependência da gasolina

importada também fosse muito elevada. Em termos de consumo dos derivados de petróleo, em

1973, gasolina respondia por 13.620 milhões de metros cúbicos, o que representava 34,38% dos

derivados do petróleo (o maior percentual de consumo individual), vindo na frente do óleo diesel

(consumo de 9.712 milhões de metros cúbicos, 24,52% do total dos derivados do petróleo), e dos

                                                

42 Para maiores informações, verificar o Balanço energético de 1988, cuja referência está na bibliografia.
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óleos combustíveis (12.630 milhões de metros cúbicos, 31,89 % do total dos derivados do

petróleo).43

Os preços internacionais do petróleo (OPEP) situavam-se, em janeiro de 1973, em US$

2,59/barril (159 litros). Após a Guerra Árabe-Israelense, quando eclodiu o choque do petróleo,

tais preços subiram para US$ 10,95, em janeiro de 1974. Ou seja, em um ano o preço, dessa

commodity elevou-se o equivalente a 322%. Desse modo, se, em 1973, a importação do petróleo

e dos seus derivados representava, respectivamente, 9% e 11% do valor total das importações

brasileiras, em 1975, tais proporções atingiram, respectivamente, 22% e 23%. Esse patamar dos

preços do petróleo e de seus derivados seria mantido durante a maior parte da década de 1970,

permanecendo na faixa entre US$ 9,54 (agosto de 1975) e US$ 14,5 (dezembro de 1978).

Durante o ano de 1979, contudo, voltou a ocorrer um segundo choque. os preços praticados no

mercado internacional (OPEP) saltaram para um patamar de US$ 30,00/barril ali se mantendo

durante a primeira metade dos anos 1980. O corolário desse segundo choque foi a elevação dos

custos relativos do petróleo e de seus derivados na Balança Comercial Brasileira, passando para

49% e 53% do valor total das importações, respectivamente.

Tamanha depreciação dos termos de troca nacionais acarretou uma série de

constrangimentos para a política de substituição de importações, a qual estava sendo

encaminhada pelo então Governo do General Ernesto Geisel. Em meados dos anos 1970, o

Governo brasileiro havia lançado o II Programa Nacional de Desenvolvimento (PND), que previa

a implantação e expansão de uma série de setores produtivos de cunho energético-intensivo, tais

como a indústria de alumínio, de papel e celulose, química, petroquímica e siderurgia. Dessa

feita, a questão do gargalo energético situava-se como um dos impasses centrais a ser resolvido

pelo Governo autoritário nesse período.

O modelo energético brasileiro viria a experimentar, desde então, um conjunto de

reformulações. A dependência externa do petróleo e de seus derivados deveria diminuir. Dessa

forma, foram articulados políticas visando à superação da chamada “crise energética”. Por um

                                                

43 Surge, aqui, o Proálcool. Maiores informações verificar o estudo de Castro Santos M.H., 1993.
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lado, procurou-se induzir a redução de consumo tanto do petróleo como da gasolina, com uma

série de medidas que pregavam o racionamento desses produtos para o público consumidor.

Contudo, as políticas mais importantes adotadas pelo governo da época, apontavam para o

aumento da produção doméstica de petróleo (intensificação da exploração das reservas existentes,

via os Contratos de Risco e a prospecção de novas reservas, que culminou com a descoberta das

grandes jazidas na Bacia de Campos); apontavam, também, para a ampliação do uso do potencial

hidrelétrico do Brasil (com a construção de grandes usinas hidroelétricas visando aproveitar o

potencial das Bacias Hidrográficas dos rios Amazonas, Paraguai Paraná, Uruguai e São

Francisco); apontavam, igualmente, para o ingresso na era nuclear (com a constituição do Acordo

Brasil-Alemanha de cooperação nesse campo) e para o desenvolvimento de uma nova matriz

energética de cunho alternativo e renovável, que culminou com o Programa Nacional do Álcool

(Proálcool)44.

Pouco mais de 10 anos após o primeiro choque do petróleo, o Brasil já podia sentir os

efeitos de tais políticas sobre a composição da matriz energética nacional (medida em TEP). Em

1984, por exemplo, já se percebia uma nítida diminuição da participação relativa do petróleo: o

percentual de 42,8% (1973), caiu para 32,9% (1984). A relevância da energia termelétrica

produzida a partir de lenha também caiu: de 27% em 1973, foi para 9,4% em 1984. Po sua vez, a

importância da energia hidrelétrica cresceu, neste mesmo período: de 19% em 1973, subiu para

28,8% em 1984. O mesmo ocorreu com a energia advinda da cana-de-açúcar, que passou de 8%

em 1973, para 12,2% em 1984. Por fim, igualmente cresceu o uso da energia proveniente do

carvão e do xisto (de 2,8% em 1973, para 4,8% em 1984) e do gás natural (0,3% em 1973, para

1,6% em 1984), ainda que apresentassem uma importância global relativamente pequena para o

Brasil naquele momento.

                                                

44 Ainda que neste trabalho, não esteja incluída a questão nuclear, segue, para efeito de informação, alguns dados
sobre o suprimento de energia elétrica nuclear em (%) de alguns dos principais países do mundo, segundo o
WORLD NUCLEAR POWER SUMMARY (2002): Brasil – 3,99%, França – 77,97%, Alemanha – 29,85%,
EUA – 20,34%, China – 1,43%, África do Sul – 5,87%, Rússia – 15,98%, Argentina – 7,23%, México –
4,07% e Índia – 3,68%. Por certo a energia nuclear pode se apresentar como uma alternativa para compor
uma estratégia de desenvolvimento de um país como o Brasil. No curto prazo não nos parece viável.
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A matriz energética brasileira não sofreu novas alterações estruturais depois desse intenso

esforço de redirecionamento ocorrido entre 1973-1984. Porém, em meados da década de 1990, o

processo de privatização do setor energético e os primeiros resultados dos Acordos de integração

energética começaram a desenhar algumas das novas características dessa matriz, as quais vem

relatadas na seção seguinte. Nesse intuito o ano de 2000 foi considerado o ponto de corte, como

forma de se contextualizarem essas características.

2.2 A situação energética brasileira em 2000: uma abordagem conjuntural

Segundo o Balanço Energético de 2001 (2001,p.7), 2000 teria sido um ano satisfatório, do

ponto de vista da conservação da energia no Brasil. O consumo total de energia primária cresceu

(1,9%), sensivelmente mais abaixo que o PIB (4,5%). Dessa forma, a intensidade energética, ou

seja, a relação entre essas duas variáveis, caiu 2,5%. 45

Pela primeira vez desde 1980, o consumo final relativo ao setor transporte decresceu por

dois anos consecutivos (2,2% em 2000, e 1,6% em 1999); tal fenômeno, em parte, é explicado

pela alta do preço internacional do petróleo. Em compensação, o consumo final dos setores

residencial e terciário cresceu 4,9%; e o da Indústria foi moderado (2,1%). O gás natural

apresentou um crescimento de 24,9% no consumo primário total e o petróleo um modesto

aumento de 1,3%. Graças à ampliação da capacidade instalada (5,9%) e ao processo de

recuperação da economia, o consumo total de energia elétrica primária cresceu 5,5%. A biomassa

teve participação, no consumo primário, reduzida (-9,8%), pelo fato de a safra de cana-de-açúcar,

de 1999, ter sido bem superior à média.

O saldo da conta-petróleo, que havia diminuído em 1998 (37,7%), subiu em 1999 (21,1%)

e deu um grande salto em 2000 (51,7%), ocasionando uma sangria de 6,5 bilhões de dólares na

                                                

45 Esta capítulo do Balanço Energético Brasileiro de 2001, chamado Contexto e Características do Desenvolvimento
Energético Nacional, cuja referência está na bibliografia, serviu de fonte para a construção dessa seção.
Todas os índices percentuais desta parte do trabalho foram retirados deste balanço, bem como as tabelas
deste capítulo.
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Balança Comercial brasileira. Isso nos mostra, mais uma vez, a importância estratégica que o

setor de energia possui na formulação das políticas internas e externas de um país como o Brasil.

No que diz respeito ao contexto econômico internacional, o crescimento da economia

mundial foi particularmente forte em 2000, comandado, especialmente, pela economia norte-

americana e de diversos países da Ásia, que superaram a crise financeira de 1997-98.

 Por seu termo, o Brasil também apresentou uma boa recuperação, com o relevante

crescimento de 4,5%; além disso, o país estreitou os laços de integração energética que mantém

com os demais países da América do Sul. A Argentina passou a ser o principal fornecedor de

petróleo (34,4 milhões de barris em 2000) e interligou seu setor elétrico ao nosso. O gás

boliviano entrou em larga escala no país (2,2 bilhões de m3), o que estará melhor explicitado nos

capítulos 3 e 4 desta dissertação.

 A evolução do crescimento econômico das principais economias mundiais e do Brasil,

nos últimos anos, foi a seguinte:

Tabela II - Crescimento Econômico Mundial (%):

1995 1996 1997 1998 1999 2000

OCDE +2,5 +3,2 +3,5 +2,5 +3,0 +4,3

EUA +2,7 +3,6 +4,2 +4,3 +4,2 +5,2

União
Européia

+2,4 +1,7 +2,5 +2,7 +2,4 +3,4

Brasil +4,2 +2,7 +3,3 +0,2 +0,8 +4,5

Fonte: Balanço Energético Nacional, 2001.

No contexto da economia nacional, a despeito da alta dos preços do petróleo, a

recuperação do PIB brasileiro foi bastante expressiva. Segundo o IBGE, o PIB cresceu 4,5%, em

2000, indicando uma taxa de crescimento bem superior às de 1999 (0,8%) e de 1998 (0,2%).

Ainda, segundo essa mesma fonte, o nível de emprego aumentou 2,9% em 2000, assinalando o
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melhor desempenho deste indicador desde 1995. Os setores que mais se expandiram foram o

comércio (6,7%) e a construção civil (4,3%). O rendimento médio real dos assalariados

continuou caindo (1,1%), embora em menor escala que no ano anterior, que apresentou uma

queda de 4,8%.

A produção industrial cresceu 6,5%, revertendo a queda que vinha ocorrendo nos dois

anos anteriores: 0,9% em 1999 e 2,0% em 1998; o setor extrativo mineral foi o que apresentou,

um desenvolvimento mais sensível - 11,9%, enquanto que o setor de manufaturas cresceu 6,0%.

Os subsetores mais dinâmicos foram os de material de transporte (19,6%), mecânica (17,9%) e

material elétrico e de comunicações (12,0%). É possível perceber, também, um pequeno

crescimento na quantidade de pessoal ocupado na indústria (0,6%), o que fez com que fossem

interrompidas as fortes quedas ocorridas em 1999 (7,3%) e 1998 (9,1%).

A conjuntura econômica mundial favorável propiciou um maior dinamismo ao comércio

internacional brasileiro de mercadorias (exportações e importações), que cresceu 14,7%. As

exportações de manufaturas tiveram o expressivo aumento de 19% devido, principalmente, ao

desempenho das indústrias aeronáutica e automobilística. A conta-petróleo e derivados aumentou

51,7%, gerando, ao país, uma fatura líquida (importações - exportações) de US$ 6,5 bilhões,

conseqüência direta da alta do preço internacional do produto, visto que as quantidades

importadas diminuíram (-14,3% para o petróleo bruto, e -2,9% para os derivados) e a produção

dos poços nacionais aumentou (14,6%).

No contexto energético, o preço do petróleo vinha subindo continuamente desde 1995,

passando, no caso do tipo Brent, de uma média mensal de US$ 9,8/barril, em dezembro de 1998,

a US$ 25,5/barril, em dezembro de 1999, mantendo-se em um nível elevado e com forte

volatilidade (de US$ 22 a US$ 33/barril), com uma média anual de US$ 28,5/barril em 2000.

Essa alta de preços está relacionada ao bom desempenho da economia mundial nos últimos anos;

está vinculada, também, a certas dificuldades de adaptação da Europa e dos EUA às novas

especificações técnicas de combustíveis. A economia brasileira, que diminuiu a dependência de

petróleo do importado, sofreu, em contrapartida, com as modificações cambiais, que conduziram

à desvalorização do real e, em um segundo momento, a uma elevação dos preços para o

consumidor nacional.
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Tabela 3 – Evolução dos preços do petróleo em dólar e valor médio anual do dólar:

1995 1996 1997 1998 1999 2000

Brent (Us$/barril) 17,04 20,65 19,12 12,78 17,84 28,52

Cesta da OPEP (Us$/barril) 16,86 20,29 18,68 12,28 17,47 27,60

Câmbio: Dólar (em R$) 0,917 1,005 1,078 1,161 1,815 1,830
Fonte: Balanço Energético Nacional, 2001.

Dessa forma, em 2000, os preços médios reais dos derivados de petróleo, para o

consumidor brasileiro subiram em 15,7% para a gasolina, 11,0% para o óleo diesel e 50% para o

óleo combustível. 46

O consumo total de energia primária, representado pela oferta interna de energia, cresceu

1,9% em 2000, passando a 258 Mtepnesse ano.47  Em 1999, o crescimento foi de 1,3 e, em 1998,

de 3%. No período 1970-2000, esse parâmetro de consumo cresceu 4,3 % ao ano, em média,

sendo que a parcela não-renovável (4,9%) cresceu mais do que a renovável (3,9%). O

crescimento do PIB, nesse mesmo período, foi muito próximo (4,3%) do consumo de energia

primária total, conforme se depreende da Tabela 4:

                                                

46 Média mensal de preços em R$ de julho de 1999, deflator IGP/DI.
47 Considerando a equivalência da eletricidade sob a ótica da produção: 1 kWh = 3132 kcal.
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Tabela 4 – Taxa média de crescimento do consumo energético e do PIB:

1970 1980 1990 1998 1999 2000 TMCA (%) 70-00 48

Taxa de variação anual
Do PIB Total(%)

10,4 9,20 -4,35 0,22 0,79 4,46 4,24

Consumo Energia
Primária (10¨6 Tep)

3,60 -1,62 2,96 1,31 1,86 4,25

Fonte: Balanço Energético Nacional, 2001.

Quando o crescimento econômico é elevado, o consumo de energia aumenta

proporcionalmente a menos. Inversamente, quando o crescimento econômico é menor, a taxa de

crescimento do consumo de energia é proporcionalmente mais elevada. Isso indica que, com o

crescimento econômico maior, a capacidade instalada dos equipamentos de uso final no país, é

mais utilizada e renovada mais rapidamente; além disso, a substituição das formas de energia

tradicionais, pelas modernas, é mais rápida, o que ocasiona uma melhoria de eficiência média.

Por outro lado, os dados dessa última tabela indicam que o aumento do consumo de

energia não está ligado, exclusivamente ao crescimento econômico. Tanto o crescimento da

população, como a maior inserção de camadas pobres na chamada “economia de mercado”

induzem a aumentos no uso de energia, mesmo em anos de reduzido desenvolvimento

econômico.

Os preços dos derivados de petróleo tiveram vigorosas altas em 2000: a gasolina

aumentou 15,7% (14,2% em 1999), o GLP, 9,0% (44,6% em 1999) e o óleo diesel, 11,0% (12,9%

em 1999). Em linhas gerais, esses números refletem a alta do preço do petróleo no mercado

internacional, nesse mesmo ano de 2000, além de indicar a nova política de flutuação cambial

iniciada em 1999 e a redução dos subsídios ao setor.

                                                

48 TCMA-taxa de crescimento anual média.
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Tabela 5 - Variação anual do preço da energia para o consumidor (%) 49

Fonte 1996 1997 1998 1999 2000

Gasolina 8,2 12,7 -2,0 14,2 15,7

GLP 4,9 9,6 13,8 44,6 9,0

Óleo diesel -3,1 1,5 -2,7 12,9 11,0

Óleo Combustível -2,5 -7,1 -4,2 37,7 50,0

Em.Elét. Residencial (101 a 200
Mwh)

6,0 -1,0 -1,7 -3,0 -0,6

Em. Elét. Industrial (Alta Tensão A2) 11,8 -1,1 -1,7 0,1 1,7
Fonte: Balanço Energético Nacional, 2001.

A análise da evolução da composição do mercado consumidor de energia total do Brasil,

representado pela oferta interna de energia, sugere significativas modificações desde 1980: um

ganho importante de participação da eletricidade primária, que passou de 26,8% em 1980, para

40% em 2000, com a contrapartida da diminuição da biomassa, que passou de 29,2% para 17,3%,

no mesmo período. O aumento da participação da eletricidade ocorreu com maior vigor na

década de 1980, devido à entrada em operação das grandes hidrelétricas de Itaipú e Tucuruí. A

queda da biomassa, nos anos 1990, é explicada, pelo menos em parte, pela diminuição do uso da

lenha e do carvão vegetal. Por sua vez, o carvão mineral mantém vem mantendo uma

participação sem grandes oscilações, na faixa entre os 4 e 5%. O petróleo, com participação de

39,0% em 1980, teve queda acentuada na década seguinte, entretanto, voltou a recuperar sua

participação na última década, alcançando os 33,6% em 2000. O gás natural, cujo uso tem sido

fomentado nos últimos anos, ainda apresenta uma participação incipiente (3,7% em 2000).

                                                

49 Média mensal dos preços em R$ de Julho de 1999, deflator IGP/DI.
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Tabela 6 – Consumo de energia primária total por forma de energia (%)

Fonte 1980 1990 1997 1998 1999 2000

Carvão Mineral 4,2 5,1 5,2 4,9 5,0 5,4

Petróleo 39,0 30,2 33,3 33,8 33,8 33,6

Gás natural 0,8 2,3 2,6 2,7 3,0 3,7

Eletricidade Primária 50 26,8 36,4 38,6 39,0 38,6 40,0

Biomassa 29,2 26,0 20,3 19,6 19,6 17,3
Fonte: Balanço Energético Nacional, 2001.

O aumento na produção de ferro-gusa, principal consumidor de carvão mineral, induziu a

um incremento no consumo dessa fonte energética em 2000 (9,4%), alcançando patamares bem

superiores àqueles observados no ano anterior (2,8%). Em 2000, a eletricidade primária

apresentou um bom desempenho, crescendo 5,5% (0,4% no ano anterior), devido a um aumento

na atividade econômica. Assim, essa forma de energia vem apresentando crescimentos maiores,

nesta década, que a média das outras formas (4,2% ao ano entre 1990 e 2000). Já o petróleo

sofreu a concorrência do gás natural em diversos usos e teve preços crescentes para seus

derivados, induzindo taxas de crescimento bastante modestas em 2000 (1,3%) e, no ano anterior,

(1,2%). A biomassa foi particularmente desfavorecida devido a uma safra de cana-de-açucar

reduzida, caindo 9,8% em 2000, depois de ter aumentado 1,2% em 1999. Essa forma de energia

apresentou, na última década, uma tendência declinante (-0,8% na média anual entre 1990 e

2000). O incentivado gás natural teve uma alta taxa de crescimento de consumo (24,9%), maior

ainda que no ano anterior (13,9%). Como está sendo implantada uma extensa rede de dutos, o que

demandará uma grande produção de eletricidade de base térmica, segundo o mesmo Balanço

Energético de 2001, prevê-se um expressivo crescimento dessa forma de energia nos próximos

anos.

                                                

50 Hidráulica + Nuclear.
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Tabela 7 - Estrutura do consumo final de energia no Brasil

Em % 1980 1990 1997 1998 1999 2000

Indústria 47,0% 49,6% 47,8% 46,7% 46,6% 46,8%

Sendo Metalurgia 12,6% 15,8% 13,7% 13,0% 12,9% 13,4%

Residencial-Terciário 27,3% 25,6% 25,7% 26,5% 27,0% 27,9%

Agropecuária 5,0% 4,6% 4,6% 4,4% 4,6% 4,4%

Transportes 20,7% 20,2% 21,9% 22,4% 21,8% 20,9%

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
Fonte: Balanço Energético Nacional, 2001.

O consumo total de energia final, ou seja, o consumo total de energia primária subtraído

do consumo do setor transformação (refinarias, centrais elétricas,etc.) teve um crescimento

moderado de 1,8%, embora levemente maior do que o apresentado em 1999 (1,3%). A média

anual de crescimento, na década de 1990-2000, foi de 3,3%. O consumo final não-energético

cresceu 2,9% em 2000 e 2,4% em 1999, numa média de 3,2% ao ano, nessa década 1990-2000.

O setor industrial, como um todo, incluindo o setor energético, apresentou um

crescimento razoável de 2,1% (1,1% no ano anterior); o subsetor metalurgia cresceu 5,5%, (0,4%

em 1999), impulsionado, em parte, pelo aumento das exportações. No entanto, a melhoria de

eficiência do setor industrial e a perda de participação da metalurgia, altamente intensiva no uso

da energia, reduziram a participação deste setor no consumo final. Assim, na década de 1990, o

setor perdeu participação relativa na estrutura do consumo final energético, tendo passado de

49,6% para 46,8%.

Os setores residencial e terciário, que englobam, também, os setores comercial e público,

são os que cresceram mais fortemente (4,9% em 2000; 3,2% em 1999 e 6,0% em 1998). Esse

dinamismo é justificado pelo desempenho da energia elétrica, que supera o do óleo diesel, pois o

subsetor rodoviário, amplamente majoritário, apresentou duas quedas sucessivas de consumo (-

3,5% em 2000 e -1,4% em 1999). Por outro lado, a renovação do estoque de automóveis, com um
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crescimento maciço de participação de veículos de pequena cilindrada e com novas tecnologias,

gerou um menor consumo de combustível (majoritariamente, a mistura gasolina – álcool anidro).

O álcool hidratado continua perdendo participação e a tendência é que, paulatinamente,

desapareça, a menos que sejam criados incentivos para a sua utilização. Na década de 1990, a

participação desse setor no consumo final energético passou de 20,2% para 20,9%, sendo que, no

início, ainda ganhava participação relativa, mas, a partir de 1999, o movimento inverteu-se.

O setor agropecuário, não obstante apresentar safras crescentes na década de 1990, perdeu

participação relativa no consumo final, devido à diminuição do uso de combustíveis tradicionais,

tais como a lenha, e também ao fato de os modernos tratores e máquinas agrícolas serem mais

eficientes.

Na presente seção, procuramos retratar o contexto e as características do desenvolvimento

energético nacional, bem como seu impacto em vários setores da economia brasileira. Isso porque

acreditamos que essa visão seja de fundamental importância no sentido de fortalecer o conceito

explorado neste trabalho: por meio das transformações na sua matriz energética brasileira o Brasil

pode garantir a continuidade do processo de desenvolvimento como fator essencial, e projetar a

condição de liderança na América do Sul, via Acordos de integração energética (como fatores

principais). Feita essa observação, é possível, então, prosseguir com as seções seguintes, o que

aproxima o texto do objeto dessa dissertação, qual seja, o da construção da política externa

brasileira para a América do Sul, mediante a integração energética. Assim sendo, nas duas seções

que se seguem, será abordada a política brasileira adotada para o petróleo, o gás natural e a

eletricidade.       

2.3 A Diplomacia do Petróleo e do Gás Natural

Na matriz energética mundial, o petróleo detém posição de liderança, desde a década de

1950, quando ultrapassou o carvão: hoje ele responde por 40% da energia consumida no planeta,

enquanto que a fatia do gás natural é de 23%. No Brasil, conforme já foi visto anteriormente, o

petróleo responde por 34% da matriz energética, e o gás natural, por apenas 4%.
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 A cadeia produtiva do petróleo é constituída pelas seguintes etapas principais: as

atividades upstream (exploração, desenvolvimento e produção) e as atividades downstream

(transporte, refino, distribuição e comercialização). O petróleo sempre é extraído juntamente com

o gás natural, os quais, depois são separados. O óleo bruto é encaminhado para as refinarias, onde

será transformado em derivados, tais como diesel, gasolina e querosene. O gás natural é utilizado

como combustível ou como matéria-prima petroquímica; ele pode também, ser reinjetado nos

poços, como forma de aumentar a produção de petróleo. Há certos tipos de poços que produzem

somente gás natural e água. Isso significa que, em determinados, casos à extração do gás natural

não está associada à do petróleo.

Feita essa breve consideração funcional do setor petrolífero, passemos, diretamente, ao

período de tempo a ser explorado por esta pesquisa. A partir da segunda metade dos anos 80 e

início dos 90, uma série de fatores transformou a configuração do setor petrolífero em escala

global, dentre os quais, destacam-se: a) a mudança do papel do Estado, que passou de

empreendedor a agente regulador, a partir do esgotamento do modelo de financiamento baseado

no setor público e no crédito externo a empresas estatais; b) o imperativo da eficiência econômica

como vetor de competitividade num mercado internacional sujeito à crescente concorrência (ou

seja, `a formação de grandes grupos internacionais capazes de disputarem mercado em escala

global, a partir do processo de privatização); c) a importância assumida pelo consumidor; e d) a

necessidade de preservação do meio ambiente.

Nesse contexto, com a Emenda Constitucional n. 9, que foi regulamentada pela Lei do

Petróleo, teve início (pelo menos formal) o estágio atual da evolução do setor petrolífero no

Brasil. Essa Lei, de 1997, criou o CNPE (Conselho Nacional de Política Energética – órgão

interministerial responsável pela definição das políticas públicas) e a ANP (ente regulador). Esse

lastro legal tratou da implementação de um novo modelo de desenvolvimento do setor, baseado

na concorrência entre as empresas, diante da evidência de que o Estado já não tinha mais

condições de responder pela totalidade dos investimentos necessários ao crescimento, em bases

competitivas, da indústria petrolífera nacional.

No início de 1998, havia apenas uma empresa no segmento de exploração e produção

(E&P) no país; atualmente o setor engloba quarenta e duas, entre as nacionais e estrangeiras,
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incluindo as “majors” ( empresas de grande porte e alcance global, que operam, de forma

integrada, em todas as etapas da cadeia de valor do petróleo e gás, ou seja, “do poço ao posto”) e

diversas “independentes” ( empresas de menor porte voltadas para um segmento específico da

cadeia petrolífera, tal como E&P ou refino)51. Entre 1997 e 2001, a indústria do petróleo, no

Brasil, saltou de um percentual de 2,5% do PIB para quase 6%, com destaque especial para o

upstream, cuja participação relativa no setor, passou de 18,3% para quase 40% no mesmo

período.

A expectativa para esta década, é de que o setor petrolífero experimente uma expansão

continuada e superior à média de crescimento do PIB. Trata-se, também, de um mercado com um

ritmo de expansão maior do que a média mundial: por exemplo, entre 1990 e 1999, o mercado de

petróleo no Brasil, cresceu, em média, 4,9% por ano, contra 1,2% no mundo. A projeção da

Agência internacional de energia (vinculada à OCDE) é de que, no período 2000-2020, essa

média seja de 4,1% para o país e 2,3% para o mundo.

O Brasil vive, hoje, uma oportunidade impar de modernizar e ampliar segmentos

essenciais de sua indústria, a partir do boom do petróleo tanto na presente década, como,

provavelmente, na próxima. A auto-suficiência em petróleo é sempre um objetivo a perseguir,

tanto do ponto de vista da balança comercial, quanto da segurança do abastecimento. Tudo indica

que o Brasil deverá alcançar a auto-suficiência por volta de 2005, mas pode-se obter muito mais

do que simplesmente extrair hidrocarbonetos do subsolo.

Recorrendo a um conceito em voga hoje em dia, podemos dizer que há a possibilidade de

ser constituído – a partir de um parque industrial já existente – um cluster do petróleo e do gás

natural no país, centrado principalmente (mas não exclusivamente) em torno das regiões

produtoras. Esse conceito de cluster envolve, de forma mais explícita do que “setor”, não apenas

as empresas petrolíferas propriamente ditas, mas, também, os fornecedores diretos e indiretos de

bens e serviços, além de outros segmentos que “gravitam” em torno das várias etapas que

compõem a indústria do petróleo. É notório que o Brasil já conta com significativa capacidade

                                                

51 E & P significa, respectivamente, exploração e produção.
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industrial nessa área, o que reforça o argumento de que é necessário intensificar a sinergia entre o

Estado e as empresas sediadas no país.

Quais seriam os principais aspectos desse cluster? Em primeiro lugar, vêm os fatores de

produção, tidos como: reservas de petróleo e de gás natural: capitais provenientes de empresas

nacionais e estrangeiras, que estão apostando no país; e infra-estrutura básica e mão-de-obra

especializada, tanto em nível técnico quanto gerencial.

Em segundo lugar, devem ser consideradas as condições da demanda: o mais provável é

que ocorra um crescimento contínuo e sustentado do consumo de petróleo e de seus derivados no

país, ao longo desta década. No caso do gás natural, o quadro da demanda ainda é incerto,

merecendo ser objeto de políticas públicas orientadas para a ampliação da sua participação na

matriz energética, por se tratar de um insumo mais “limpo” que o petróleo e devido à sua

importância na geração de energia termelétrica.

Em terceiro lugar, o Brasil já possuí um amplo parque fornecedor, com potencial para se

modernizar e tornar-se competitivo em nível global. Esse parque é formado por indústrias ou

segmentos industriais tais como: construção naval e civil e montagem industrial, bens de capital

sob encomenda, produtos químicos, partes e peças mecânicas, material elétrico e produtos

eletroeletrônicos, serviços de engenharia, serviços diversos de consultoria, bens e serviços

ambientais, serviços de transporte, mão-de-obra qualificada etc.

Em quarto lugar, destaca-se a importância dos ambientes macro e microeconômico, nos

quais as empresas nascem e se desenvolvem. Aqui, caberiam considerações sistêmicas

relacionadas ao “Custo Brasil” e de ordem setorial, relativas a políticas específicas, como é o

caso do Repetro (Regime Aduaneiro Especial de Exportação e Importação de Bens Destinados às

Atividades de Pesquisa e Lavra das Jazidas de Petróleo e Gás Natural), o qual concede incentivos

fiscais à aquisição – no Brasil e no exterior – de bens de capital destinados a projetos de E&P no

“offshore”, barateando esses investimentos. Por outro lado, o REPETRO é acusado, por analistas

de mercado, de favorecer fornecedores estrangeiros em detrimento dos nacionais.

 Por fim, há um quinto aspecto fundamental para o crescimento competitivo do setor ou

cluster: a atuação do Estado, tal como exemplifica o Repetro.  No que diz respeito à ANP e ao
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processo licitatório para a concessão de blocos de exploração, o DNA do novo modelo de

desenvolvimento do setor petrolífero brasileiro é o Contrato de Concessão assinado por cada

empresa vencedora na licitação e pela ANP.

Por meio desse instrumento jurídico, definem-se, dentre outros aspectos, os blocos para a

exploração e desenvolvimento do setor, de um programa exploratório mínimo e o tempo previsto

para sua realização. Um dos critérios para se vencer a licitação é o grau do compromisso

assumido pela empresa no sentido de comprar, no Brasil, os bens e serviços necessários à sua

atividade exploratória. O objetivo dessa política de “compre o nacional” é evidente: apoiar o

desenvolvimento, em bases competitivas, de um parque fornecedor no país voltado para a

indústria do petróleo.

Há, ainda, outros exemplos atuais que poderiam ser citados, além de sugestões de

possibilidades futuras da política industrial no setor de petróleo e gás no Brasil. Entretanto, aqui,

é suficiente, face ao objeto de estudo, frisar a importância de o país assegurar, nos Acordos

internacionais, o espaço necessário para a manutenção da política industrial no setor petrolífero e

para a implementação do que poderá se tornar recomendável ainda nesta ou, então na próxima

década.

O governo brasileiro participa, atualmente, de quatro processos de negociação decisivos

para o futuro: o aprofundamento do Mercosul, as tratativas na OMC, a formação da ALCA e a

construção de uma área de livre comércio entre o Mercosul e a União Européia. O alcance de tais

tratativas abrange muito além da redução de barreiras tarifárias e não-tarifárias para o fluxo de

bens; elas envolvem, também, a criação de regras comuns em áreas como serviços, fluxos de

investimentos, compras governamentais e subsídios públicos, com o impacto potencial

transformador e limitador sobre as regulações domésticas dos países-membros, incluindo

políticas públicas de desenvolvimento amparadas em regulação a legislação específica.

A mudança regulatória introduzida no Brasil nos anos 90 não implicou, para o cluster do

petróleo e do gás, a adoção de uma política de não-intervenção, separam-se as funções reguladora

e operacional que a Petrobrás acumulava até então, mas manteve-se o princípio de que o mercado
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deve ser regulado e de que esta regulação pode eventualmente, distinguir entre players, à luz de

objetivos de desenvolvimento.

Assim sendo, os riscos associados às negociações remetem, por exemplo, à preocupação

com a manutenção da prerrogativa regulatória, mesmo quando ela implicar algum distanciamento

em relação ao princípio de tratamento nacional e de acesso amplo ao mercado doméstico.

Além disso, uma característica do setor no Brasil, do ponto de vista das negociações em

curso, refere-se à novidade da mudança regulatória e institucional introduzida pela Lei do

Petróleo que é muito recente, originando duas implicações básicas: de um lado, ainda não há uma

avaliação sistemática e definitiva sobre os impactos econômicos e sociais das mudanças, pois

muito embora seja difícil fugir de uma avaliação claramente positiva da liberalização

empreendida, ajustes pontuais de direção e revisões de diretrizes e instrumentos podem-se tornar

necessários no futuro; de outro, o Governo brasileiro ainda não desenvolveu todos os

mecanismos de apoio às empresas, como na área de pesquisa e desenvolvimento, pequenas e

médias empresas etc.

Em suma, estão sendo negociadas disciplinas regionais e multilaterais, que poderão ter

reflexos na competência regulatória dos Estados, inclusive para fins de política industrial. Deve-

se assim, negociar com visão do futuro, com uma agenda estratégica. Não se pode aceitar que

isso seja considerado protecionismo, pois apenas estar-se-ia reproduzindo, com os devidos ajustes

e adaptações, o que alguns outros países já fizeram com êxito.

No Brasil, a regulação do segmento de gás natural – no qual há presença dominante da

Petrobrás – é dividida entre os níveis federal e estadual. No primeiro nível , a ANP é responsável

pela regulação da produção e do transporte até os city gates; a regulação setorial é de

responsabilidade dos estados, que podem estabelecer regras específicas mediante agências

reguladoras estaduais.

Neste segmento, o grande desafio, hoje, é ampliar a participação do espaço ocupado pelo

gás natural, na matriz energética brasileira, seja substituindo derivados de petróleo no consumo

industrial e doméstico, seja servindo de insumo ao funcionamento de usinas termelétricas.
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A economia do gás natural difere sensivelmente em relação à do petróleo, desde o

momento em que o gás é retirado do poço. Sua distribuição baseia-se, fundamentalmente, num

sistema de redes, o que coloca, em primeiro lugar, a questão do livre acesso aos gasodutos, em

nível regional.

Não menos importante – sobretudo para o Brasil, a Argentina e a Bolívia – é o desafio de

se harmonizar os quadros regulatórios nacionais, com vistas à redução do problema das

assimetrias de regulação já existentes na região e, em conseqüência, o seu risco; dessa forma, dar-

se-ia assim mais visibilidade e competitividade aos projetos de investimento em infra-estrutura

gasífera de alcance regional. A esse respeito, citamos, como importante referência, os exemplos

da União Européia e dos Estados Unidos com o Canadá: em ambos os casos, a integração no

segmento de gás natural encontra-se em um estágio muito mais avançado do que no Mercosul e

na América do Sul como um todo52.

Para encerrar esta seção, seria oportuno reiterar a idéia de que a diplomacia brasileira do

petróleo deva servir aos interesses de desenvolvimento da nação, mediante uma regulação que

persista em a atrair investimentos e busque o fortalecimento do cluster do petróleo. Cabe

sublinhar, por fim, que não é recomendável retornar ao protecionismo setorial que acabaria  por

resultar em reserva de mercado e em “bolsões de ineficiência”. Deve-se, isso sim, defender

políticas de desenvolvimento num contexto de integração econômica.

2.4 A polifonia da reforma do setor energético: o caso do setor elétrico

Esta seção, ainda que seja focada no caso específico do setor elétrico, pretende apresentar,

também, as outras fontes principais de energia, principalmente pelo fato de que a reforma

efetuada objetivou refazer a matriz energética nacional. Sendo assim:

                                                

52 A questão da harmonização dos quadros regionais nacionais é vital para que avancem os projetos de investimento
na integração das infra-estruturas energéticas na América do Sul. Uma vez que este estudo visa identificar o
Brasil como líder do projeto de integração sul-americana, estamos apontando as iniciativas do governo
brasileiro, e não os entraves existentes.
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De forma simplificada, pode-se afirmar que a reformulação do setor energético brasileiro

foi impulsionada por seis forças-motrizes distintas, que agiram concomitantemente e que

buscavam: a) criar pressões competitivas nos segmentos do setor, que não tivessem

características de monopólio; b) garantir a expansão do sistema energético, em especial da

geração de eletricidade, por meio de maiores investimentos privados; c) ampliar o uso do gás

natural para diversificar a matriz energética brasileira, dependente da hidreletricidade e dos

derivados de petróleo; d) universalizar os serviços energéticos modernos (cerca de 7% dos

domicílios brasileiros não têm eletricidade); e) garantir a qualidade do serviço energético; e f)

aumentar a eficiência na gestão das empresas de energia. 53

É importante destacar que diferentes forças motrizes geram resultados nem sempre

harmônicos, quando elas atuam ao mesmo tempo, mesmo que, isoladamente, elas tenham

coerência interna. Ao contrário do que ocorreu em outros países, onde a reforma do setor elétrico

aconteceu em um mercado maduro e com sobrecapacidade instalada de geração, no Brasil, o

setor elétrico, enquanto atravessava profundas transformações, precisou enfrentar uma crise, com

forte risco de desabastecimento. Além do ambiente de incerteza institucional (as regras do jogo

estavam sendo definidas), outros fatores tornaram o setor privado reticente quanto a assumir os

possíveis riscos do segmento de geração elétrica. Chegou-se a pensar que esse setor seria atraído

para formar o consumo-âncora do gás natural, mediante a geração em termelétricas. O gás, nesse

caso, justificaria, em parte, o mercado aberto de eletricidade.

Forma-se, assim, a metáfora da polifonia: essa relação de diferentes vozes – no caso aqui

estudado, o entrelaçamento de meios e fins, onde objetivos são válidos per se, mas se invalidam

mutualmente, dentro de uma mesma perspectiva temporal. Saber escutar essa polifonia significa

desatar nós, diagnosticar fatores críticos do setor energético no Brasil atual e, principalmente,

tornar transparente a convivência de discursos e objetivos nem sempre compatíveis entre si.

 Dentro da polifonia da reforma do setor elétrico, promovida nos anos 90, diferentes

objetivos (vozes) conviveram: aumentar a competição nos segmentos nos quais se justificasse a

                                                

53 Para maiores esclarecimentos, ver “Incertezas e riscos da reforma do setor elétrico, em Ciência Hoje”, cuja
referência encontra-se na bibliografia.
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manutenção da estrutura monopolista (na geração e na comercialização); levar o serviço de

energia elétrica a todo o país; garantir a expansão do setor (em especial na geração e na

transmissão); diversificar o parque gerador, visando à maior segurança do abastecimento; manter

padrões mínimos de qualidade de serviço; e aumentar a eficiência na gestão das empresas do

setor elétrico.

Assim, a reforma do setor elétrico brasileiro possibilitaria o aumento da gestão de

empresas e reduziria as barreiras aos novos investidores; criar-se-ia assim, um novo ambiente

institucional, no qual, o Estado passaria de empreendedor a regulador. Além disso, a reforma

traria a desverticalização das empresas (levando à competição nos segmentos de geração e

comercialização de eletricidade); o livre acesso às redes de transmissão e de distribuição (onde o

monopólio seria mantido); e a privatização de empresas públicas federais ou estaduais (com uma

transferência direta de recursos para o governo). Adicionalmente, a expansão do sistema elétrico,

antes determinado pelos planos de expansão, passaria a ser indicada, mas não obrigatoriamente

cumprida.

Em 1993, ano em que a reforma teve início, foi extinto o sistema de equalização tarifária

entre regiões (uma forma de subsídio-cruzado, instituído em 1974, com vistas à redução das

disparidades regionais) e tornados obrigatórios os contratos de suprimento entre geradoras e

distribuidoras, o que veio a permitir o livre acesso de produtores independentes à rede interligada.

Dois anos depois (1995), o governo federal lançou um processo de privatização, de início,

concentrado no segmento de distribuição, visando a transferir para a iniciativa privada o papel de

agente financiador, no longo prazo.

Em seguida, em 1996, o Governo definiu o status de dois novos agentes na área de

geração de eletricidade: os produtores independentes e os autoprodutores. Assim, o novo modelo

passou a incluir três segmentos em uma nova estrutura semicompetitiva: a) empresas de geração

operando em um mercado aberto; b) uma rede de transmissão regulada, com livre acesso

garantido a terceiros e c) companhias de distribuição que atendessem a consumidores livres

(grandes compradores de energia com permissão para negociar com fornecedores) e cativos

(consumidores com tarifas reguladas).
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Cabem à agência reguladora (Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel), criada em

1996, que iniciou suas operações em 1997, as concessões e autorizações, a regulação dos

contratos de concessão e a fiscalização dos segmentos regulados (transmissão e distribuição). Em

1998, foi criado, como um dos pilares do novo modelo, o Mercado de Atacado de Energia

(MAE), que se divide em quatro regiões distintas e com preços negociados livremente entre os

agentes. Também foi instituído o Operador Nacional do Sistema (ONS), como a autoridade

responsável pela coordenação centralizada da entrada em operação das usinas geradoras de

eletricidade (chamada de ‘despacho’ no setor). Esse ‘despacho’ seria, portanto, coordenado e

baseado no custo mínimo de operação. Além disso, os condutores das privatizações e da reforma

adotaram salvaguardas para os investidores, como a especificação (em contrato de concessão) de

tarifação com reajuste anual, o qual seria baseado em um indexador mais sensível ao câmbio e

levaria a garantia do equilíbrio econômico-financeiro das concessionárias.

Entretanto, não obstante as apesar das inovações, as barreiras à atração de investimentos

privados na expansão da geração de energia elétrica não foram totalmente removidas. Nesse

aspecto, destacam-se duas questões: a insuficiência e a dificuldade em se utilizar os recursos das

empresas públicas para investimento no setor elétrico; e a inexistência, no mercado brasileiro de

capitais, de recursos suficientes e taxa de juros adequada para atender à necessidade de

investimentos no setor, no curto prazo. A primeira questão tem, como causa histórica, a má

gestão de empresas públicas e o uso pouco eficiente de recursos captados no exterior. Além disso,

nos anos 90, as empresas públicas foram legalmente impedidas de investir sem a autorização do

Ministério a que estivessem vinculadas. Com isso, o Banco Nacional de Desenvolvimento

Econômico e Social (BNDES) e a empresa Centrais Elétricas Brasileiras (Eletrobrás) representam

as escassas alternativas atuais para financiar grandes projetos do setor elétrico.

Tanto a falta de investimentos (público e privados), como a demora na construção de

novas hidrelétricas forçaram o Ministério de Minas e Energia, em fevereiro de 2000, a lançar o

Programa Prioritário de Termelétricas (PPT), o qual previa a instalação, em território brasileiro,

de 49 termelétricas a gás natural, até 2005. Do ponto de vista do governo, o PPT aumentaria a

oferta brasileira de energia e tornaria mais confiável o suprimento de eletricidade, reduzindo,

assim, a dependência da hidreletricidade. Esse plano, porém, não foi bem-sucedido devido às
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dificuldades ligadas ao preço do gás natural, cotado em dólar, sob cláusulas contratuais rígidas

(take–or-pay, ou seja, ‘pague mesmo sem consumir’). Pior: o PPT  ‘minou’ as bases da reforma

do setor elétrico, ao conceder incentivos de longo prazo (20 anos) às termelétricas emergenciais.

Essa confusa diretriz, adotada enquanto se falava na urgência de se realizar investimento privado

na geração de eletricidade, revelou, ao mercado, as fragilidades do modelo, enfraquecendo o

objetivo de criar competitividade.

Assim, a urgência de expansão da capacidade de geração se sobrepôs à meta de

competitividade, razão primeira, teoricamente falando, da reforma. Essa polifonia resultou no

adiamento de investimentos proposta da iniciativa privada, que ficou à espera de novas

concessões e subsídios. De fato, em um mercado em expansão, como o brasileiro, que apresenta

um forte componente inelástico (o que faz, por exemplo, com que o consumo de eletricidade

cresça consideravelmente mesmo em períodos de recessão econômica), o tempo favorece as

estratégias de curto prazo e as ‘condutas de carona’(free-rider), nas quais um investimento espera

que o outro agente faça um movimento para, e só então, tomar sua decisão, visando obter a

vantagem54.

Como agravante, o desequilíbrio entre oferta e demanda enfraquece o poder do Estado e

das agências reguladoras, fortalecendo e justificando a estratégia acima citada.

Essa situação piorou no final de maio de 2001, quando surgiu a necessidade de um plano

de se elaborar racionamento de energia no país. Essa crise revelou a falta de investimentos na

expansão do setor elétrico nos anos 90, forçando o país a operar os reservatórios hidrelétricos em

uma base anual, e não plurianual. Os usuários da indústria tiveram de reduzir o consumo de 15%

a 25%, não lhes sendo possível requerer novas conexões. Esse plano durou 10 meses (de 1o de

junho de 2001 a 28 de fevereiro de 2002) e causou uma redução no produto interno bruto

estimada entre 1% e 1,5%.

                                                

54 O fato de que o consumo de eletricidade cresça mesmo em períodos de recessão econômica está diretamente
relacionado com o aumento da economia informal (grande consumidora de eletricidade) e a baixa renovação
dos equipamentos que utilizam energia elétrica. Logo o consumo aumenta mais do que em períodos de
expansão da economia no qual ocorre a renovação do parque instalado.
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Essa crise de 2001 produziu – após o racionamento, que fez cair o consumo – uma

situação inusitada: um excesso de oferta de eletricidade, que afetou ainda mais a saúde financeira

das concessionárias, a qual já estava agravada pelo aumento do endividamento em moeda forte,

por ocasião da desvalorização do real. Diante disso, o Governo resolveu compensar as empresas

com uma antecipação de recursos (via financiamento do BNDES), atrelada ao aumento de tarifas.

Ainda assim, o problema persistiu, resultando na inadimplência para com o sistema Eletrobrás, o

BNDES e instituições privadas.

Em termos gerais, o modelo do setor elétrico, concebido nos anos 90, permitiu que

houvesse a coexistência de companhias estatais e de novos agentes privados, com variados graus

de integração tanto vertical, como horizontal. Adicionalmente, diversas incertezas influenciaram

a percepção de risco do investidor, elevando sua taxa de desconto ou induzindo-o a decisões de

curto-prazo. Essas incertezas englobam o âmbito de operação do MAE, do preço do gás natural, e

da própria estrutura do mercado:

• Incertezas ligadas à operação do mercado aberto de eletricidade (MAE), o

qual reúne produtores e consumidores com graus diferentes de poder de

mercado, em especial considerando-se as vantagens das grandes hidrelétricas

já amortizadas. O que preocupa é a elevada volatilidade do preço desse

mercado, devido ao predomínio da hidreletricidade no país; por depender da

disponibilidade de energia acumulada (água) nos reservatórios das usinas,

esse preço está sujeito a picos e depressões.

• Incertezas vinculadas ao preço do gás natural: esse aspecto afeta a

capacidade de expansão por meio de termelétricas – como já foi dito, o papel

almejado pelo governo para essas geradoras (atrair investimentos privados)

não se cumpriu, em função de forma de pagamento (por volume fixo de gás,

independente do consumo), como também, face à ampla oferta de

hidreletricidade nos períodos úmidos do ano. Além disso, existem as

próprias incertezas da reforma do setor de gás natural.



68

• Incertezas relacionadas à estrutura de mercado: o domínio da

hidreletricidade no segmento de geração requer alto nível de coordenação

para os recursos hídricos sejam otimizados. Além disso, a desverticalização e

a abertura à entrada de novos agentes podem afetar os ganhos de eficiência

produtiva na indústria. Isso pode gerar uma situação particular na qual, de

um lado, está a necessidade de se incentivar o aproveitamento de possíveis

reduções de custo (mediante as economias de escala, de escopo e de

integração), e, de outro, está a necessidade se efetivar uma estrutura de

incentivos (capaz de promover pressões competitivas com vistas à redução

de custo).

Entenda-se melhor: tanto o gás quanto a eletricidade são indústrias de rede, nas quais é

possível observar determinadas “economias” específicas, capazes de ampliar sua eficiência

produtiva: as economias ‘de escala’ ocorrem quando os custos fixos da oferta são altos e seus

custos marginais decrescem ao longo de toda a curva de demanda. No caso da atividade de

transporte de gás natural, essa situação se dá a partir da existência de ativos indivisíveis na

atividade (por exemplo, instalações de transporte de gás), com altíssimo custo de implantação.

Quanto maiores forem tais instalações de infra-estrutura, maior será seu custo-fixo e, em

contrapartida, menor será o custo marginal de produção (o custo adicional de fornecimento de

mais uma unidade do produto ao consumidor).

Adicionalmente, em indústrias de rede, o benefício recebido por qualquer consumidor

cresce com o número de pessoas conectadas à rede, ocorrendo, ainda, um efeito de mimetismo

(rápida difusão de hábitos de consumo). Nesse contexto, há também a possibilidade de surgirem

economias ‘de aprendizagem’, (a segunda forma de economia específica) pois quanto maior for a

oferta de um serviço, acumulada no tempo, menor será o custo de fornecimento da próxima

unidade. Aliás, no limite, esse tipo de economia pode resultar no fenômeno do ‘trancamento

tecnológico’, no qual o fornecedor do serviço e o demandante atingem um ponto de difícil

reversão, em função da natureza específica dos investimentos realizados, dos custos de mudança

e dos benefícios já acumulados. A terceira forma, as economias ‘de escopo’, por sua vez, ocorrem

nas empresas que produzem várias mercadorias, ou ofertam diversos serviços, e apresentam
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menor custo que o de firmas especializadas, ou monoprodutoras. Pode surgir, finalmente, a

economia de ‘integração’, que ocorre quando uma firma ‘assume’ atividades anteriormente

desempenhadas pelo mercado, integrando atividades a montante e/ou a jusante de sua cadeia

original. Em especial, essa economia acontece porque as transações efetuadas no mercado (não

dentro da própria firma) têm um custo marginal de gestão e controle interno da firma; e/ou esta ,

com certeza precisa os controlar insumos críticos ou estratégicos.

Diante do quadro de incertezas acima descrito, a crise do setor elétrico ainda revelou

conflitos de atribuições entre as instituições preexistentes e aquelas criadas após a reforma. De

acordo com o novo modelo, órgãos de Governo (como o Ministério de Minas e Energia) seriam

agentes de planejamento e de formulação de políticas, e órgãos de Estado (como as agências

reguladoras) seriam, sobretudo, agentes ‘operacionais’, responsáveis pela aplicação de políticas e

garantindo a operação ótima do sistema. Na prática, porém, nos últimos anos, ocorreram conflitos

de atribuições, os quais envolveram, inclusive, a definição de tarifas. Isso revela tanto a

complexidade da aplicação do novo modelo quanto os conflitos de interesse e de visão dentro das

próprias instituições.

Que não se enganem os ouvintes de primeira hora: da polifonia do setor elétrico, cuja nota

mais aguda sempre pareceu ser o embate sobre o regime de propriedade das empresas (antes

prioritariamente público e, agora, com participação privada), e cujas notas sinalizam intrincado

funcionamento do sistema per se. Diz –se intrincado em função da vasta extensão do sistema, que

abarca desde a operação interligada dos mercados, até a operação centralizada e a otimização do

sistema misto hidrelétrico-termelétrico, que se configuram em características demandantes de

coordenação eficiente.

Na polifônica reforma do setor, sempre haverão de conviver, medidas de eficiência, que

precisam ser harmonizadas com: a) ‘eficiência ambiental’, para que o uso atual de capital e

serviços naturais não prejudique as gerações futuras; b) ‘eficiência distributiva’ entre agentes,

para promover maior eqüidade; c) ‘eficiência alocativa’, para evitar o uso indevido de recursos

dentro do setor energético e entre setores da economia; d) ‘eficiência dinâmica’, para incentivar a

busca e a adoção de inovações tecnológicas e administrativas; e e) ‘eficiência produtiva’, para

induzir, nos agentes, o compromisso de atingir os  seus resultados com o menor custo possível.
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            Resumidamente, então, podemos afirmar que o Brasil consome, em energia, o

equivalente a 226 milhões de toneladas de petróleo, segundo informações do Balanço Energético

Nacional, elaborado com base nos dados de 1998. Importante setor da infra-estrutura econômica,

a indústria brasileira de energia responde pelo abastecimento de 76% do consumo nacional; os

24% restantes são importados - principalmente petróleo, energia elétrica e, em quantidade menor,

o carvão mineral.

Mais da metade dessa energia provém de fonte renovável. Do consumo total, em 1998,

38% originaram-se da hidrelétrica e 17%, de biomassa. Os 45% restantes eram de originários de

fontes fósseis ou não renováveis. Essa característica, bastante particular do Brasil, resulta do

animador desenvolvimento do parque gerador de energia hidrelétrica, desde a década de 50, bem

como de políticas que foram adotadas após a segunda crise do petróleo, ocorrida em 1979, que

pretendia a redução do consumo dos custos correspondentes à importação dessa fonte energética.

Nessa linha, também foi implantado o programa de produção de álcool combustível, o

Proálcool, que foi criado em 1975 mediante o Decreto 76.593. O objetivo do Proálcool consistia

em substituir parte da gasolina utilizada na frota nacional de veículos de passageiros (álcool

hidratado em veículos com motores movidos a álcool); além disso, o álcool seria utilizado, ainda,

como aditivo à gasolina (álcool anidro), tornando menos poluente a sua combustão. A produção

de álcool combustível (que, em 1979, era de 2,85 milhões de m3) registrou um nível de 16,2

milhões de m3 em 1997.

Por outro lado, a produção nacional de petróleo experimentou vigoroso desenvolvimento

graças a vultosos investimentos, feitos em prospecção e exploração, os quais permitiram que a

Petrobrás aplicasse tecnologia pioneira no mundo, de extração de petróleo em águas profundas,

com lâminas d'água de mais de 1.000 metros. O resultado foi o considerável aumento do volume

medido - ou seja, pronto para ser tecnicamente explorado - das reservas nacionais totais de

petróleo, ou seja, em números, de 283 milhões de m3 em 1979, para 2,3 bilhões de m3 em 1998.

A indústria de energia elétrica, igualmente, implementou tecnologia no campo da

construção e operação de grandes centrais hidrelétricas, bem como na operação de sistemas de

transmissão a grandes distâncias e em corrente contínua. Seu parque gerador de eletricidade teve

um aumento de 30,2 GW em 1979, para 61,3 GW em 1998 (o potencial inventariado é de 162
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GW). A extensão de linhas de transmissão também foi ampliada de 155 mil quilômetros, para

170 mil quilômetros no mesmo período.

O reflexo dessas medidas pode ser percebido, com nitidez, na redução do grau de

dependência externa de energia, bem como pela evolução da matriz energética brasileira desde o

início da década de 80. Em fins da década de 70, o país importava cerca de 38% de suas

necessidades globais de energia: dados de 1997 indicam uma redução desse nível para 24%. No

que se refere à dependência do petróleo, a diminuição foi ainda mais significativa: de 85% em

1979, para 45,7% em 1997.

Numa rápida e sintetizada visão assim foi forjado o perfil da oferta de energia no Brasil,

cuja evolução denota uma forte alteração de estrutura, na qual o uso de fontes renováveis de

energia é bastante ampliado, em substituição aos combustíveis fósseis. Outra fonte de energia que

vem apresentando surpreendente desenvolvimento, é o gás natural: a descoberta de novas

reservas nacionais, que elevaram o seu volume para 410 bilhões de m3 em 1998, e a importação

de gás natural da Bolívia permitem que seja ainda mais ampliada a sua utilização, o que poderá

representar melhorias em termos de eficiência energética e de qualidade do meio ambiente, uma

vez que esse combustível é o mais ‘limpo’ dos combustíveis fósseis.

A estrutura do consumo energético entre os segmentos de consumidores apresenta uma

forte concentração do consumo de eletricidade na indústria (44,2%). Entre os consumidores de

derivados de petróleo, o segmento mais importante é o de transportes (49,7%). Quanto à

biomassa, os setores industrial (47,5%) e de transportes (14,8%, correspondentes ao álcool

combustível) são os principais consumidores, seguidos pelo setor residencial (15,2%).

Toda essa exposição, substancialmente amparada no Balanço Energético Nacional, teve

como objetivo principal destacar, do ponto de vista econômico, o intenso esforço estratégico

brasileiro no sentido de reposicionar a sua infra-estrutura, no âmbito energético, adequando-a às

transformações que ocorreram no cenário internacional pós-crise do petróleo, e às conseqüências

dessas ações. Mais ainda, indica, que a integração energética  desenvolve-se a partir de uma

constatação simples e objetiva: a economia brasileira é uma voraz consumidora de energia e a

matriz energética brasileira é variada e aberta, levando o país (que pode e deve) a recorrer a

diferentes fontes de energia excedente em vários dos países vizinhos.  Como prova disso, basta
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lembrar o petróleo da Venezuela e da Argentina – que, aliás, ocupa o primeiro lugar entre os

fornecedores do Brasil. Esse fato altera, de maneira impressionante o eixo externo de

dependência petroleira do país, que passou do conturbado Oriente Médio e da zona do Golfo

Pérsico, para a nossa vizinhança. Outros exemplos são o gás natural da Bolívia, da Argentina e do

Peru; a eletricidade do Paraguai, da Argentina e da Venezuela; e o carvão da Colômbia, dentre

outros.

Diante de tais índices e informações encerramos essas considerações sobre a racionalidade

econômica da integração energética. Os capítulos que se seguem tratarão de relatar o aspecto

político, bem como as principais ações empreendidas no período inserido entre o final dos anos

80 e os dias de hoje, conduzindo as conclusões finais desse estudo.
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3  Integração da América do Sul: um balanço

O presente capítulo pretende apresentar um balanço da trajetória e do estado atual da

integração na América do Sul; além disso, e mais importante, busca perceber como isso se

enquadra nos objetivos estratégicos da política externa brasileira.

Como marco da aproximação do Brasil com os países da América do Sul adotaremos  a

relação Brasil e Argentina, a qual teve inicio ainda sob a vigência, nos dois países, dos regimes

militares, e que foi dinamizada após o evento da redemocratização na década de 1980.

Conseqüência dessa última, foi a assinatura, em março de 1991, do Tratado de Assunção, que

criou o Mercado Comum do Sul.

O Mercosul tornou-se, então, o epicentro da estratégia acalentada pela diplomacia

brasileira, de conformação de um regionalismo aberto capaz de, no novo cenário pós-Guerra Fria,

garantir uma autonomia mínima ao país e, ao mesmo tempo um maior protagonismo na cena

internacional. Nesse ponto da pesquisa surge então a presença de um forte viés na forma em que

o regionalismo vem sendo tratado neste estudo. Antes de seguirmos em frente, cabe uma breve

descrição das mudanças que a forma do regionalismo vivenciou na última década do século XX.

A política externa brasileira, ainda que mantivesse seu caráter autônomo, não ficou incólume a

este novo paradigma55

                                                

55 Importante dizer que, o voluntarismo, em se tratando de política externa, costuma depor contra, seja para mais ou
seja para menos. Mais ainda, a opção brasileira, refletida na sua Constituição, é pautada por princípios de
não-intervenção, respeito pela autodeterminação dos povos, tolerância e paz. O Itamaraty sempre foi
reconhecido pela busca do entendimento e da concordia. No caso estudado , qual seja a opção brasileira pelo
entorno regional/América do Sul, fica evidente que se trata de uma estratégia de longo prazo, visando a
manutenção da soberania nacional.
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3.1 O Regionalismo aberto ou “novo regionalismo”

 É possível afirmar então, que o regionalismo, que prevalecera na América Latina até a

década de 1980, o qual havia sido pensado como um mecanismo de ampliação dos mercados

nacionais (portanto, como auxiliar do processo de desenvolvimento por substituição de

importações), revelou-se insuficiente para fazer frente às pressões exercidas pelos países ricos

com vistas à abertura e desregulamentação dos mercados das nações em desenvolvimento. Surge,

daí, o regionalismo aberto ou, conforme atribuição do Banco Interamericano de

Desenvolvimento, ‘o novo regionalismo’ (BID, 2000).

De acordo com a definição da CEPAL (2000, p.373), o regionalismo aberto configurou-se

em um processo de crescente interdependência econômica no nível regional, impulsionado tanto

por acordos preferenciais de integração, como por outras políticas em um contexto de abertura e

desregulamentação, como forma de aumentar a competitividade dos países da região e de

constituir, na medida do possível, um ‘cimento’ para uma economia internacional mais

incorporadora e menos desigual.

Neste regionalismo aberto, ou novo regionalismo, as iniciativas econômicas regionais não

são diferentes daquelas do passado. Estudos levados a efeito pelo BID (2000), indicam que o

novo, nessas recentes iniciativas regionais, são os objetivos e as modalidades de tais iniciativas.

Em linha com seu papel instrumental, o objetivo da integração regional, na América do

Sul, modifica-se, então, com uma nova estratégia geral para o desenvolvimento. Em essência, o

novo regionalismo, ou o regionalismo aberto dos anos noventa, formou parte integral das

reformas estruturais de base ampla, que vinham sendo realizadas na América do Sul desde

meados da década de 1980. Sendo assim, as características centrais da estratégia atual incluem:

uma abertura aos mercados mundiais; a promoção da iniciativa privada; e a gradual retirada do
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Estado da atividade econômica direta, o qual passa a se direcionar, então, para a atividade de

fiscalização, promoção e proteção social56.

 Como já foi comentado anteriormente dentre as mudanças que se sucederam nas

economias da região durante a década de 90, podemos incluir as modificações experimentadas

pelos modelos tradicionais de provisão da infra-estrutura e dos serviços, anteriormente

caracterizados por deterem uma participação quase que excludente do Estado. Tais alterações têm

gerado um desafio no que concerne ao novo papel que deve ser assumido pelo setor público,

fundamentalmente quanto à regulação, planejamento e financiamento dessa infra-estrutura e seus

serviços. Por certo, este é um tema que gera discussões: entretanto, é crescente o consenso de que

o Estado deva adequar-se a essa nova realidade. Este novo paradigma conduz ao fato de que os

investimentos em infra-estrutura devam trazer resultados reais e sustentáveis para o

desenvolvimento regional, considerando o espaço como um elemento de integração real57.

 Tendo em conta desde uma perspectiva de integração entre nações – não mais como um

instrumento de planejamento em nível nacional – essa modalidade de regionalismo facilitaria

não-somente o estabelecimento de corredores pelos quais fossem canalizados os fluxos, mas,

também, a instalação de verdadeiros eixos de desenvolvimento das comunidades dos países da

região. Isso iria requerer um significativo esforço de coordenação entre os planos nacionais, em

suas diferentes etapas de identificação, formulação, avaliação e seqüência na execução dos

projetos (ILPES,1999).

Acima, citamos, genericamente, as alterações conceituais de regionalismo e sua aplicação

prática a partir de projetos de integração regional. O Brasil adaptou-se e soube tirar proveito

desse novo regionalismo, motivado pela crise generalizada que teve seqüência na América Latina

                                                

56 Neste sentido, é necessário dizer que, mesmo sem se posicionar contra as reformas propostas pelo Consenso de
Washington e realizá-las em sua maioria, o Brasil utilizou deste movimento para redirecionar sua política
externa para o continente sul-americano, visando à consolidar seu espaço geográfico e área de influência.
Em nossa visão, o Brasil se posiciona liberal para o países ricos e  realista para o entorno regional.
Revelando assim a característica pendular de nossa diplomacia.

57 Ainda que possa parecer uma estratégia liberal, estes investimentos são, segundo nossa opinião, essenciais para
manutenção da liderança brasileira na região e condição para melhorar nossa posição enquanto negociadores
no sistema internacional.
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e pelo afastamento relativo dos Estados Unidos, muito mais interessados em comercializar com a

Europa e com o Oeste Asiático.

Sendo assim, dentre as principais diretrizes e inflexões da política externa brasileira,

situados na década de 1990, sobressai o chamado aprofundamento do processo de “latino-

americanização” das economias de inserção internacional do país. Como exemplo disso, podemos

citar o fato de que, em 1990, o Brasil exportou, para os Estados Unidos, mais do que o dobro do

exportado para a América Latina; e para a União Européia, quase o triplo do exportado para a

região. Já em 2000, o valor das exportações brasileiras para a América Latina chegou a ser um

pouco maior do que o daquelas destinadas aos Estados Unidos ou à União Européia

(UNCTAD,op.cit.) .

Mais ainda, na questão da infra-estrutura, já citamos o fato de que, em maio de 2002, o

então Presidente Fernando Henrique Cardoso afirmava, na abertura de um encontro da IIRSA

(Integração da Infra-estrutura Regional da América do Sul): fórum que reunia empresários e

representantes dos governos de 12 países sul-americanos para discutir a integração da infra-

estrutura regional: “Existe uma certa revivescência de tendências protecionistas e nós devemos

responder a elas com uma intensificação da interelação(sic) de nossa região”.

O conteúdo dos dois parágrafos acima traz um reforço ao “tripé” das ações realizadas pelo

Brasil, nos últimos quinze anos, na América do Sul. Qual seja, além da integração comercial na

região, que demonstrou sinais de estagnação no final dos anos 90, o Brasil tem investido,

também, na interconexão física, nos setores de transporte e telecomunicações e, foco deste

trabalho, na integração energética. Todas essas iniciativas, configuram-se em estratégias

deliberadas de política externa brasileira, visando à liderança do Brasil na região sul-americana58.

                                                

58 Ainda que não se constitua em uma novidade, partilhamos a opinião de que a ampliação da integração econômica
pressupõe o fortalecimento da integração física entre os países. Os maiores blocos econômicos do mundo
cresceram e se consolidaram na esteira de uma infra-estrutura moderna e integrada. Fator básico para o
sucesso da União Européia foi a existência de sistemas eficientes de transportes e comunicação. Os
parceiros do Nafta utilizam grandes rodovias, ferrovias, hidrovias, dutos de gás e petróleo e rotas de
navegação costeira para apoiar um crescente intercâmbio. Já os países do sudeste Asiático se beneficiam de
rotas marítimas acessíveis, que facilitam o comércio intra-regional.
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Cabe agora um exame mais detalhado do aprofundamento dessa relação entre os países da

América do Sul, a qual denominamos de: Integração sul-americana: Um balanço dos últimos 15

(quinze) anos.  Para efeito de melhor disposição das informações, optamos por subdividir esse

espaço de tempo em períodos de cinco anos, como forma de possibilitar a verificação do

estabelecimento de algum padrão de comportamento nas ações integracionistas sul-americanas59.

A fim de que fique mais claro para o leitor, em cada um desses blocos de cinco anos, as

informações estarão agrupadas: primeiramente as informações referentes ao Cone Sul, incluindo,

neste grupo, dados referentes ao Chile e a Bolívia; em segundo, os dados relativos aos países

andinos e à América do Sul como um todo.

Buscando respeitar essa divisão (por assim dizer) “geográfica” ,não foi possível manter,

rigidamente, a ordem cronológica dos fatos e eventos.

3.2 Do Tratado de Integração ao Mercosul: 1988-1992

Ao retrocedermos quinze anos, partindo de 2002, chegaremos a 1988, o ano a ser adotado

como marco da presente investigação acerca da integração no seu aspecto mais geral. As

principais iniciativas de integração sul-americana levadas a efeito durante esse período (1988-

2002), segundo as fontes consultadas foram: a implantação do Mercosul e a Iniciativa

Amazônica, a serem especificadas a seguir. Agregamos a estes dois eventos todos os demais

acontecimentos que se seguem no período especificado.

O processo de integração Brasil-Argentina passou a adquirir novos contornos, a partir de

novembro de 1988, quando foi assinado o Tratado de Integração, Cooperação e

Desenvolvimento, que previa : a conformação em dez anos, de um espaço econômico comum; a

crescente eliminação dos obstáculos alfandegários e não-alfandegários; e a gradual liberalização

                                                

59 Neste sentido, também esperamos verificar, respeitando as correntes que apontam para uma maior ou menor
influência dos organismos financeiros internacionais  (BIRD, BID e FMI), como reagiram, o Brasil e os
demais países sul-americanos. De novo a figura do Consenso de Washington surge como força ideológica
que impõe regras desde o centro para a periferia.
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do comércio bilateral. Tendo em vista que este tratado é considerado como o marco da superação

da região do Prata, optamos por elegê-lo como o critério para iniciar a periodização deste estudo

sobre a integração na América do Sul60.

Como reflexo da nova postura brasileira, começam a surgir grandes movimentações no

continente sul-americano. Entre o Brasil e a Bolívia, o fato mais relevante é um Acordo, por troca

de Notas, para Supressão de visto em Passaportes Diplomáticos e de Serviço entre os dois países.

Já o ano de 1989, assinalado pela queda dos regimes socialistas no Leste Europeu, e pela

chegada de Carlos Menen ao poder, na Argentina, nele permanecendo até 1999, revela-nos a

verdadeira face das mudanças que se sucederiam na América Latina. Coincidentemente, ou não,

chegaram, ao poder, os Presidentes Carlos Salinas de Gortari, no México, Carlos Andrés Perez,

na Venezuela, Alberto Fugimori, no Peru e Fernando Collor de Melo, no Brasil. Com eles,

instalava-se, então, o modelo neoliberal, em substituição ao Estado desenvolvimentista. Os

dirigentes argentinos, à época, cunharam a expressão Estado Normal 61, para designar a

adaptação ante esse novo paradigma. Tal opção comportava padrões concretos de

comportamento: não somente evitar abrir confronto político, ideológico e de segurança com os

Estados Unidos e seus aliados, mas sim apoiá-los e, quiçá, segui-los em quaisquer iniciativas.

Conceito chave nesse período, o Consenso de Washington iria direcionar as ações dos países sul-

americanos no decorrer de todos os anos 90, com base em dez princípios, que haveriam de ficar

muito conhecidos, e cujo objetivo era o de estabilizar, economicamente, a América Latina62.

                                                

60 Esta não é uma questão fechada. O conflito das Malvinas e a questão da cooperação nuclear, não abordados neste
estudo, surgem como outros fatos que podem ser adcionados ao Tratado de 1988. Existem ainda a adesão,
pelo Brasil ao Tratado de Tlateloco em 1998 e ao TNP (Tratado de não proliferação de armas) em 1999.

61 Ver CERVO, 2000.
62 Termo inventado por John Williamson em 1990, indicando uma série de reformas políticas  a serem adotadas

pelos países da  América Latina e que podem ser sumarizadas em dez proposições: a) Disciplina fiscal; b)
redirecionamento dos gastos públicos para campos que tivessem retornos econômicos rápidos e ao mesmo
tempo potencial para distribuição de renda, tais como saúde , educação básica e infra-estrutura; c) reformas
fiscal; d) liberalização da taxa juros; e) tarifas comerciais competitivas; f) liberalização dos mercados; g)
privatização; h) desregulamentação; i) defesa da propriedade privada e j) liberalização dos fluxos de
investimento de capital. Vários países sul-americanos seguiram a risca estes conselhos. Neste trabalho
afirmamos  que mesmo seguindo muitos de seus passos, o Brasil não abriu mão de sua estratégia de
potência regional, podendo se posionar, ao final dos anos 90, como líder regional.
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No âmbito da ALADI, a partir de março de 1989, em grande medida por iniciativa

brasileira, seus países-membros aprovaram novas prioridades para a Associação, definindo

campos não-comerciais de atuação futura, como forma de dinamizar os trabalhos e aportar

resultados de efetivo interesse para as partes, já que o Tratado de Montevidéu se encaminhava

para completar 10 anos, em 1990.63

 Em 1990, ano marcado por uma extensa visita do Presidente eleito (Collor de Mello) aos

países do Cone Sul, pela primeira vez, desde a criação da ALADI, o Brasil ocupou a presidência

do Comitê de Representantes, órgão político da Associação. Nesse ano, com intensa participação

brasileira, o Conselho de Ministros aprovou as novas prioridades para o trabalho da Associação;

foi negociado, também um significativo, embora insuficiente, aprofundamento da Preferência

Tarifária Regional, e a partir de decisão Presidencial do Grupo do Rio, iniciou-se um amplo

exercício de avaliação do funcionamento da ALADI. Em abril de 1991, os Ministros das

Relações Exteriores do Grupo do Rio aprovaram as sugestões de reformas da instituição,

inclusive, eventualmente, do Tratado de Montevidéu.64

Em julho de 1990, em nova manifestação de vontade política e rara continuidade de ação,

os recém eleitos, Presidentes Fernando Collor e Carlos Menen decidiram acelerar, ainda mais, o

processo integracionista, antecipando para 31 de dezembro de 1994 o estabelecimento do

mercado comum bilateral, com a livre circulação de bens, serviços e fatores de produção.

(Barbosa, 1996).

O Uruguai e, depois, o Paraguai logo se juntaram ao exercício de ampliação do espaço

econômico comum, em função da intensidade dos vínculos comerciais entre os quatro países.

                                                

63 Reunião de Representantes Governamentais de Alto Nível. Montevidéu, março de 1989. Relatório Final. Doc.
ALADI/RG.NA/II/Rel., de 17/3/89. O delegado brasileiro na reunião, Subsecretário-Geral para Assuntos
Econômicos do Itamaraty, Embaixador Sebastião do Rego Barros, foi quem presidiu os trabalhos. Nessa
época, também foi constituído o Conselho Assessor Empresarial, depois de superada longa oposição do
Brasil.

64 Além de Argentina, Brasil, Colômbia, México, Peru, Uruguai, Venezuela, passaram a integrar o Grupo do Rio
Bolívia, Chile, Equador e Paraguai. Como observadores, participam representantes dos países da América
Central e do Caribe.
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Em 26 de março de 1991, em Assunção, na presença dos quatro Presidentes, os

Chanceleres do Brasil, Uruguai, Paraguai e da Argentina assinaram o Tratado que deu a forma

jurídica ao Mercado Comum do Sul (Mercosul).

Concretamente, os resultados, em termos de intercâmbio comercial, foram auspiciosos.

Em 1991, as trocas comerciais entre os quatro países subiram para US$ 4,9 bilhões, com um

crescimento de 36% em relação a 1990. As exportações brasileiras para o Mercosul subiram em

mais de 70%, passando de US $ 1,3 bilhões em 1990, para US$ 2,3 bilhões em 199165.

O Mercosul começou, em 1992, com um desdobramento importante. Até então, as

negociações, basicamente técnicas, restringiam-se às áreas relacionadas com às políticas de

comércio exterior e industrial. Na reunião de dezembro de 1991, do Conselho do Organismo,

foram criados fóruns com vistas ao exame de temas referentes a relações trabalhistas, educação,

justiça e turismo, com uma forte ênfase nas negociações no aspecto social. O Mercosul

humanizou-se, e tornou, mais complexo e sofisticado, o processo negociador (BARBOSA, 1996,

p.154).

Foi assinado, em dezembro de 1992, entre o Brasil e o Paraguai, um Acordo de

Transporte Fluvial pela Hidrovia Paraguai-Paraná, ficando formalmente incorporado o Sistema

do Tratado da Bacia do Prata. Relativamente à questão energética foi assinado, por troca de Notas

Reversais, um Acordo sobre a compra e venda de gás natural, entre o Brasil e a Bolívia, que

acelerou os entendimentos em vista do futuro gasoduto.

No ambiente andino encontramos a Venezuela em uma situação de profunda crise social,

a qual, além de afetar o país, provocou uma crise de governabilidade e conduziu à emergência de

um novo sistema político, ainda em 1988. Aquele país, diante de tudo isso, formulou uma

diplomacia própria, que retomou a agenda terceiro-mundista, reativa aos efeitos negativos que a

globalização pode exercer sobre os países periféricos (VIZENTINI, 2001).Um fato internacional,

que ocorreu dois anos após, ajudou nesse processo. O aumento do preço do petróleo, na esteira da

                                                

65 Ainda que muito da integração regional tenha em  seu escopo um ideário “neoliberal”, começava a ficar evidente,
que o grande beneficiado deste processo integracionista seria o Brasil, por razões que seguiremos discutindo
e analisando.
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invasão do Kuwait, pelo Iraque, em agosto de 1990, permitiu, à Venezuela, uma relativa

recuperação macroeconômica, parecendo afastar o fantasma do caracazo.66

Com isso, aquele país, por intermédio de seu Presidente Andrés Perez, completou sua

participação no Pacto Andino, com o estabelecimento com a Colômbia de uma zona bilateral de

livre comércio.

Segundo Vizentini (2001) outro grande passo que levou ao estabelecimento de uma

cooperação mais sistemática entre o Brasil e a Venezuela foi a Iniciativa Amazônica, lançada

pelo Presidente Itamar Franco, em Buenos Aires, durante o encontro do Grupo do Rio, realizado

em dezembro de 199267. Brasília, então, manifestava o interesse em ampliar as fronteiras

econômicas e comerciais da região, dinamizando a aproximação com os países setentrionais da

América do Sul, incluindo os da países da Comunidade Andina, além da Guiana e do Suriname.

Nesse contexto inseriam-se os Acordos de complementação econômica com a Venezuela, Bolívia

e Peru, cuja celebração atendia, portanto, ao duplo objetivo de criar novas oportunidades para a

integração efetivas dos mercados e promover o aprimoramento institucional do relacionamento

econômico-comercial com esses três países. Cabe citar que do lado brasileiro os estados

amazônicos seriam os primeiros beneficiados.

3.3 A intensificação da aproximação: 1993-1997

Os cinco anos que se seguiram ao lançamento do Mercosul e da iniciativa amazônica

foram, marcados por intensa aproximação entre o Brasil e os países da América do Sul.

                                                

66 Insurreição civil de 27 de fevereiro de 1989 (27 F ou caracazo), a qual se prolongou por alguns dias por todo o
país, deixando centenas de mortos. Este fato nos mostra que a recuperação macroeconômica foi realizada
através de um pacote de medidas econômicas, um velho conhecido dos brasileiros. Entre as medidas
adotadas, e que levaram a rebelião, estavam o aumento de 100% nos preços da gasolina, dos transportes
públicos, corte de gastos, restrição ao crédito, etc. Em 1992, uma sublevação militar, comandada pelo então
tenente-coronel Hugo Chaves tenta derrubar o governo, mas fracassa. Seu discurso de rendição, transmitido
pela televisão, garante-lhe celebridade instantânea. Os rebeldes são presos.
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Já em março de 1993, foi realizado um encontro entre o Brasil e a Bolívia, na cidade de

Cochabamba, no qual estiveram reunidos os seus respectivos Presidentes Itamar Franco e Jaime

Paz Zamora, por ocasião da cerimônia de assinatura do Acordo bilateral entre a Petrobrás e a

Yacimientos Petrolíferos Fiscales de Bolívia relativo à aquisição, pelo Brasil, de gás natural

boliviano.

O Presidente Itamar Franco realizou visita oficial ao Uruguai, em maio de 1993, ocasião

em que examinou, com o Presidente Lacalle, vários pontos dessa densa agenda bilateral.68

Em março de 1993, o então Chanceler Fernando Henrique Cardoso empreendeu uma

visita oficial a Santiago, quando foram assinados Acordos nas áreas de turismo, cooperação

científica, técnica e tecnológica; foi criado, também, o Conselho Bilateral de Economia e

Comércio e firmado o Acordo consultivo da comissão Técnica Bilateral, com vista à elaboração

de estudos técnicos para a interligação do Oceano Atlântico ao Pacífico. A par disso, a ação

diplomática brasileira intensificou as negociações com vistas a concluir, com o Chile, os Acordos

de complementação econômica, sobre a promoção e proteção recíproca de investimento e,

também, para evitar a dupla tributação.

Em reunião sediada em Assunção, durante o mês de junho de 1993, a Argentina, o

Uruguai e o Brasil manifestaram apoio ao ingresso do Paraguai no GATT (Acordo Geral sobre

Tarifas e Comércio).  Em julho, na mesma cidade, aconteceu a 4ª Reunião do Conselho Mercado

Comum, integrado pelos Presidentes e Ministros da Economia e das Relações Exteriores da

Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. Os principais Acordos diziam respeito à adoção de

metodologia para definição da Tarifa Externa Comum.

Durante o mês de junho de 1994, em entrevista concedida à imprensa, durante a 24ª

Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, em Belém do Pará, o Chanceler

                                                                                                                                                 

67 Importante citar que, conforme Vizentini (1998), a Venezuela interessava muito ao Brasil, desde o choque do
petróleo de 1973, por ser o maior fornecedor do produto na América Latina.

68 Destaca-se a revitalização da Comissão Geral de Coordenação, projetos conjuntos no âmbito da Comissão da
Lagoa Mirim, Usina de Candiota, desenvolvimento dos trabalhos dos Comitês de Fronteira e do Grupo
Permanente de Cooperação Consular.



83

chileno, Carlos Figueroa Serrano, afirmou que o seu país formalizaria a sua associação ao

Mercosul.

As negociações entre Brasil e Bolívia, na questão energética, avançaram com o Acordo,

por troca de Notas, para a criação de um mecanismo bilateral de consultas políticas; no final do

mês de julho de 1994, o diretor do Departamento Nacional de Desenvolvimento Energético, do

Ministério de Minas e Energia, Eugênio Mancini Scehelder, afirmava que o Brasil desistira do

projeto de construção do gasoduto argentino-brasileiro. Os motivos alegados, na época foram:

primeiro, a não comprovação, pelo Governo Menen, das reservas argentinas, e, segundo, o início

da construção, em 1995, do gasoduto boliviano-brasileiro.

 Nesse período analisado, (em 17.12.1994), foi assinado o Protocolo de Ouro Preto. Esse

importante documento e o Tratado de Assunção de 1991, representam os dois instrumentos

jurídicos do Mercosul. Importante lembrar que, desde dezembro de 1994, o Mercosul já contava

com uma personalidade jurídica própria, confirmando a disposição dos quatro países-membros de

atuarem como um interlocutor único no diálogo com outros países e regiões.

No âmbito do regime comercial do Mercosul, o ano de 1995 marca a entrada em vigência

da Tarifa Externa Comum (TEC), com um valor médio de 11%, e um intervalo que variava entre

0% e 20%. As exceções representavam 12% do universo tarifário e deviam-se converter para a

TEC no ano de 2001 (no caso da Argentina e do Brasil) e em 2006 (Paraguai e do Uruguai). No

ano de 1995 completou-se o período de transição iniciado em 1991 e não mais se admitia a

aplicação de cláusulas de salvaguarda.69

Entre os Governadores das regiões sul do Brasil e nordeste da Argentina, era pleiteada

uma maior autonomia para negociação de assuntos relativos à integração no Mercosul. A partir

dai foi lançada a “Carta de Florianópolis”, na qual foram delineadas propostas com vistas à

cooperação e integração nas áreas de educação, infra-estrutura, cultura e turismo, além disso,

prefeitos de cidades argentinas, uruguaias e brasileiras, reunidos em Assunção, fundaram a Rede

                                                

69 Fonte: Guia de Integration de América Latina y el Caribe SP/Di No 5-01 Mayo 2001- Secretaria Permanente del
SELA.
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de Cidades do Mercosul (Mercocidades), com objetivo de abrir espaço ao intercâmbio nas áreas

econômica, social e cultural70.

A Argentina e o Brasil chegam a um Acordo quanto ao comércio automotor no âmbito do

Mercosul, quando ficou acertado que o Brasil não imporia cotas ao comércio regional; os dois

países convergiriam, em conseqüência para um regime automotriz comum a partir de janeiro de

1996.

Ainda em 1996 os países-membros do Mercosul subscreveram um Acordo de

complementação econômica com o Chile, por ocasião de uma visita do Presidente Fernando

Henrique Cardoso; diante de tal Acordo, aquele país passou a ser membro associado, em julho.

Ao mesmo tempo, entrou em vigor um Acordo de livre comércio entre o Mercosul e a Bolívia71.

Em termos mundiais, o ano de 1996 marcou o inicio de uma grave crise financeira no

sudeste asiático, com seus primeiros sintomas na Tailândia, a qual exerceu forte impacto na

economia brasileira, com repercussões trágicas no Mercado Comum do Sul.

No âmbito do cone sul, aquele ano (1996) foi assinalado pela assinatura, entre o Brasil e o

Paraguai, de um Acordo relativo à cooperação militar; nesse mesmo ano , o Presidente Fernando

Henrique Cardoso visitou a Venezuela, em julho, reforçando os laços brasileiros com a América

do Sul.

Durante 1997, a Argentina e o Brasil firmaram um Acordo sobre a elevação da Tarifa

Externa Comum (TEC), cobrada pelos países integrantes do Mercosul, sobre as importações de

outros países. A elevação proposta era de três pontos percentuais, o que significaria um aumento

de 21 e 25% nas alíquotas do Imposto de Importação para países não integrantes do Mercosul.

Pela primeira vez, desde sua criação, o bloco do Mercosul incluía, em sua agenda de Acordos,

uma pauta sobre os direitos humanos.

                                                

70 Estas ações nos mostram que, o Mercosul, atingia então os três níveis políticos, federal, estadual e municipal.
Institucionalmente o poder executivo dava mostras que de que o processo estava consolidado e devia
avançar para outras dimensões.

71 Aqui configura-se a situação atual do Mercosul. Aos quatro países integrantes do bloco (Argentina,
Brasil,Paraguai e Uruguai) se associavam o Chile e a Bolívia.
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Mesmo parecendo inverter a cronologia mantida até agora, voltamos o foco de nosso

estudo para, especificamente, o contexto andino e sul-americano como um bloco.

Durante o ano de 1993, o Presidente Péres, da Venezuela, sofre um processo de

‘impeachment’, sendo destituído da presidência em maio , sob a acusação de corrupção. Foi

substituído por Rafael Caldera, senador e ex-presidente da república, vencedor das eleições de

dezembro do mesmo ano, em meio a mais uma profunda  grave crise financeira72. Em 1996,

Caldera apresenta a Agenda Venezuela, agressivo plano de privatizações, e dá curso à política de

internacionalização da PDVSA, afastando-se cada vez mais sua gestão do controle do Estado.

Em outubro de 1993, foi lançada, pelo Presidente brasileiro, Itamar Franco, a iniciativa da

Área de Livre Comércio Sul-americana – ALCSA – que, segundo a sua proposta, deveria

desgravar praticamente todo o comércio, em um prazo de dez anos, a contar de 1995. A ALCSA

resultaria, portanto, da articulação entre os processos de integração em curso na América do Sul e

deveria envolver, também, a participação do Chile. A nova Zona de Livre Comércio estimularia,

por sua vez, a aproximação das experiências integracionistas na América do Sul, com os

esquemas de livre comércio e de integração de outras áreas tanto do hemisfério americano, como

de outras regiões do mundo. Essa iniciativa brasileira, foi empregada como citação nos

entendimentos bilaterais entre outros países sul-americanos, tais como a Colômbia e a Venezuela.

Segundo informações do Itamaraty, durante um período, a ALCSA foi adotada como proposta

comum do MERCOSUL. Como conseqüência, as negociações, (que, no caso do Chile e da

Bolívia, já estavam em curso) envolviam, de um lado, os países do MERCOSUL, em conjunto, e

de outro, os demais países sul-americanos, individualmente ou em grupo.73

Depois de um gradual acercamento, foi dado um salto qualitativo na relação bilateral entre

a Venezuela e o Brasil, com a assinatura do Protocolo de Guzmania em março de 1994, durante o

encontro dos respectivos Presidentes Rafael Caldera e Itamar Franco. Esse instrumento

                                                

72 Neste sentido, cabe dizer que Caldera foi um dos únicos senadores a não hostilizar abertamente os militares
sublevados. Em 26 de março de 1994, Hugo Chaves e seus companheiros são anistiados e em 1997 o
movimento v república (MVR), liderado por Chaves, inscreve-se como partido político.

73 Ministro das relações exteriores de Itamar, Celso Amorim, mostra, nesta atitude, a tentativa da política externa
brasileira de contrapor a formação da ALCA e responde as tratativas do México em incorporar-se ao Nafta.
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representava um avanço, já que estabelecia uma Comissão Binacional de Alto Nível, presidida

pelos Ministros das Relações Exteriores de ambos os países, com o mandato de estabelecer um

programa de trabalho, que viesse a promover a intensificação da cooperação bilateral. Esse

Protocolo representa um marco na história das relações entre os dois países, sendo que deverá ser

explorado no capítulo seguinte.

Em setembro de 1995, foi publicado o Protocolo de Entendimento entre o Equador e

Brasil, o qual se referia à realização do projeto de via interoceânica. Pelo documento, recursos

equatorianos financiariam a construção dos trechos rodoviários, a serem efetuados por empresas

brasileiras ou consórcios de empresas majoritariamente brasileiras.

Durante a visita à Venezuela, os representantes brasileiros, na condição de presidência

“pró tempore” do Mercado Comum do Sul (Mercosul), enviaram um documento oficial ao

Governo venezuelano propondo a negociação de um Acordo de livre comércio entre as partes, ao

invés de, exclusivamente, renegociar o “patrimônio histórico”.74

Cabe ressaltar, finalizando este período, que em seu relatório anual, o Banco

Interamericano de Desenvolvimento (BID) apontou menor crescimento da economia latino-

americana em 1995, em comparação a 1994, devido à crise mexicana. A resistência a essa crise

somente teria sido possível, conforme esse relatório, graças às medidas de estabilização e

liberalização praticadas pelos países latino-americanos dez anos, anteriores.

3.4 A crise do Mercosul e a busca de alternativas: 1998-2002

Com a evolução dos entendimentos energéticos entre o Brasil e a Bolívia, na questão do

gás natural, em 1998, foi assinado um Memorandum de entendimento para o estabelecimento de

um programa de cooperação técnica entre os dois países. A Agência Nacional do Petróleo (ANP)

-nesse período- concedeu a primeira autorização para que uma empresa brasileira (a Copagaz)

                                                

74 “Patrimônio histórico” seriam preferências tarifárias concedidas bilateralmente, no passado, no âmbito da
Associação Latino-americana de Integração (ALADI).
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pudesse importar gás de cozinha (Gás Liqüefeito de Petróleo-GLP). O produto, que viria da

Bolívia, abasteceria os estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.

Os efeitos da crise asiática, no Brasil, e a conseqüente desvalorização do Real em janeiro

de 1999 originaram distorções que afetaram o desempenho tanto econômico, como comercial de

todos os sócios do Mercosul, fazendo surgir novas restrições ao comércio75.

Em 1999, as exportações totais do Mercosul atingiram o valor total de US$ 75 bilhões,

significando uma diminuição de 8,6%, em comparação ao ano anterior, quando as exportações

alcançaram, US$ 81 bilhões. As exportações intra-Mercosul, por sua parte, chegaram, em 1999, a

US$ 15 bilhões, num decréscimo de 25%, em relação ao ano anterior, quando essas exportações

envolveram os US$ 20 bilhões.

Nos dias 8 e 9 de dezembro de 1999, os Presidentes dos países do Mercosul realizaram o

último encontro do século; nessa ocasião, eles reiteraram a importância de haver uma política

comum de coordenação macroeconômica, que fosse capaz de minimizar os efeitos de crises

futuras

Durante o ano de 2000, ocorreram alguns eventos de particular relevância para o

Mercosul: a reunião dos Chanceleres da Argentina e do Brasil, em 17 de janeiro, no Rio de

Janeiro, na qual foram abordados temas de caráter bilateral, bem como a definição de políticas

comerciais setoriais nas áreas automobilística, de calçados e agroalimentar; o IV Encontro

Econômico do Mercosul, realizado em 9 de maio, na mesma capital, no qual se tratou da

aplicação de políticas de disciplina fiscal e convergência macroeconômicas; a reunião dos

Presidentes da Argentina e do Chile, em Buenos Aires, que permitiu selar o compromisso

integracionista entre esses dois países, visando à incorporação do Chile ao Mercosul; o encontro

de relançamento do Mercosul, em 29 e 30 de junho, em Buenos Aires, quando os presidentes da

                                                

75 Durante a década de 90, ocorreram  uma série de crises de características similares. Podemos citar a crise da
serpente monetária européia (SME) de 1992, a crise mexicana de 1994 e a crise asiática de 1997. Segundo
especialistas estas crises, quando ocorrem em um país emergente, são sintomas de movimentos muito mais
amplos, vinculados a instabilidade intrínseca de um sistema financeiro internacional carente de regulação
nacional e internacional. Resumidamente falando, digamos que uma instabilidade, ex.: crise do petróleo, faz
com que os capitais deixem mercados emergentes e “procurem” por mercados mais maduros.
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Argentina, Brasil, Uruguai , Paraguai e Chile bem como o Ministro de Relações Exteriores da

Bolívia reiteraram o compromisso integracionista do Mercosul; e, por último a XIX Reunião do

Conselho do Mercado Comum do Sul. Todos esses eventos tinham um claro objetivo, qual seja, o

de impedir que o Mercosul viesse a retroceder. Com esse intuito, é proposto, pelo presidente da

Bolsa de Valores de São Paulo, Alfredo Rizkallah, a abertura de negociações em torno de

alianças estratégicas entre as principais Bolsas do Mercosul e da América Latina. Já com a

mesma orientação, os países do Mercosul se reuniram com os países da Comunidade Andina

(Venezuela, Colômbia, Peru e Equador) em setembro de 1988, para iniciar as discussões sobre a

criação de um mercado livre entre os dois blocos. Esse primeiro encontro já buscava instituir

preferências tarifárias para uma lista de produtos, até então integrante de Acordos bilaterais.

Segundo palavras de Fernando Jacques Pimenta, chefe da divisão da América II do Itamaraty, na

época, seria o “primeiro passo para o futuro de um livre comércio entre os países”.

Em janeiro de 2001, o Presidente do Paraguai, Luis González Macchi, sucedeu o Brasil na

presidência pró-tempore do Mercosul. O Foro Consultivo Econômico Social do Mercosul, que

reúne empresários e trabalhadores da região, concluiu um documento contrário à proposta de

antecipação do cronograma de negociações da Área de Livre Comércio das Américas (Alca),

defendida pelos Estados Unidos e pelo Chile; este último chegou a apresentar uma proposta para

a antecipação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca), no encontro do Comitê de

Negociações Comerciais (CNC), realizado em Lima, no Peru. Os negociadores chilenos

defendiam que o Acordo de livre comércio entrasse entre em vigor em 1º de janeiro de 2005.

Em março de 2001 foi criado, pelos países do Mercosul, o Grupo para Ações de

Promoção Comercial Conjunta, com o objetivo de formular estratégias comuns para as

exportações para terceiros mercados. Na Argentina, o novo Ministro da Economia, Domingo

Cavallo, apresentou um plano denominado “lei da competitividade”, que pretendia, entre outras

coisas, revisar a Tarifa Externa Comum (TEC), barreira alfandegária dos sócios do Mercosul para

a importação de produtos originários de terceiros países.

Nesse mesmo ano de 2001, o Mercosul, constituído em 26 de março de 1991, pelo

Tratado de Assunção, completou 10 anos. Nessa ocasião, o representante brasileiro no Mercosul,

Embaixador José Botafogo Gonçalves, reiterou o apoio do Governo brasileiro ao plano daquele
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Ministro da Economia da Argentina, que incluía a suspensão temporária da TEC para as

importações de seu país, desde que essa medida fosse temporária e de “curto prazo”; o Grupo

Mercado Comum (GMC) reuniu-se, extraordinariamente, em Assunção, decidindo autorizar a

Argentina a manter, temporariamente, as tarifas de importação diferentes das vigentes para os

outros países do Mercosul.

O ano de 2002 é assinalado pela adoção, pelo Mercosul, de iniciativas conjuntas ante as

dificuldades enfrentadas por alguns dos seus membros. O último encontro semestral do

organismo, celebrado em Buenos Aires, em 7 de julho de 2002, concentrou-se na crise do país

anfitrião. Durante essa reunião, a Argentina e Brasil firmaram uma Carta de Intenções, a fim de

pôr em marcha um Acordo sobre a indústria automotriz.

Entre 25 e 26 de setembro desse ano, ocorreu a visita oficial, ao Brasil, do presidente da

Argentina, Eduardo Duhalde, para tratar do comércio bilateral, com a revisão do acordo

automotivo e convênio de crédito recíproco.

Voltando ao contexto exclusivamente andino, no período analisado, o ano de 1998 marca

a chegada ao poder de Chaves, na Venezuela76. Outro relevante fato ocorreu nesse período

analisado: em outubro de 2000, em Brasília, foi assinado o Acordo de paz entre o Peru e o

Equador. É de vital importância destacar que foi o Brasil quem intermediou o Acordo, pondo fim

a um conflito que chegou, até, a envolver militarmente os dois países acima citados77.

Ainda no ano de 2000, foi realizada uma reunião entre os 12 (doze) Presidentes da

América do Sul para tratar da integração sul-americana (a primeira da história). Com essa

reunião, visava-se à “organização do espaço sul-americano”, mediante a criação mais sólidos

vínculos políticos e econômicos entre os países, bem como da defesa conjunta de determinados

                                                

76 É eleito em 6 de dezembro, com 56% dos votos.
77 Sempre presente no contexto sul-americano, surge aqui mais uma contradição. A Argentina participou neste triste

episódio, na condição de fornecedor de armas ao Equador. Seu Presidente, Carlos Menen foi acusado e
preso por participação no episódio. Este fato reforça o referencial realista do estudo, no qual cooperação e
conflito convivem no mesmo espaço.
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interesses políticos. Resultado de mais uma iniciativa do Governo brasileiro, essa reunião

sinalizava, com força, a assunção do Brasil ao papel de protagonista na política continental78.

Neste contexto, o Embaixador Sebástian Alegrett, Secretário-Geral da Comunidade

Andina, concedeu uma entrevista na qual propôs o alinhamento da Comunidade Andina e o

Mercosul; por seu turno, o BIRD (Banco Interamericano de Desenvolvimento) lançou uma

proposta de Plano de Ação para a Integração da Infra-estrutura Regional na América do Sul79; e,

em 9 de outubro ocorreu o encontro Brasil-Argentina, que reafirmou o compromisso com o

Mercosul e reiterou a importância das negociações para a abertura de mercados – OMC, EU,

ALCA e 4+1 (EUA + países do Mercosul) - reforçando o caráter crucial da TEC.

No ano de 2001, o Presidente da Venezuela, Hugo Chávez, num encontro com o

Presidente do Brasil, Fernando Henrique Cardoso, em Brasília, solicitou a inclusão, no bloco, do

seu país, como membro associado.

O mês de abril marcou, ainda a realização da IIIª Cúpula das Américas, em Quebec,

Canadá, que congregou os Presidentes de 34 países do continente americano; nesse encontro, foi

ratificada a posição adotada na Reunião Ministerial de Buenos Aires, a qual estabelecia que as

negociações finais da ALCA deveriam ser concluídas em janeiro de 2005.

Em junho de 2001, foi realizada a XXª Reunião de Cúpula do Mercosul, em Assunção,

com a participação dos Presidentes do bloco e os do Chile e da Bolívia. Como convidados

especiais, participaram os Presidentes da Venezuela, Hugo Chaves e de Moçambique, Joaquim

Chissano.  As principais decisões referiam-se à: a adesão do Paraguai ao regime automotivo do

Mercosul, isso porque ele era o único dos quatro países do bloco que estava isolado desse regime

comum; elevação do imposto de importação sobre os produtos agrícolas, subsidiados nos

                                                

78 Importante citar que vários seminários vão anteceder esta reunião. No Brasil, acontece em Brasília, entre 31 de
julho e 2 de agosto de 2000,  um seminário sobre a América do Sul que reuniu cerca de 40 personalidades
políticas e acadêmicas de todo o sub-continente e que serviu como uma das fontes de inspiração para esta
dissertação.

79 Para o leitor menos avisado, pode ficar a impressão de que muito pouco o Brasil pode fazer no momento, sendo
um mero executor de um plano maior, orquestrado pelos organismos internacionais. Nas nossas pesquisas o
interesse nacional está presente, sendo o projeto IIRSA é um projeto solicitado pelo governo brasileiro a
estes organismos internacionais.
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mercados de origem. (como carnes e lácteos); a disposição de iniciar negociações diretas do

bloco com os EUA (proposta da Argentina); criação de um grupo técnico de alto nível para

efetuar a revisão da TEC do Mercosul; aceitação, por parte do bloco, do pedido da Venezuela de

dar início às negociações com a Comunidade Andina (CAN), visando à realização de um Acordo

de livre comércio; aceleração do processo de integração energética e física; a assinatura de

Acordo-marco na área do meio-ambiente; e ações comuns contra a febre aftosa e a manutenção

dos trabalhos do Grupo de Monitoramento Macroeconômico do bloco.

Em 2002, foi definida a normativa básica da tarifa externa da Comunidade Andina, cujos

países-membros já haviam apresentado propostas com listas de produtos, sujeitos aos níveis

tarifários acordados. Nesse sentido, é importante referir que a relação entre os países andinos e o

Brasil é assim vista por Guillermo de Soto: “Somos co-proprietários do imenso e magnífico

espaço sul-americano, vivemos juntos, mas somos dois mundos distintos”.  O próprio

intercâmbio já o demonstrava: os países da Comunidade Andina de Nações vendiam, ao Brasil,

menos de 3% de tudo o que exportavam.

Não somente por essa razão, foi realizada, em Guayaquil, Equador, entre 26 e 27 de julho

de 2002, a II Cúpula Sul-Americana, uma reunião na qual foi aprovado o “Consenso de

Guayaquil sobre Integração, Segurança e Infra-estrutura para o Desenvolvimento”. Nesse

documento os Presidentes de todos os países da região declaravam a America do Sul como uma

zona de Paz e Cooperação.

Longe de esgotar o assunto, podemos dizer que o Mercosul e a integração na América do

Sul são processos que estão em plena evolução. O exercício de estudá-los implica o confronto

com algo que ainda está acontecendo; e, como bem se sabe, em Ciências Sociais, essa é uma

tarefa sempre complexa e repleta de obstáculos imprevistos. Por outra parte, os Cientistas Sociais

– ainda no caso de estarem providos dos melhores instrumentos conceituais, e da melhor

informação disponível - não podem (nem devem!) sentir-se enfeitiçados e tencionar prever o

futuro. A multiplicidade de dimensões e variáveis que incidem em um processo social, se o

investigarmos em toda a sua complexidade, obriga, sempre, à modéstia. Tal modéstia deve ser

ainda maior quando estamos diante a um processo de integração entre países/sociedades da
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magnitude territorial, demográfica e socio-cultural, como a que envolve o Mercosul, e mais

ainda, a América do Sul.

Guardadas as devidas proporções e limitados às dificuldades relacionadas à novidade do

tema, neste capítulo, procuramos arrolar as ações empreendidas no período 1988-2002, que

marcaram, de maneira mais genérica, a integração sul-americana. A questão do Mercosul projeta-

se de maneira mais acentuada, devido ao fato de que o esforço integracionista da América do Sul

parece ter chegado ao domínio público somente nos anos que se sucederam ao período

pesquisado. Contudo, como podemos observar, os Acordos e as ações bilaterais entre o Brasil e

os demais países fora do Mercosul, assim como entre esses países da América do Sul foram,

gradualmente, adquirindo uma maior dimensão nos anos pesquisados.

Neste fechamento de capítulo, sublinhamos a resposta que o Brasil, no período

delimitado, adotou como meta estratégica: de buscar a integração na América do Sul, no seu

sentido mais amplo, porque isso atenderia aos seus interesses nacionais. Após esses quinze anos,

aqui pesquisados, os países da América do Sul reforçaram os laços de cooperação,

concretamente, sob a liderança brasileira.

Cabe-nos, agora, verificar o papel da integração energética nesse processo: no próximo

capítulo, estaremos, enfim, tratando de verificar a evolução das negociações políticas entre o

Brasil e os países com os quais têm sido realizados projetos de integração energética.

Inicialmente, serão comentadas as razões pelas quais optamos pela energia como sendo o fio

condutor dessa iniciativa brasileira, no sentido de sustentar sua condição de país líder (econômica

e politicamente falando) na América do Sul.
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4  Três Acordos Energéticos do Brasil na América do Sul

A energia é um ingrediente essencial para a vida humana e para as múltiplas atividades

realizadas pelo homem – as quais, quanto mais complexas, mais consomem energia. Para nos

mantermos vivos, são necessárias apenas mil kilocalorias de energia por dia, provenientes dos

alimentos que ingerimos; as transformações químicas que ocorrem no nosso organismo

convertem essa energia, a qual, através dos músculos, permite-nos realizar as tarefas necessárias

tais como a locomoção ou a mudança da posição dos objetos, por exemplo. 80

Segundo Goldemberg (2003,  p.227), o homem moderno precisa de muito mais energia do

que aquela contida nos alimentos, pois ele usa uma variedade de serviços que lhe são exteriores,

os quais exigem energia, tais como iluminação, temperatura ambiente adequada, refrigeração,

transporte, telecomunicações e, ainda produtos de consumo que por sua vez, exigem energia.

As informações acima dizem respeito à vida diária e ao funcionamento do homem.

Contudo, este é um trabalho sobre Relações Internacionais e esforça-se em responder a seguinte

questão: Porque o Brasil aumentou sua integração energética com os países da América do Sul

nos últimos quinze anos?  A hipótese deste nosso trabalho refere-se ao aspecto de o Brasil utiliza

os processos de integração energética na América do Sul como forma de consolidar sua liderança

na região, basicamente porque isso atende aos interesses nacionais brasileiros, tanto no plano

econômico quanto no político.

Para testar a consistência dessa hipótese de trabalho, no capítulo 2, foram analisadas as

mudanças acontecidas na matriz energética brasileira e a racionalidade econômica geral da

compra de excedentes energéticos dos países vizinhos. Por sua vez, no capítulo 3, procuramos

verificar, de maneira geral, como as iniciativas, levadas a efeito nos últimos quinze anos, na área

de integração regional, podem configurar-se em uma meta política estratégica para o Brasil, qual

seja, a consolidação de sua liderança na região. Estabelecido o duplo contexto econômico e

                                                

80 Kilocaloria é uma das unidades usadas para medir a quantidade de energia. Estamos utilizando esta unidade por
ser a mais conhecida.



94

político da integração energética como meta estratégica, pretendemos, neste último capítulo,

observar mais de perto cada um dos três principais projetos de integração energética na América

do Sul, basicamente com o objetivo de firmar uma opinião preliminar a respeito da sintonia

desses Acordos com os interesses nacionais, econômicos e políticos do Brasil.

Se a energia é um ingrediente essencial para à vida humana, como já foi dito,

realisticamente falando, então, podemos dizer, igualmente, que a energia é um ingrediente vital

para um país como o Brasil. Trata-se, pois de analisar mais concretamente as perspectivas de

configuração de uma estratégia brasileira de integração energética na América do Sul, focando as

relações do Brasil com Venezuela, Bolívia, Paraguai e Argentina, bem como sua provável

vinculação com um projeto de liderança brasileira no entorno sul-americano.

Nossa pretensão, a partir de agora, é explorar os Acordos realizados, pelo Brasil, com os

países acima citados, amparados na variável - integração energética como fator de destaque no

projeto brasileiro de integração regional.

Como fonte de dados para essa análise dos três projetos, recorremos ao Noticiário de

Imprensa – América Latina, do CEDEP, Centro Brasileiro de Documentação e Estudos da Bacia

do Prata, da UFGRS - Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Esse noticiário encontra-se

sob a forma de clipagem, e contém informações dos principais jornais e revistas brasileiros e sul-

americanos. Além do referido Centro, durante o período de desenvolvimento do Mestrado, foram

realizadas viagens ao Uruguai, sede do Parlamento do Mercosul e da Aladi, e uma viagem ao Rio

de Janeiro, para participação em um Seminário sobre Hegemonia e Contra-Hegemonia: os

impasses da globalização e os processos de regionalização81. Muitas das posições relatadas nesta

dissertação foram construídas a partir dessas viagens. A seção de Documentos, no final deste

trabalho, relata o restante das fontes de dados utilizadas.

No intuito de manter a metodologia adotada em nossa investigação, neste particular

estudo sobre esses três Acordos, igualmente, será considerado – exclusivamente – o mesmo

período compreendido entre 1988-2002.

                                                

81 Grandes personalidades do universo das relações internacionais estiveram presentes neste seminário. Podemos
citar, entre eles; Giovanni Arrighi, Immanuel Wallerstein, entre tantos.
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4.1  As relações Brasil-Venezuela e o Protocolo de Guzmania

As relações do Brasil com a Venezuela têm-se acentuado nos últimos anos, de maneira

expressiva. Antes de empreender a análise mais cuidadosa dessa relação, contudo, cabe aqui,

trazer uma breve descrição das características desse país caribenho, conforme os dados oficiais

do Itamaraty82.               

A Venezuela está situada na parte norte da América do Sul e seu território
compreende, além da área continental, 72 ilhas no mar do Caribe. Sua
superfície continental, de 882.050 km2, corresponde a 5,1% da América do
Sul.

A economia venezuelana é impulsionada pela indústria petrolífera o que,
consequentemente, a torna dependente dos preços internacionais do petróleo,
a maior fonte de receita do país, que responde por cerca de 75% das
exportações. Destaca-se a abundância de recursos minerais, incluindo
bauxita, carvão vegetal, minério de ferro e ouro, cujas reservas são estimadas
em aproximadamente 12% das reservas mundiais conhecidas83.

Apenas 1/5 das terras venezuelanas são usadas para agricultura. O setor
atualmente emprega cerca de 11% da força de trabalho, enquanto que há três
décadas essa participação atingia 45%. Os principais produtos são a cana-de
açúcar, milho, arroz, sorgo, café e algodão.

No início de 1996, o Governo venezuelano adotou uma série de medidas
econômicas com a finalidade de assegurar a estabilidade e a recuperação
econômica do país. Entre as principais medidas estavam a redução e o
controle da inflação, o restabelecimento da confiança na moeda e na
economia, o processo de privatização e o fortalecimento do setor financeiro.
Durante o ano de 1997, o processo de estabilização teve continuidade, com
resultados bastante favoráveis no que diz respeito à inflação, à recuperação
da atividade econômica não-petroleira e no comportamento das exportações
de produtos não-tradicionais. No entanto, a expectativa para 1998 é de que o
país enfrente situação financeira complexa, em função da tendência de queda
nos preços internacionais do petróleo.

O comércio exterior é atividade relevante para a economia venezuelana. Os
Estados Unidos são o principal parceiro comercial, respondendo por

                                                

82 BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Divisão de Informação Comercial. Como exportar: Venezuela.
Ministério das Relações Exteriores. Brasília: O Ministério, 1998.   

83 Importante verificar o quão estratégico é para o Brasil uma aproximação com a Venezuela. Justifica-se aqui todos
os esforços da diplomacia brasileira e ampliar os processos de cooperação com este país.
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aproximadamente 50% do total comercializado pela Venezuela no mercado
mundial.

No que diz respeito ao intercâmbio comercial com o Brasil, a Venezuela,
com um valor de US$ 1,808.33  milhões em 1997, corresponde a 1,69% do
total do comércio global brasileiro, registrando um crescimento de  27% em
relação a 1996. Em termos mundiais, a Venezuela é o décimo sexto país de
destino das exportações do Brasil e o décimo quarto fornecedor de bens ao
mercado brasileiro.

A política de estabilização implementada pelo Governo, vinculada  à
abertura da economia venezuelana, faz com que este seja um mercado
bastante promissor para os exportadores brasileiros.

Mesmo que este estudo tenha como limite de tempo o final dos anos 80 até o início do

século XXI, importante citar que, a partir de 1970, A Venezuela passou a desenvolver ações fora

de suas fronteiras regionais, sendo, juntamente com o México, a maior articuladora do SELA

(Sistema Econômico Latino-Americano). 84

Verificadas essas características desse país, podemos, agora dar início ao relato da

pesquisa realizada. Segundo o jornal Gazeta Mercantil, de 18.5.88, p.5 (...) “Eram boas as

possibilidades de haver um aumento do intercâmbio entre o Brasil e a Venezuela, porque as

economias eram complementares, o mercado venezuelano ainda conhecia pouco os

equipamentos e serviços brasileiros e os preços dos derivados de petróleo (principal item da

pauta) oferecidos pelo país vizinho à época eram competitivos”.           

Nesta época, e durante uma reunião de coordenação, de 1988, os então Chanceleres do

Brasil,  Roberto Costa de Abreu, e da Venezuela, Germán Nava Carrillo, assinaram 6 (seis)

Acordos, que abrangiam desde a área cinematográfica  até área de construção de  rodovias.

Observou-se que, reuniões como à acima relatada estiveram, em grande parte, ao

protocolo foco de nossa atenção, e abaixo reproduzido, data de 04 de março de 1994, sendo que o

                                                

84 Apesar deste estudo estar centrado em aspectos da política externa brasileira para a América do Sul, sugerimos a
leitura do livro de Maringoni (2004) para maiores informações acerca da Venezuela de hoje. A referência
completa encontra-se na bibliografia.
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mesmo é um protocolo adicional ao Convênio de Amizade e Cooperação entre a República

Federativa do Brasil e a República da Venezuela, de 17 de novembro de 1977:

El presidente de la República Federativa del Brasil, Itamar Franco, y el
Presidente de la República de Venezuela, Rafael Caldera, empeñados em
trabajar conjuntamente para la profundización y ampliacíon de las áreas de
cooperacion bilateral y de los tradicionales vínculos de amistad existentes
entre ambos pueblos y gobiernos,

Persuadidos de convivencia de realizar Encoentro Presidenciales frecuentes
com miras e examinar el conjunto de nuestras relaciones bilaterales y outros
asuntos de interés común,

Teniendo presente que la coinidencia de propósitos y objetivos sobre temas
bilaterales y de carácter regional y mundial, fundamentados em el ideal
común de libertad, democracia, desarollo económico y social, proporciona la
base para ejercicio mutualmente beneficioso de díálogo y consultas regulares,

Comprometidos em atribuir alta prioridad a las relaciones bilaterales,
elevandolas a uma nueva dimensión, a fin de permitir el máximo
aprovechamento de las potencialidades de cooperación e integración entre los
países, em consonância com su vocación amazónica suramericana y
latinomaericana.

Consientes de la necesidad de profundizar los vínculos de amistad,
solidaridad, cooperación e integración , entre pueblos y países vecinos,

Deseosos de elevar el nivel del diálogo y de la cooperación bilaterales,

Consientes de que ello exige um permanente perfeccionamento de los
mecanismos de consulta y cooperación política, em el marco de los
instrumentos jurídicos bilaterales relevantes, em particular el Convenio de
Amistad y Cooperación del 17 de noviembre de 1977,

Acuerdan lo seguinte:

1.- Establecer uma Comisión Binacional de Alto Nível, que tendrá um
mandato amplio, la  qual será presidida por los Ministros de Relaciones
Exteriores de ambos países e integrada por aquellos ministros responsables
por temas relevantes para la cooperatión bilateral.

2.- La comisión se reunirá alternadamente em Venezuela y em Brasil. La
agenda y la fecha de las reuniones será acordadas por los Ministérios de
Relaciones Exteriores de ambos países, em el marco el Mecanismo de
Consulta Política.

3. La comisión odrá realizar sus secciones com ocasión de los encoentros
presidenciales.

4. Com la finalidad de asegurar el necessário apoyo técnico a las
deliberaciones de la Comisión, se deberán incluir, de acurdo com las
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necessidades, em las delegaciones de ambos os países, a representantes de
otros órganos gubernamentales, cuyas competencias sean relaevantes para el
tratamineto de los temas incluidos em la agenda.

5. La comisión podrá establecer órganos subsidiarios para el examen de
temas sectoriales o específicos.

6. Em su primera reunión, la Comision establecerá um programa general de
trabajo y sus respectivas prioridades, a fin de garantizar la creciente
obtencíon de benefícios concretos em la promoción de uma cooperacion
fructífera y duradera.

7. Este instrumento entrará em vigor em la fecha de su firma y tendrá validez
hasta que uno de los Gobiernos comunique al outro, por vía diplomática y
com seis meses de antelación, su decisión de suspenderlo.

Depreende-se que esse Protocolo revela-se  generalista em sua totalidade85; portanto,

cabe, agora verificar seus desdobramentos. Segundo o Itamaraty, a Venezuela, tradicionalmente

mais voltada para os Estados Unidos e outros países, passou, no Governo Caldera a privilegiar a

sua aproximação com o Brasil, o que possibilitou elevar, a níveis sem precedentes, o

relacionamento entre os dois vizinhos amazônicos e sul-americanos.

 Numa lúcida conferência , realizada em setembro de 1994, na Universidade Simon

Bolívar, em Caracas, o Embaixador brasileiro Clodoaldo Hugueney pronunciou a seguinte frase:

“Entre o Brasil e a Venezuela, não temos problemas de fronteira, mas problemas na fronteira”.

Essa afirmação chama a atenção: efetivamente, não existe antagonismo entre os dois países; no

entanto, nos dois lados da extensa fronteira de 2000 km, que os separa, existem problemas

possíveis de serem solucionados mediante o desenvolvimento de um trabalho comum. Mas,

quando se fala nos dois lados da fronteira, não estamos querendo nos limitar aos espaços que

dizem respeito diretamente à fronteira. Falamos, isso sim, de vastas regiões não-desenvolvidas

                                                

85 Ainda que generalista, podemos, ao analisá-lo e  confrontá-lo com as principais correntes teóricas em relações
internacionais caracterizá-lo com um acordo de corte realista, adaptado a realidade sul-americana, ou seja de
uma região com baixo nível de conflitos militares. A questão do interesse nacional brasileiro e venezuelano
aparece em destaque, bem como a questão do regionalismo como forma de enfrentar os desafios da
globalização A identificação (vocação) para com a questão amazônica e outro ponto importante, aparecendo
em frente a questão sul-americana e latino americana. Em se tratando de política internacional, podemos
dizer que este acordo tem uma preocupação forte com uma região estratégica do planeta, disputada por
diversos interesses, o que de novo confirma matiz realista do protocolo.
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ou, até agora, mal desenvolvidas, que, no caso de haver uma integração entre ambos os países,

poderiam florescer e, por meio do seu desenvolvimento, melhorar o desenvolvimento global dos

dois países, cujos interesses são comuns. As relações especiais, baseadas nesses interesses,

demonstram um potencial extremamente sólido e duradouro. Subsistirão e se fortalecerão porque,

à margem de algumas diferenças de tamanho, de cultura ou de língua, a visão de mundo de

ambos é similar, na direção de terem grandes objetivos de desenvolvimento, cujo atingimento

reverteria na evolução global dos dois países.

O fornecimento de petróleo e seus derivados, da Venezuela ao Brasil, experimentou um

incremento importante durante esses últimos anos, graças à aproximação entre ambos os países.

Estimava-se que, em 1995, esse fornecimento chegasse a 01(um) bilhão de dólares, o que

representaria  66% do intercâmbio comercial previsto para aquele ano.

Em 1993, o Brasil comprou 6.000 barris diários da Venezuela; em 1994, essa cifra subiu

para 50.000 barris diários. Em 1995, a Corpoven estava vendendo 100.000 barris diários para o

Brasil, que importa cerca de 500.000 barris de óleo cru por dia, o que permite apreciar,

proporcionalmente, a importância atual do mercado venezuelano-brasileiro.

Referentemente à interconexão elétrica entre os dois países, a Venezuela e o Brasil o ano

de 1995 revelou que, segundo os especialistas, além dos benefícios de custos da interconexão,

essa traria, da mesma forma, uma série de outros benefícios, os quais que nos interessam

particularmente, em função de indicarem se poderia conjugar o desenvolvimento do sul da

Venezuela com o norte do Brasil. Estes são os benefícios:

Para o Brasil: a) permitiria obter um fornecimento confiável de energia elétrica a Boa

Vista e Manaus, sem os altos custos de investimento associados a projetos alternativos no país; b)

possibilitaria garantir o fornecimento, às populações da Amazônia e Roraima; c) isso se realizaria

com um baixo impacto ambiental, comparado a outros projetos locais.

Para a Venezuela: a) permitiria alimentar o futuro desenvolvimento da mineração da zona

pela qual atravessa a linha de transmissão e de populações como Tumeremo e Santa Elena de

Uairén; b) dar-se-ia um melhor uso aos imensos recursos de gás de que dispõe a Venezuela na

zona oriental do país; c) representaria um ingresso adicional de divisas para o país.
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Já em 1995, a Venezuela fez parceria com a Petrobrás, tendo sido assim noticiado pelo

jornal Zero Hora, de 30 de setembro:

O acordo [com a Petrobrás]  prevê a construção de uma refinaria em um dos
Estados do Nordeste, tão logo seja concluído o processo de quebra de
monopólio do petróleo brasileiro, a Petroleos de Venezuela (PDVSA), em
associação com a Petrobrás, iniciará a construção de uma refinaria no
Nordeste do Brasil. É o primeiro passo da associação entre a Petrobrás e a
PDVSA, segunda maior empresa petrolífera do mundo, acertada na visita do
presidente Fernando Henrique Cardoso à Venezuela em junho deste
ano[1995]. Em troca da tecnologia de refino venezuelano, a Petrobrás
emprestará à PDVSA, a sua tecnologia na prospecção de Petróleo no mar.
Vários estados nordestinos disputaram a refinaria: Maranhão, Pernambuco,
Ceará e Rio Grande do Norte. Desde a visita de Fernando Henrique Cardoso,
falava-se na possibilidade da refinaria ser construída pela empresa
venezuelana. A confirmação porém, só veio agora. De acordo com o
embaixador da Venezuela, Alfredo Toro Hardy, os governos dos dois países
já acertaram a associação e a expectativa é de que a construção da refinaria se
inicie no próximo ano. O estado que será sede da refinaria , ainda não foi
escolhido. De acordo com Hardy[embaixador d Venezuela], porém, o
governo de Pernambuco se adiantou e enviou na semana passada uma
declaração à Venezuela para oferecer as suas vantagens como sede do
empreendimento. A construção da refinaria era a concretização da associação
entre as duas empresas de petróleo depende da quebra do monopólio
brasileiro. A Venezuela acabou com o monopólio e já é o segundo fornecedor
de petróleo para o Brasil ( o primeiro é a Arábia Saudita ).

Durante o ano de 1999, os Presidentes do Brasil e da Venezuela reunidos, buscaram

acelerar as negociações entre os países do Mercosul e da região andina. Conforme afirmava, na

época, o Presidente venezuelano Hugo Chaves, eram intenções do governo de seu país, de

intensificar as discussões para a criação de uma parceria estratégica entre a PDVSA (estatal

venezuelana do petróleo) e a Petrobrás. Já haviam passado, então, quatro anos desde a assinatura

do Acordo para estabelecer a cooperação na área de petróleo, sem, no entanto, quaisquer

resultados reais. Chaves, na ocasião, defendia a adoção de uma estratégia energética comum para

a América Latina, admitindo, até, a inclusão da colombiana Ecopetrol, na parceria. No Acordo

original, a Petrobrás e a PDVSA criariam uma terceira empresa, a Petroamérica, para atuar, no

mercado global, na exploração, refino e comercialização.
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Po outro lado, segundo Paulo Fonseca (2000, p.80), a energia elétrica da Venezuela

chegaria, em breve, ao Brasil. Os dois países estavam construindo uma linha de transmissão com

extensão de 780 km, ligando a hidrelétrica de Guri, na Venezuela, a Boa Vista, em Roraima,

conforme já foi visto. Os 195 km de extensão do lado brasileiro (que implicaram em investimento

de US$ 55 milhões) já estavam concluídos; restava, apenas, a conclusão do trecho venezuelano,

de 470 km, que estava prevista para aquele ano [1999]. Esta linha de transmissão poderá vir a ser

o embrião de futuros projetos de interconexão elétrica entre os países da porção norte da América

do Sul. Segundo o mesmo autor, o Brasil, por sua vez, em função de ser o maior mercado

consumidor da região, pode e, certamente, haverá de obter vantagens econômicas e políticas

desse projeto.

Para finalizar esta seção, devemos fazer referência à afirmação do Ministro da Energia e

Minas da Venezuela, Rafael Ramirez, em agosto de 2002, de que seu país apostava na integração

energética sul-americana – a qual segundo ele, seria vital para o continente, sobretudo para as

nações menos favorecidas.

Em Moscou, durante uma visita oficial de três dias `a Rússia, Ramirez, igualmente,

explicou os detalhes do projeto Petroamérica, já citado neste trabalho, o qual poderia representar

a soma de esforços, nessa área, de países que estivessem dispostos a colaborar. Nessa

declarações, o ministro venezuelano também reiterava sua condenação à Área de Livre Comércio

das Américas (ALCA), que, segundo ele, de maneira como estava sendo colocada, constituía-se

uma plano de anexação86.

               

                                                

86 Observa-se aqui toda a preocupação política do governo Chavés com os planos de Washington. Por certo a
Venezuela não pode abrir mão de seus acordos preferências com os EUA, seu principal comprador de seu
principal e quase único produto de exportação, o petróleo, mas a triangulação política com o Brasil serve,
entre outros aspectos, para promover a Venezuela no cenário internacional. Entre os riscos que um país
como a Venezuela poderiam passar no caso de um endurecimento de sua política externa com seu principal
parceiro, podemos citar, além da perda do privilégio de Acesso exclusivo aos EEUU, a maior exposição de
seu mercado agrícola aos seus vizinhos, principalmente, aos países do Mercosul.
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4.2 O Gás Natural e as relações Bolívia-Brasil

Antes de considerarmos as relações entre o Brasil e a Bolívia, seguindo a linha adotada na

seção anterior, determos o nosso olhar em alguns detalhes sobre esse país vizinho, procurando

relatar, também, algumas informações sobre sua política externa, nas palavras de Antonio

Araníbar Quiroga87.

Situada no centro geográfico do sub-continente(sic) sul-americano, reduzida
territorialmente por sucessivas guerras, e privada, por uma delas, de acesso
ao Oceano Pacífico, a Bolívia definiu o perfil de sua política externa, em
primeiro lugar, em relação aos seus vizinhos.

No que foi chamado ‘período geográfico’ de sua política externa, que vai da
independência, em 1825, até o final da Guerra do Chaco, em 1935, a Bolívia
garantiu sua condição de país independente, mas o fez a um alto preço:

Na ordem geográfica houve uma redução de quase 40% do território original.

No plano político, a falta de unidade nacional em torno do tema chave de sua
alta imagem – o da reintegração marítima, tendo o país se dividido entre
‘reinvidicationistas’ e ‘practicistas’, desenvolvendo paixões a favor e contra
os vizinhos do Pacífico, com a proliferação de ‘peruanófilos’ e ‘chilenófilos’
– resultou no descaso quanto a uma verdadeira posição nacional.

Finalmente, no plano cultural, essa época nos legou a idéia do que se
concordou denominar a ‘cultura da mediterraneidade’, e que pode ser
definida como a afirmação de uma atitude que privilegia uma visão
conspirativa do contexto externo contra a Bolívia, ao mesmo tempo em que
paradoxalmente, espera que as soluções dos problemas nacionais provenham
também do exterior, com um mínimo de interesse nacional.

Feita essa rápida panorâmica, convém destacar que a Bolívia vem apresentando um

quadro de continuidade democrática, cujo pano de fundo tem sido a estabilidade dos indicadores

macroeconômicos. Dentre estes, o mais eloqüente é a taxa de inflação, que baixou de 24.000 %,

em 1985, para 3,6 % em março de 1997 (índice acumulado em 12 meses).

                                                

87 Antonio Araníbar Quiroga foi parlamentar e ministro das Relações Exteriores da Bolívia de 1993 a 1997. Verifica-
se neste país, como de resto em quase todos os países latino americanos, a problemática de se depender de
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O comércio bilateral é alta e estruturalmente superavitário para o Brasil: o intercâmbio

comercial entre os dois países tem-se desenvolvido nos últimos anos, passando de US$ 195

milhões em 1989, para US$ 561,5 milhões em 1995 (US$ 31,5 milhões em exportações para o

Brasil, contra US$ 530 milhões em importações do Brasil)88.

Nossa pesquisa inicia por uma reportagem publicada uma reportagem publicada no jornal

Zero Hora, de 19.10.89, p36-37, a qual o Brasil estaria dando início às tratativas com vistas à

compra do gás, através da Argentina.

O gás natural que o Brasil irá comprar da Argentina, se de fato conseguir
levar adiante um dos acordos nesse sentido virá dos poços da Bolívia, e o
gasoduto não terá o trajeto inicialmente previsto. O duto deverá entrar no
Brasil por São Borja e não por Uruguaiana. Esta é uma decisão técnica
definitiva do governo argentino. Falta a decisão política, que passa por
negociações com a Bolívia e o Brasil. ‘Esta é uma obra de integração muito
importante. E o trajeto do gasoduto é interessante’ argumentou ontem a
diretora nacional de Políticas e Programação dos Combustíveis e
Petroquímica do governo argentino, Nilda Minutti ao revelar em entrevista
exclusiva à Zero Hora as verdadeiras intenções do seu país com relação ao
gasoduto.

A questão política referida nessa reportagem começaria a tomar forma poucos dias depois,

segundo informação do jornal o Correio do Povo de 29.11.89, p.6:

[...] A Bolívia e o Brasil assinaram ontem, na cidade de Santa Cruz, contratos
para o programa de integração energética entre os dois países. O programa se
baseia na importação brasileira de energia elétrica, polietileno e fertilizantes,
todos produzidos a partir do gás natural boliviano. Segundo o secretário-
executivo da Organização Latino Americana de Energia (OLADE), Gabriel
Sanchez, o setor de energia é o que oferece as melhores vantagens
comparativas para a integração dos países latino-americanos.

                                                                                                                                                 

um único produto como fonte de riquezas. Assim como foi o ouro no passado, hoje a Bolívia tem sua
política externa praticamente voltada para o gás natural.

88 Como este estudo visa identificar o esforço brasileiro em sustentar sua liderança política e econômica na América
do Sul , nos parece importante citar a questão da Guerra do Chaco, que durou três anos. Nesse período,
segundo o historiador Moniz Bandeira(2003), a posição de liderança brasileira na América do Sul foi
colocada em cheque, devido aos arranjos políticos levados a efeito – os quais fortaleceram, política e
economicamente, a Argentina e enfraqueceram o Brasil, do ponto de vista de seu prestígio  político e
estratégico. A referência completa desse livro encontra-se na bibliografia.
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Aparece na pesquisa relativa ao gás, pela primeira vez, a questão das vantagens

comparativas, relativas a questão da energia e as possibilidades de comércio adicionais que

poderiam se desdobrar à partir do gasoduto. Durante o mês de agosto de 1990, os Presidentes do

Brasil e da Bolívia assinariam, em Brasília, uma declaração conjunta, além de três convênios e

um acordo; a questão da integração energética foi o ponto mais decisivo da declaração conjunta,

no qual, foram reafirmados os laços de amizade e cooperação entre os dois países. Os principais

pontos desses documentos, foram assim noticiados pelo jornal Gazeta Mercantil, de 16.8.90, p.6.

A declaração conjunta reafirmou absoluta prioridade por parte dos governos,
para a integração energética, que se dará com a construção do gasoduto Rio
Grande-Porto Suarez e da Central Termoelétrica de Puerto Suarez. Para
viabilizar as duas obras, a partir de financiamento externo, por organismos
internacionais de crédito, o Brasil e a Bolívia subscreveram Notas Reversais.
É esse instrumento que vai garantir o pagamento, por parte do Brasil, de
energia elétrica à ser fornecida a Eletrosul. A declaração ainda faz referência
à ‘Iniciativa para as Américas’, anunciada pelo presidente norte-americano,
em 27 de julho último. Os presidentes consideram que o projeto representa
um ‘estímulo adicional’ à integração e cooperação econômica da América
Latina, além de representar a disposição dos Estados Unidos de reformar as
suas relações econômicas com os países latinos. Entre os instrumentos
assinados pelos chanceleres do Brasil e da Bolívia, Francisco Rezek e Carlos
Iturnal de Ballivián, respectivamente , um é de especial importância para os
bolivianos. Trata-se de estabelecimento de um depósito franco no Porto de
Paranaguá, para a admissão, armazenagem e expedição de mercadorias, de
procedência e origem boliviana, assim como os produtos importados pelo
País. Para efeito aduaneiro, as mercadorias contarão com isenção de tributos,
estando sujeitas apenas ao pagamento de taxas correspondentes à prestação
de serviços.

É interessante observar que, conforme o jornal Zero Hora de 8/12/90, p.17, os norte-

americanos e canadenses já demonstravam interesse pelo gasoduto.

. . . investidores internacionais – norte-americanos e canadenses – estão
dispostos a pagar metade das despesas necessárias para a realização de um
estudo de viabilidade técnica e econômica do gasoduto entre a Argentina e o
Brasil, passando por Uruguaiana, desde que as outras partes interessadas –
gaúchos e argentinos – paguem a outra parte.
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Depreende-se, nesse aspecto, vários interesses que já se manifestavam acerca do processo

que, mais tarde, viria a desembocar na construção do gasoduto. É interessante, igualmente,

focalizar a entrada em 1991, em cena do gigante do petróleo brasileiro, a Petrobrás, em uma ação

que buscava impedir à efetivação do negócio do gás boliviano. Segundo reportagem do jornal o

Estado de São Paulo de 22.12.91, p.8,

. . . além de não fornecer a São Paulo o gás que prometeu em contrato
assinado em 1983 – cerca de três milhões de metros cúbicos por dia - , a
Petrobrás impediu que empresários e o governo do Estado acertassem acordo
com a Bolívia para importar o produto que falta ao País. A revelação é do
Secretário de Energia de São Paulo, José Fernando da Costa Boucinha e do
presidente da Comgás, Luiz Appolonio Neto. Eles contam que, em reunião
realizada entre o governador Luiz Antônio Fleury Filho e o ministro João
Santana ficou acertada a criação da São Paulo Gás, uma empresa privada que
teria participação da Petrobrás e negociaria a compra do gás boliviano.
Depois do encontro, uma missão de empresários do governo do Estado e da
Petrobrás esteve em La Paz para tratar do assunto. ‘ Para surpresa nossa, sem
que ninguém soubesse, a Petrobrás assinou, sozinha, um protocolo de
intenção com a Yacimentos Petrolíferos Fiscales, da Bolívia, conta
Apollonio. No documento,  a estatal se compromete a fazer, até fevereiro,
proposta para a compra do gás, tornando inviável a participação do setor
privado. O negócio com o gás da Bolívia vem sendo cogitado desde 1938. Só
este ano, o governo de São Paulo decidiu tomar a frente e incentivar a
participação da iniciativa privada. A intervenção da Petrobrás agora bloqueia
o negócio. ‘ A Petrobrás não tem interesse nem de contar com o setor privado
por que está, comodamente, protegida pelo monopólio burro’, acusa
Appolonio. A Petrobrás responde que vai aumentar a oferta de gás para São
Paulo de um milhão para 2,5 milhões de metros cúbicos por dia: ´É um jogo
de números’, diz Boucinhas. O contrato assinado entre a estatal e o governo
de São Paulo, em 1983, já previa a oferta desse volume. ‘Recebíamos, até
pouco tempo atrás, 700 mil m3 e agora estamos com apenas um milhão’,
lembra o secretário. Confiando na oferta prometida a Comgás, fez instalações
para distribuição de cinco milhões de m3. ‘ Estamos com uma capacidade
ociosa de 4 milhões’, explica Bouchinhas. A alegação da Petrobrás é de que a
Bacia de Campos não oferece recursos para se ampliar a oferta. A projeção
para a demanda é de 16 a 18 milhões de m3, de gás por dia. ‘ Se não há
recursos vamos obtê-los no setor privado’, responde o secretário. Foi o que
tentou o Estado, ao assumir a liderança das discussões com os empresários
colocados à margem pela Petrobrás89.

                                                

89 A Companhia de gás do Estado de São Paulo, possui capital inglês, via British Gás. Começa aqui a configurar-se a
estratégia de longo prazo e a opção do governo brasileiro na disputa do gás sul-americano, que além da
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Em 1992, avançaram os Acordos, que deveriam facilitar a obtenção dos recursos para as

obras do gasoduto. Segundo o jornal Gazeta Mercantil, de 18.8.92, pág 18:

O Ministro das Minas e Energia, Marcus Vinicius Pratini de Morais, que
junto com o Presidente da Petrobrás, Benedicto Moreira, esteve presente à
assinatura dos acordos e contrato preliminar de fornecimento de gás
boliviano ao Brasil, disse que agora” já existem os instrumentos legais para
se intensificarem as negociações em andamento junto ao Banco Mundial e
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) na busca de financiamento.
Ele explicou que o gasoduto de 3,4 mil quilômetros, ligando a Bolívia a
Campinas, com ramais para Belo Horizonte e Curitiba, exigirá um
investimento de US$ 1,89 bilhão, sendo US$ 1,42 bilhão em obras no
território brasileiro e US$ 470 milhões na Bolívia. O presidente do BID,
Enrique Iglesias, que se encontra no Paraguai, viria a Santa Cruz de la Sierra
para a assinatura do acordo, mas o mau tempo impediu sua viagem. Pratini de
Moraes disse que uma missão brasileira já está indo negociar o financiamento
do gasoduto junto ao BID e ao BIRD. A expectativa brasileira é intensificar o
uso de gás natural em usinas termelétricas, no aquecimento de caldeiras, na
indústria de fertilizantes e nas grandes cidades como substituto do óleo
diesel, para os ônibus e táxis90. Atualmente o gás natural representa apenas
2% da matriz energética nacional, sendo que o objetivo segundo o ministro é
aumentar para 10% até o ano 2000.

No final de 1993, a Petrobrás iniciou estudos no sentido de definir o trajeto do gasoduto

no Sul do Brasil, conforme divulgado pela Gazeta Mercantil de 12.11.1993:

A Petrobrás vai iniciar este mês um levantamento topográfico da região
Nordeste do Rio Grande do Sul, para definir o melhor trajeto a ser percorrido
pelo gasoduto que fornecerá o gás proveniente da Bolívia. [...] Cia de Gás do
Estado (Sulgás) obteve, há duas semanas, a aprovação de uma mudança no
percurso inicialmente previsto, pelo litoral, com o gasoduto passando agora a
atender a Serra Gaúcha, onde se concentra o principal pólo metal mecânico
do Estado, informou ontem o presidente da Sulgás, Ademar Blum. O
gasoduto vai entrar no Rio Grande do Sul por Cambará do Sul, 10

                                                                                                                                                 

questão política, vai se revelar um excelente negócio. A questão do monopólio burro, apontada neste
parágrafo, aponta para a tentativa de se destruir com todos os constructos da política externa brasileira
baseados na energia. Ver o livro Águas profundas, ou, o Petróleo é nosso ? (1998).

90 Assim como o petróleo, os gás natural pode promover a construção de todo um setor no seu entorno. Se podemos
criar uma indústria petroquímica a partir do petróleo, o gás serve como produto substituto e complementar
para a indústria do petróleo e da hidreletrecidade.
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quilômetros acima do Parque Nacional dos Aparados da Serra, e seguirá até
Gramado (a 50 quilômetros de Caxias do Sul) descendo, depois, em linha
reta, até Lomba Grande e Canoas, na região metropolitana. O custo do trajeto
está orçado em U$ 200 milhões e as obras serão realizadas pela Petrofértil,
subsidiária da Petrobrás que viabilizará o empreendimento.

Nas idas e vindas desse grandioso projeto, encontramos, muitas informações que

continham uma visão cética acerca do mesmo, assim sendo, em 1994, e segundo palavras de

Carlos Walter M. Campos, diretor de exploração da Petrobrás à época (OESP, 11.10.94, p2), a

falta de estudos apropriados de exploração e da lavra de petróleo e gás natural da Bolívia

poderá repetir a mesma história de 40 ou 60 anos: muita conversa, pouco petróleo, e, agora,

pouco gás natural. Contudo, contrariando essa previsão, em novembro de 1996, foi lançado o

edital relativo ao início da construção do gasoduto Brasil-Bolívia, com as licitações de compras

de equipamentos tais como tubulações, compressores e válvulas. Presente ao evento, o então

Ministro de Minas e Energia, Raimundo Brito, confirmou que “a compra de gás pela Comgás

durante vinte anos, totalizando US$ 6 bilhões, viabiliza a execução do gasoduto, que é uma obra

essencial e inadiável”. A construção desse gasoduto Brasil-Bolívia custaria R$ 1,8 bilhão, valor a

ser dividido entre a Petrobrás (51%) e parceiros privados (49%).De acordo com o então Ministro

Raimundo Brito, o gasoduto iria permitir que a participação do gás natural na matriz energética

do país crescesse dos atuais 2,5% para, pelo menos, 10% nos próximos dez anos. [1996-2006]91

 Já em 1998, o Brasil aguardava o gás boliviano, numa expectativa assim relatada pelo

jornal Gazeta Mercantil Latino-Americana, de 04.10.98, p22:

. . . persistiam as dúvidas sobre a viabilidade da total utilização do gás natural
boliviano no mercado brasileiro. Em sua fase inicial, a partir do mês de
dezembro, começarão a ser transportados através do duto 8 milhões de
metros cúbicos diários; no final de 1999, com o prolongamento da obra até
Porto Alegre, no sul do Brasil, esse volume deverá saltar para cerca de 30
milhões.   

                                                

91 Gazeta Mercantil, 9.10.96,p.2



108

O projeto do gasoduto, com valor de US$ 2 bilhões, e que foi prorrogado por 30 anos,

tornou-se realidade. A reserva de gás natural de Santa Cruz de la Sierra, na Bolívia, poderia

garantir o abastecimento às indústrias e às termelétricas localizadas nos estados do Mato Grosso

do Sul, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, região onde se concentram 75%

do PIB brasileiro, 85% da produção industrial e 71% da energia produzida no país.

A construção desse gasoduto impulsionou a economia boliviana ao mesmo tempo,

aumentou a demanda de gás natural no Brasil, num momento em que o Governo trabalha para

elevar a participação do gás na matriz energética, de 2,8% para 12% até o final de 2010. Com

isso, abre-se a perspectiva de surgirem novos projetos, que venham possibilitar a integração

energética entre Bolívia, Brasil e Argentina e o novo desenvolvimento econômico da América do

Sul.

4.3 Brasil, Argentina e Paraguai: diplomacia das Cachoeiras

Nossa opção de apresentar, por último, a questão de Itaipú/Corpus, fundamenta-se no

simples motivo de que neste caso,  as relações envolvem mais do que dois países, pois temos,

além do Brasil, a presença do Paraguai e da Argentina. De forma diversa das duas seções

anteriores, não nos deteremos a pormenorizar características desses dois países. Pela dimensão do

empreendimento, cabe, isso sim trazer algumas informações acerca da Usina de Itaipú.

A Usina Hidrelétrica de Itaipú, a maior em operação no mundo, é um empreendimento

binacional desenvolvido pelo Brasil e pelo Paraguai, para aproveitamento dos recursos do rio

Paraná. A potência nela instalada é de 12,6 milhões de quilowatts (KW), com 18 unidades

geradoras de 700 mil KW cada uma. A partir de 2004, a usina contará com 20 unidades,

ampliando sua capacidade instalada para 14 milhões de KW. Essa ampliação mesmo já estando

prevista no projeto, foi decidida somente no início de 1997, pelos Governos dos dois países. Em

2000, Itaipú produziu 93,4 bilhões de Kw/h,  representando um recorde de geração, jamais

alcançado por outra hidrelétrica no mundo. A usina de Itaipú é responsável pelo suprimento de

91% de energia elétrica consumida no Paraguai e 25% de toda a demanda do mercado brasileiro;
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além disso, ela vem batendo recordes ano a ano, graças ao desempenho excepcional de suas

unidades geradoras. Os indicadores de disponibilidade estão entre os melhores do mundo,

resultado do grande cuidado com a manutenção e a operação das unidades.

A Usina de Itaipú é resultado de intensas negociações efetivas entre o Brasil e o Paraguai,

as quais ganharam impulso na década de 60, e culminaram com a assinatura, em 22 de junho de

1966, da “Ata de Iguaçu”. O passo seguinte aconteceu em 26 de abril de 1973, quando Brasil e

Paraguai assinaram o “Tratado de Itaipú”, que estabelecia o aproveitamento dos recursos hídricos

pertencentes (em condomínio) aos dois países, no trecho do rio Paraná “desde e inclusive o salto

de Sete Quedas até a foz do rio Iguaçu”.

Esse Acordo pode ser situado no âmbito de um conjunto de iniciativas que aconteceram

na América Latina, na década de 60, tendo em vista a melhoria do suprimento de energia para

prover as necessidades de desenvolvimento regional. Registram-se, nesse período, as diligências

de integração regional voltadas para os sistemas de energia, bem como o estabelecimento de

cooperação para a exploração dos recursos hídricos transfronteiriços, que representavam

iniciativas às quais o Brasil teria se somado, por compreendê-las como uma oportunidade para

aperfeiçoar sua infra-estrutura de transportes – por meio através de hidrovias – e de comunicação,

na região do Prata. O setor energético, conforme estamos afirmando neste estudo, é então,

estratégico para o desenvolvimento. Tanto assim, que foi impulsionado pelo governo militar, que

pretendia melhorar a posição relativa do Brasil tanto no continente, quanto as principais

economias do mundo.

Em 17 de maio de 1974, foi criada uma entidade binacional, a Itaipú Binacional, com o

objetivo de construir e operar a usina de mesmo nome. O inicio efetivo das obras se deu-se um

ano depois, em maio de 1975; um dos grandes marcos na construção de Itaipú, aconteceu em

outubro de 1978 com a abertura do canal de desvio do rio Paraná, que permitiu secar o seu leito

original, a fim de possibilitar a construção da barragem principal, em concreto.

Na área diplomática, que será explorada nesta seção, uma data importante foi 19 de

outubro de 1979, quando Brasil, Paraguai e Argentina assinaram um Acordo tripartite, que

definia as normas para o aproveitamento hidráulico na bacia comum aos três países. As

comportas do Canal de Desvio foram fechadas em outubro de 1982, dando início à formação do
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reservatório. O lago de 1.350 km2 foi formado em apenas 14 dias e a primeira unidade geradora

começou a produzir em 5 de maio de 1984. Sete anos depois, no dia 6 de maio de 1991, entrava

em operação a 18o unidade, concluindo, assim o projeto inicial92.

Posto isso, passemos, então, à pesquisa, no âmbito das relações

Brasil/Argentina/Paraguai, na questão do aproveitamento dos recursos hídricos pertencentes aos

três países analisados. 93

Os rios Paraná e Uruguai (que juntos formam o Rio da Prata) e o Paraguai, que

(desemboca no Rio Paraná) são os principais rios que formam o quinto maior sistema fluvial do

mundo. Da área irrigada pela Bacia, está, em território brasileiro, uma porção correspondente a

46% do total; o volume de água em terras brasileiras é calculado em 65% do total de água que

drena a mesma região. Essa Bacia é fator de importância estratégica para o Brasil, em função da

sua localização geográfica e da importância de suas riquezas naturais para o desenvolvimento

dessa região, considerada em sua dimensão internacional.

Os três rios principais da Bacia nascem no Brasil, e essa posição geográfica o torna o ator

com maiores possibilidades de adotar estratégia não cooperativa no âmbito da Bacia; essa mesma

posição geográfica também transforma o Brasil no país com o maior poder de barganha, muito

embora nenhum usuário do sistema possa ser excluído do acesso aos recursos a custos aceitáveis.

Essa vantagem brasileira em decorrência da posição geográfica do país a montante,

contudo, não é suficiente para uma ação isolada no sentido do uso dos recursos. E é nesse aspecto

que a cooperação e os processos de integração energética tornam-se uma realidade estratégica.

Isso não impede que os conflitos se verifiquem e sejam decorrentes desse uso

compartilhado de recursos e, também, das externalidades geradas pelos diversos usos e usuários.

O aproveitamento dos recursos da região platina, envolve, além da geração da energia elétrica,

                                                

92 Todas as negociações estão detalhadamente contadas no trabalho de Monica Hirst, disponível na Internet junto ao
sítio do Ministério das Relações Exteriores. Conforme já foi citado neste trabalho, este episódio é conhecido
pelo nome de “Diplomacia das Cachoeiras”.

93 Além desses países citados, também fazem parte da Bacia do Prata a Bolívia e o Uruguai.
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hidrovias, irrigação, abastecimento industrial e usos tradicionais para o abastecimento humano e

saneamento.

Dentre todos esses aspectos, a geração de energia elétrica é o aproveitamento mais

importante das águas da Bacia do Prata, considerando-se o grande número de usinas que

exploram o seu potencial, cujo maior expoente é a Usina de Itaipú.

 Admitimos, para efeito da pesquisa, que os conflitos envolvendo a Bacia resultam das

disputas entre os usuários no que diz respeito ao aproveitamento das águas, com a finalidade de

geração de energia, e não `as externalidades relacionadas a esse uso, que se vinculam à

manutenção da vazão dos rios e ao prejuízo de iniciativas do uso das águas para a mesma

finalidade.

As relações entre Brasil e Argentina, no setor elétrico, são bastante antigas. Entretanto

estamos nos detendo na negociação e desdobramentos relativos ao caso Itaipú-Corpus

unicamente por uma questão de delimitação do objeto de estudo a ser pesquisado.

No decorrer de nossa investigação, pesquisando as relações entre Brasil e Argentina (no

período de tempo preestabelecido para esta dissertação) foi possível perceber, da parte da

Argentina, restrições ao projeto de Itaipú. Nesse sentido, é conveniente transcrever a posição

expressa pelo jornal Clarin, de 17.9.89, p.20, acerca do impacto de Itaípu94.

Legisladores nacionales, liderados por el peronista Héctor Dalman y el liberal
correntino Nicolás Garay, denunciaron en las últimas horas que el desborde
de las águas del Paraná, Iguazú y Uruguay, que afecta a las provincias de
Missiones y Corrientes, está directamente vinculado com el manejo que hace
el Brasil de sus represas. De la marca normal de 9.000 metros cúbicos frente
a Posadas, el nível trepó a más de 23.000 a que desde Itaipú ( sobre el
Paraná) y as represas de Osório, Salto santiago y Foz de Areia se están
liberando aguas. En diciembre y en enero se registro una experiência
contraria : la retencion que hizo el Brasil del liquido en su red de diques en la
region causó una de las sequias mas sérias de la Argentina.Al finalizar el año

                                                

94 A questão dos conflitos entre o Brasil e a Argentina quanto `a Usina de Itaipú permaneceu inalterada até o final
dos anos 70, quando foram iniciadas conversações tendo em vista uma solução tripartite para Itaipu.
Podemos observar que, não obstante o fim das divergências e a assinatura do Acordo Itaipu-Corpus,
seguiam as demandas argentinas.
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pasado, Dalman, autor de inumerables proyectos sobre el tema y muchos
colegas se quejaron al gobierno radical y a la Cancilleria a cargo de Dante
Caputo. Dalman indicó entonces que el cierre de Itaipú y de las represas
respondia a una acción del Brasil que no está comtemplada en los acuerdos
sobre el manejo de los rios. (...) Los técnicos aseguran que hasta tanto no se
termine Yacyretá, el Brasil seguirá manejando como lo considere le
movimento de las águas en el curso del río, ya en la Argentina. El dique de
contencion de Yacyretá está previsto en 108 metros. Esa es la pared que
puede deteres las idas y venidas de Itaipú. Hasta entonces, la suerte
dependerá de la ingeniería de las negociaciones entre los dos países.

O outro país ligado ao episódio conhecido como a Diplomacia das Cachoeiras (além do

Brasil e a Argentina) é o Paraguai.

Vejamos então um texto extraído do livro Política Exterior y Relaciones Internacionales

Del Paraguay Contemporâneo (1990,p.429-30):

Existe um verdadero peligro de que graves desacuerdos entre el Paraguay y el
Brasil sobre la renegociación del Tratado de Itaipú lleguen a actuar como
catalizadores, detonando um conflito geopolítico em el Cono Sur. La
capacidad de neutralizar esta creciente amenaza a la paz dela región planteará
el más sério desafio a la dirigencia política del Paraguay durante el resto de
esta década,[1990-2000]. La constante negativa a enfrentarse a esta amenaza
puede tener derivaciones catastróficas.      

Esse sentimento nacionalista paraguaio, descrito acima, teve sérios desdobramentos. De

acordo com o jornal o Globo, de 11.11.89, p.9, o Presidente do Paraguai, chegou a solicitar

alterações no Tratado de Itaipú:

O presidente do Paraguai, Andrés Rodriguez, e  o chanceler Luis Argana
anunciaram que seu país solicitará ao Brasil uma revisão do Tratado sobre a
usina de Itaipú. O Paraguai quer a revisão do artigo que proíbe a venda de
energia a terceiros. O país deseja a venda de energia para a Argentina e
Uruguai.

No mesmo dia da noticia acima descrita, o jornal o Zero Hora do mesmo dia 11 trazia

uma reportagem relatando a posição brasileira sobre a usina, indicando, inclusive, que o
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Presidente Sarney estava convocando a unidade latino-americana, dizendo que . . . sem união não

haverá progresso.   

Não obstante tais turbulências, a obra foi concluída em 1991, com a inauguração da

última de suas 18 (dezoito) turbinas, com uma potência instalada de 12,6 milhões de quilowatts,

sendo que o giro mecânico da 18a turbina – com capacidade instalada de 700 mil quilowatts –

estava previsto para o dia 8 de fevereiro de 1991 e a operação comercial, deveria começar no dia

27 de março do mesmo ano.

Contudo, segundo o jornal O Estado de São Paulo, de 13.2.91, p 10., não havia motivos

para comemorações:

... o fim da obra, iniciada na década de 70, marca uma fase de dificuldades
econômicas para a sua administradora, a Itaipú Binacional. Até o final deste
mês a empresa acumulará um rombo de US$ 350 milhões, causado pela
inadimplência de Furnas e Eletrosul, que distribuem, mas não pagam energia
gerada pela hidrelétrica às subsidiárias do sistema Eletrobrás. O término da
construção da usina será marcado também por um forte movimento da
Câmara de Deputados do Paraguai em favor da mudança do Tratado de
Itaipú, documento assinado em 1973 e que define as regras de funcionamento
da hidrelétrica. Nos dois países, deputados também querem apurar denúncias
de corrupção durante a construção da usina...

Na Tabela 8, a seguir, é possível observar os índices que apontam a dívida das

distribuidoras para com a Hidrelétrica de Itaipú.
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Tabela 8 – Divida das distribuidoras brasileiras para com a Hidrelétrica de Itaipú

Fonte: OESP, 1991.

Mas o que significa esta tabela ?

 Se os parágrafos acima não traduzem a consolidação da liderança do Brasil no processo

de aproveitamento dos recursos da região, ao menos apontam para esse caminho, sendo que a

seguinte seção, estaremos analisando estes dados.

Ano Valor (US$)

1975 190,1 milhões

1976 432,4 milhões

1977 1,3 bilhão

1978 2,05 bilhões

1979 3,94 bilhões

1980 5,46 bilhões

1981 7,09 bilhões

1982 7,12 bilhões

1983 8,41 bilhões

1984 9,73 bilhões

1985 10,44 bilhões

1986 12,35 bilhões

1987 12,35 bilhões

1988 14,47 bilhões

1989 14,47 bilhões

1990 16,62 bilhões
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Relativamente ao caso Corpus, as informações do jornal Gazeta Mercantil, de outubro de

1994, davam conta do seguinte:

Segundo o chefe da Assessoria de Relações Internacionais da estatal

[Eletrobrás], Luiz Eyer de Araújo, o governo brasileiro está sendo sondado
pelos governos argentino e paraguaio para a participação do projeto da
hidrelétrica de Corpus, a ser construída pelos dois países no Rio Paraná, com
uma capacidade de geração de 4,6 mil megawatts (MW). A participação do
Brasil seria através de um contrato de compra, garantindo demanda para parte
da eletricidade a ser gerada por Corpus. ‘A participação brasileira é vital para
a viabilização do projeto. O País poderá ter interesse, dependendo do preço
da energia a ser gerada pela usina’, disse Araújo.

  
Lembra-se, ainda, que a Bacia do Prata, que tem ainda o Uruguai e a Bolívia como países

contíguos, constitui uma das regiões mais ricas em recursos do mundo hidrelétricos. O projeto

Corpus, unido a Yaciretá e Itaipú, deverá constituir-se na maior concentração de energia

hidrelétrica em uma só zona de todo o mundo, com uma potência instalada da ordem de 18.000

MW e uma produção de aproximadamente 120.000 Gwh-ano. Da mesma forma que o gás

boliviano, o petróleo e a eletricidade venezuelanos, o potencial hidrelétrico da região do rio

Paraná, tem no Brasil, seu maior mercado comprador, o que favorece o projeto brasileiro de

liderança regional.

4.4 Análise do dados

Os três acordos analisados revelam claramente que a integração energética na América do

Sul é uma questão prioritária para Política Externa Brasileira. Os esforços empreendidos por

nossa diplomacia, e também pela Petrobrás para garantir a viabilização do projeto do gasoduto, a

aproximação com a Venezuela e a Argentina com negociações na área do petróleo e a energia

elétrica e o envolvimento continuado com o Paraguai com a consolidação de um contrato de 30

(trinta) anos que resultou na construção da maior hidrelétrica do mundo são fatos que confirmam

esses esforços. Mais do que isso, mostram que este é um caminho sem volta. Vejamos o caso da

Bolívia. Até o final de 2002, ano limite de nossa pesquisa, o Brasil já havia conseguido auferir
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ganhos significativos com a mudança de sua matriz energética, o que se pode verificar até no

expressivo numero de veículos de passeio que, hoje, são movidos por gás natural (gnv).

Politicamente falando, podemos dizer que a questão energética é o elemento propulsor das

relações bilaterais entre o Brasil e a Bolívia. Por certo esta não é uma questão fechada, e a

contradição surge quando observamos o recente conflito nesta mesma Bolívia, ocasionado pela

oposição que a sociedade civil daquele país ofereceu relativamente à venda do gás natural para os

Estados Unidos da América. Se politicamente existe o risco do conflito, economicamente, como

já vimos, é um excelente negócio. Os gastos, somente na última década, que as maiores empresas

petrolíferas realizaram, simplesmente para manter a produção atual, chegaram a um valor de US$

260,00 bilhões. O Brasil investiu U$ 2 bilhões para transportar o gás. A relação custo X benefício

é evidente, e podemos incluir nos benefícios, além da questão econômico-financeiro, a questão

política pois, como conseqüência desse acordos, a Bolívia segue apoiando o Brasil na disputa por

uma cadeira de membro permanente do Conselho de Segurança da ONU95.

Quanto as relações Brasil-Venezuela no contexto da liderança brasileira para a América

do Sul, podemos dizer que a região noroeste da América do Sul é a que apresenta a maior

perspectiva de crescimento econômico e demográfico dentre os vizinhos do nosso país,

especialmente por seus recursos naturais abundantes (petróleo).

Em médio prazo, a região andina deverá ultrapassar a região platina em termos de

desenvolvimento econômico. Não obstante ser um dos maiores produtores de petróleo do mundo,

e possuir o segundo  PIB da região andina (até 2001 era o primeiro, mas foi ultrapassado pela

Colômbia), a posição da região no cenário geopolítico mundial é melhor do que a do Mercosul.

                                                

95 A forte relação Brasil e Bolívia tem outros desdobramentos. Exemplo disto podemos citar a tentativa do governos
dos dois países, após a implantação do gasoduto, de transformar a economia boliviana, dependente das
drogas. A população parece ter entendido este esforço, e se posicionou contra a venda do gás para os
Estados Unidos, o que certamente poderia comprometer o acordo com o Brasil. O investimento brasileiro na
Bolívia é também muito importante, visto que a Colômbia, outro país sul-americano com sérios problemas
vinculados a droga, recebe ajuda do governo norte –americano, através do conhecido Plano Colômbia. DA
associação destes dois elementos que deveriam (mas não são) ser meros acidentes (ordem e caos) surge o
cenário da Guerra Amazônica (que também associa biodiversidade, minério, água, cibernética). Esta
situação esta configurada para o século que se inicia. Não a abordamos neste trabalho por motivo de nos
focarmos nas iniciativas brasileiras de manutenção de sua liderança econômica e política na região. Um
estudo mais abrangente, que envolve-se a questão de segurança militar complementaria essa dissertação.
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Por isso tudo, na perspectiva brasileira, esse país é estratégico para o estabelecimento de um

espaço econômico integrado, transformando a Venezuela em um país chave nos esforços

brasileiros de unificar o Mercosul à Comunidade Andina. Nossa diplomacia está ciente disto, e,

motivadas também pela  instabilidade política daquele país, associadas as investidas de

ingerência externa sempre possíveis (vide o caso da tentativa de golpe contra o governo Chaves),

bem como as questões delicadas vinculadas ao espaço amazônico comum, dedica grandes

esforços em prol da aproximação em relação àquele país, em especial, bem como à toda a região

andina.

O caso Itaipú é de extrema relevância, pois foi a partir dele que começou a transformação

da matriz energética brasileira, como já vimos. O acerto (fechando o acordo Itaipú-Corpus) com a

Argentina fez que o projeto da maior usina hidrelétrica do mundo virasse realidade. A adequação

do setor de distribuição de energia nos anos 90, ainda que possa ser questionado, pela forma que

foi realizado, e pelo preço que foi vendido, salvou o setor elétrico brasileiro e injetou bilhões no

BNDES. O projeto Argentina –Brasil- Paraguai  na exploração dos recursos hídricos da Bacia do

Prata, nos são favoráveis pelo motivo de que Itaipú serve, exclusivamente, ao Brasil, com custos

baixos e facilidades de pagamento. Nenhum conflito militar, o que se alardeou durante anos, até

hoje aconteceu na região. Pelo contrário, as relações entre os países do Prata, somando neste

sentido, o Uruguai e a Bolívia, se intensificaram nos últimos 20 anos (vide o caso Mercosul).

 Em resumo, podemos dizer que a totalidade das pesquisas empreendidas com vistas à

realização do presente estudo aponta para o caminho de que as ações levadas a efeito pelo

Governo brasileiro fundamentaram-se em um objetivo simples e básico: alterar sua matriz

energética, muito dependente do petróleo. Contudo, sendo, a energia, um dos instrumentos

chaves da política de um país, a mudança da matriz energética, ao ser realizada com parceiros do

entorno sul-americano, veio a fortalecer as relações políticas e econômicas dos mesmos; no

entanto o principal favorecido foi, sempre, o Brasil, por todas as características já consideradas

neste texto.

Resta claro que os Acordos feitos pelo Brasil, no campo energético (ao menos os

pesquisados) nos favoreceram no projeto de consolidação da liderança brasileira, política e
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econômica, na região; além disso, podem, também, servir também nas negociações nos foros

internacionais.
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Conclusão

Nas primeiras linhas deste trabalho dizíamos que seu objetivo principal consistiria em

verificar, até que ponto, os projetos de integração energética brasileiros na América do Sul,

contribuiriam  para a consolidação estratégica da liderança brasileira na região. Trataríamos pois

de estratégia e política externa brasileira. Fomos além disto. Ao ressaltar a importância que

recursos energéticos representam para o futuro de uma nação, descobrimos que esta ação teve

impacto interno e externo.

 Mesmo que este trabalho teve passado ao largo da questão da segurança militar e tenha

omitido a questão nuclear, que por certo estão diretamente relacionadas, e tenha um viés

fortemente ligado ao planejamento econômico stricto sensu,a questão política não foi ignorada96.

Indo mais a fundo na questão política, vejamos então: os acontecimentos mundiais

ensinam, ao Brasil, uma lição: recebemos gás da Bolívia, que foi contratado por 30 anos, a contar

de 1999. Mas as condições desse contrato serão renegociadas periodicamente97.

Mais ainda, segundo Carlos Langoni, ex-presidente do Banco Central do Brasil, a energia

poderia representar a consolidação do Mercosul. Langoni advertia, entretanto, conforme relata o

jornal a Gazeta Mercantil de 22/08/2001, que a escassez de energia poderia contribuir para essa

consolidação do combalido bloco econômico do Cone Sul (Mercosul) somente se o Governo

soubesse aproveitar a oportunidade para difundir e afirmar o conceito de bloco ampliado. Nada

                                                

96 Nos dias de hoje sustenta-se a hipótese de que o mundo está fadado a conviver com guerras violentas devido à
escassez de recursos naturais, em especial os energéticos. O recente conflito na Bolívia é um sinalizador
deste sintoma.

97 Este estudo caminhou na direção de testar a hipótese de que, os acordos de integração energética, no qual inclue-se
o do gás natural, nos ajudam a sustentar nossa condição de liderança na América do Sul. Por certo existem
visões contrárias. Bautista Vidal (2001), por exemplo, declara uma posição crítica veemente quanto à
exploração do gás natural da Bolívia. Segundo suas palavras, é uma demanda inventada e
superdimensionada, que fará o país queimar gás poluente; mais: a torneira fica lá fora; e mais; as
multinacionais passam a ter o domínio das águas dos brasileiros. Ultra-nacionalismos à parte, a referência
completa deste livro encontra-se na bibliografia.          
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mais indicado, segundo Langoni, do que aproveitar o momento para ampliar a integração

energética não apenas com a Argentina, mas, principalmente, com as nações da Comunidade

Andina (Equador, Venezuela, Colômbia, Bolívia e Peru). Isto, além de aumentar a oferta de

energia (via importação); a ampliação do Mercosul reduziria o poder de barganha da Argentina,

que também não possui interesse, de todo, em renunciar ao bloco econômico.

A integração da América do Sul é condição essencial para o desenvolvimento sustentável

da região. Para crescer de forma harmônica, os países sul-americanos precisam integrar suas

economias, ampliando o intercâmbio comercial, financeiro e tecnológico tanto dentro da região,

como o restante do mundo. A lógica da nova economia mundial, na qual a globalização e a

liberalização econômica têm papel central, obriga os países a trabalharem de forma mais

integrada, ainda que os países andinos (e o Brasil) possuam uma relação muito próxima aos

Estados Unidos.

Mais além da pesquisa realizada, e trazendo a discussão para os dias atuais, observamos

as palavras do Presidente Lula, que assinalam que o contexto mais urgente de sua política externa

será fazer renascer o entorno da América do Sul: fazer renascer o combalido Mercosul e, mais

diretamente, envolver-se na questão atual da Venezuela. Essa postura recente afirmativa do Brasil

é comparável à “Política Externa Independente” do Governo João Goulart, antes de 1964.98

Para tanto, o Brasil movimenta-se conforme resposta a dois eixos de relação com seus

vizinhos: ao Sul, tem-se um longo processo que vem desde o Tratado da Bacia do Prata (1969)

que desemboca no Mercosul, tendo Chile e Bolívia como associados; e ao norte, mais recente,

tem-se o Tratado de Cooperação Amazônica (Pacto Amazônico, 1978) que engloba oito países.

Ao redor desses dois eixos, o Brasil se articula com toda a região sul-americana, inclusive

aqueles países sem fronteira em comum, e expressa a seriedade de seu compromisso com essa

dupla integração através de projetos logísticos e de infra-estrutura, de natureza cooperativa,

associada à proeminência em termos físicos, econômicos e tecnológicos. Tal atitude admite duas

                                                

98 Por certo outras fortes referências à aproximação do Brasil com a América do Sul podem ser encontradas no
período militar. A questão da aproximação com a Venezuela, pós choque do petróleo de 1973, representa
para nós um marco para este estudo ainda que nossas pesquisas tenham se concentrado no período 1988-
2002. Ver Vizentini (1998), cuja referência encontra-se na bibliografia.
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motivações: a que afirma que tal arranjo deva ser auto-sustentável e mutuamente benéfico para

todos os envolvidos; e a que busca dar substância regional à atitude brasileira nos fóruns

internacionais, diante das assimetrias existentes, vindo a confirmar a hipótese deste trabalho

(Brigagão,2003).

Como foi apontado durante este trabalho, a política de integração regional formatou a

matriz energética brasileira com fortes contornos estratégicos. E, como também já foi ressaltado,

nesse âmbito, muito mais do que uma forte alteração, processou-se uma alternativa para enfrentar

as já mencionadas duas crises do petróleo. Contudo, a vertente da inserção regional brasileira via

integração energética ultrapassou a lógica exclusivamente regional, significando mesmo um

instrumento de potencialização da inserção global do país. Nesse sentido, os programas de

integração e cooperação, além dos desdobramentos econômicos, certamente, têm buscado atingir

outros resultados no campo da política internacional. Segundo Sennes (2003), se o Brasil foi

incapaz de passar de sua condição de país preponderantemente regional para uma situação de país

hegemônico, dada a presença determinante dos EUA na região, tem-se, entretanto, buscado

transformar sua preponderância em liderança.

Referente a análise de Gilpin(op.cit), realizada no primeiro capítulo, ao empreender as

reformas estruturais no setor energético (conforme demonstrado na terceira e quarta seções do

capítulo 2), o Brasil adaptou-se ao novo funcionamento da economia mundial, abrindo espaço

para a participação do mercado em atividades, até então, de controle estatal.  Politicamente

falando, podemos concluir que o Brasil detém total controle sobre o processo integracionista na

América do Sul, visto que, ações como o IIRSA (já citado neste trabalho) são iniciativas do

Governo brasileiro, tanto quanto as tratativas que visam à união do Mercosul com a Comunidade

Andina. Nas negociações relativas à ALCA, a voz do Brasil reflete as posições não-somente do

Mercosul, como, também, da Bolívia e Venezuela.99

                                                

99 Talvez, neste sentido, o Governo brasileiro ainda não tenha conseguido realizar um acordo de amplo espectro com
o Chile, sendo este país, assim como a Colômbia, em menor nível, entrave à consolidação do projeto
América do Sul.
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Essa visão, conforme estudo realizado para o IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica

Aplicada), é compartilhada pelos nossos vizinhos do Cone Sul. A quase totalidade dos

entrevistados, independente do país de origem, acredita que o Brasil tem a intenção de aumentar

sua liderança regional no âmbito da América do Sul. Nesse sentido, transparece, com clareza, o

reconhecimento da liderança brasileira na região e, mais do que isso, a percepção de que o Brasil

não pretende abrir mão dessa liderança; contrário, pautado a sua ação regional pelo objetivo de

ampliá-la100.

Ainda sobre esse estudo realizado pelo IPEA, no qual as elites do Cone Sul reconhecem a

liderança brasileira na América do Sul, destaca-se que ele serve como fortalecimento da hipótese

levantada, mesmo que a questão energética não seja ressaltada. Ela mostra, do ponto de vista

mais amplo, que as ações brasileiras na região encontram eco junto aos que tomam decisões e nos

condutores dos processos político e econômico de parte importante da região, e conduz-nos para

o fechamento deste nosso estudo, o qual não é por nós, considerado esgotado. Representa, isto

sim, um passo inicial dado com muita honra, por pertencermos à primeira turma deste programa

de pós-graduação em Relações Internacionais. Um passo que, certamente, haverá de conduzir a

tantas outras investigações que possam contribuir no debate dessas questões.

Como palavras finais reforçamos a idéia de que, se somarmos as iniciativas comerciais

realizadas nos últimos anos, a percepção das elites sul-americanas, a capacidade brasileira de

atrair investimentos estrangeiros, os projetos de desenvolvimento da infra-estrutura regional,

entre os quais destacamos a parte energética, podemos concluir que todos esses eventos vêm

contribuindo para a consolidação da liderança brasileira, tanto política como economicamente

falando, na América do Sul.

                                                

100 Este texto, cuja referência completa está na seção de documentos, é chamado, Percepção das elites do Cone Sul
sobre as Relações Internacionais do Brasil.      
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